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CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e  eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos 

termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2015-CN

Dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua composição e orga-
nização.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º A Resolução nº 1, de 2011-CN, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º Estabelecidas as representações previstas no art. 7º desta Resolução, os líderes indicarão aos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no prazo de dez dias, os nomes que 
integrarão a Representação Brasileira para mandato na 55ª Legislatura.
§ 1º A partir da 56ª Legislatura, a designação dos membros da Representação Brasileira no Parlamen-
to do Mercosul será efetivada no prazo máximo de dez dias após a eleição das Mesas da maioria das 
Comissões Temáticas das duas Casas do Congresso Nacional.
§ 2º Esgotado o prazo referido neste artigo, não havendo eventualmente a indicação das lideranças, 
o Presidente da Mesa do Congresso Nacional fará as respectivas designações”. (NR)
“Art. 9º Em caso de falecimento, renúncia, afastamento, impedimento ou término do mandato, o De-
putado ou Senador, membro da Representação Brasileira, será substituído no Parlamento do Mercosul.
.......................................................................................................................................................................................... ” (NR)
“Art. 10. O mandato dos membros designados para a Representação Brasileira terminará com a 
posse dos parlamentares eleitos diretamente, nos termos do artigo 6º do Protocolo Constitutivo do 
Parlamento do Mercosul.
Parágrafo único. Não sendo realizadas as eleições previstas no caput, as lideranças dos partidos indica-
rão, dentre os membros de suas bancadas no Congresso Nacional, os parlamentares que comporão a 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul até o prazo previsto na normativa comum”. (NR)
“Art. 16. A instalação da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul ocorrerá até o décimo 
dia após sua designação”. (NR)

Art. 2º Na Resolução nº 1, de 2011-CN, substitua-se, onde couber, a referência à Decisão do Conselho do 
Mercado Comum (CMC) nº 28, de 2010, por “Decisão do Conselho do Mercado Comum (CMC) nº 11, de 2014”.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 23 de março de 2015 – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal
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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 5 minutos e encerra-se às 12 horas e 2 minutos.)

Ata da 34ª Sessão, Especial, 
em 23 de março de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Valdir Raupp 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente sessão especial destina-se a homenagear o Dia Nacional do DeMolay, nos termos do Reque-

rimento nº 95, de 2015, de minha autoria e de outras Srªs e Srs. Senadores.
Vamos passar à composição da Mesa.
Convido para compor a Mesa o Grão-Mestre do Grande Oriente do Distrito Federal, o Sr. Jafé Torres. (Palmas.)
Convidamos também para compor a Mesa o Grande Mestre Nacional Adjunto do Supremo Conselho da 

Ordem DeMolay para a República Federativa do Brasil, o Sr. João Bosco Monteiro. (Palmas.)
Convidamos também para compor a Mesa o Mestre Conselheiro Nacional Adjunto do Supremo Conselho 

da Ordem DeMolay para a República Federativa do Brasil, o Sr. Pedro Daher Yunes. (Palmas.)
Convidamos também para compor a Mesa o Grande Mestre Nacional do Supremo Conselho da Ordem 

DeMolay para o Brasil, o Sr. Rodrigo César Cardoso. (Palmas.)
Da mesma forma, convidamos para compor a Mesa o Mestre Conselheiro Nacional do Supremo Conse-

lho da Ordem DeMolay para o Brasil, o Sr. Ari Ferra Junior. (Palmas.)
Agradecemos a presença dos Senhores Membros da Ordem DeMolay, dos Srs. Membros do Grande 

Oriente do Distrito Federal e dos Srs. Membros da Maçonaria Universal.
Convidamos todos para, em posição de respeito, acompanharmos o Hino Nacional e, em seguida, o Hino 

DeMolay.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

(Procede-se à execução do Hino DeMolay.)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Srªs Senadoras, Srs. Senadores, minhas 
senhoras e meus senhores, neste preciso momento da história política nacional, em que as instituições brasi-
leiras atravessam fases de crise e amadurecimento, nada mais oportuna a homenagem que hoje prestamos à 
Ordem DeMolay.

À luz dessa irreparável instituição, inspiração jamais faltará a qualquer cidadão, se a decadência moral 
e de valores que ora experimentamos for transformada em um trampolim para o resgate de um espelho ver-
dadeiramente ético.

Desse modo, o dia de hoje é muito especial para o Parlamento brasileiro e em especial para o Senado Fe-
deral. Sim, uma pausa em nossas atividades que nos imporemos agora, para dedicarmos parte do nosso tempo 
a homenagear esses jovens que lutam por uma sociedade melhor a cada dia, mesmo contra as adversidades 
interpostas pelo tempo e pelo nosso próprio mundo.

Antes de tudo, reverenciar a Ordem DeMolay é contemplar uma história que teve inicio no ano de 1919, 
em Kansas City, na região central dos Estados Unidos. Fruto do desejo de um maçom abnegado e dedicado à 
causa da virtude, ela surge pelas mãos de nosso Irmão Frank Shermann Land, que, em meio a uma guerra civil 
eminente, pôde ver na juventude de sua comunidade a esperança de um mundo melhor.

Na origem, a organização foi constituída na forma de um clube de jovens. Esse clube foi muito propí-
cio, pois era uma época de pós-guerra, e muitos jovens que haviam perdido os pais para a Primeira Guerra 
Mundial precisavam de um modelo masculino e uma referência paterna. Tal lacuna pôde ser preenchida com 
o cuidado e amor praticamente paternal oferecidos pelo time de adultos que se juntou ao irmão Land, para 
cuidar desses jovens.
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Após a criação do clube, precisou-se buscar um nome que representasse a instituição. Sob o amparo de-
mocrático de muita discussão, ficou escolhido que o grupo se denominaria Ordem DeMolay, nome dado em 
homenagem a Jacques DeMolay, último Grão-Mestre da Ordem dos Templários, símbolo de lealdade e tolerância.

Embora instituída no dia 24 de março de 1919, somente veio a ser oficialmente patrocinada e apoiada e 
pela Maçonaria em 1921, com cujos traços fraternais se tem, desde então, entrelaçado, graças à comunhão de 
valores que não se esmorece jamais.

Assim, do ponto de vista da doutrina moral, a Ordem DeMolay tem como base o desenvolvimento do 
caráter e a prática de sete virtudes que norteiam a vida do jovem, para que o mesmo possa tornar-se um ser 
humano melhor e mais útil à nossa sociedade. No campo das virtudes, cabe enumerar o amor filial, a reverên-
cia pelas coisas sagradas, a cortesia, o companheirismo, a fidelidade, a pureza e o patriotismo. Ao lado disso, 
convém, igualmente, destacar o compromisso com a defesa de poderosos baluartes de nossa sociedade, como 
as liberdades civil, política e intelectual.  

A Ordem DeMolay chegou ao Brasil, em agosto de 1980, por intermédio do Irmão Alberto Mansur. No 
caso mais específico de Rondônia, ela foi trazida para a capital, Porto Velho, no ano de 1987, e, a partir de en-
tão, já passaram pelas fileiras da Ordem mais de 5 mil jovens rondonienses, que têm promovido atividades e 
ações solidárias de enorme impacto na região. Eu falo porque é o meu Estado, o Estado de Rondônia, que eu 
represento, com uma população muito pequena. Eu imagino esse universo em todo o Brasil: milhões e milhões 
de jovens estão nessas fileiras.

Diante disso, em reconhecimento pelos relevantes serviços prestados à sociedade, foi sancionada pelo 
Governador do meu Estado, Confúcio Moura, a Lei nº 2.567, de 2011, que institui o Dia do DeMolay no Estado de 
Rondônia. Em todo caso, seja em Rondônia, seja em qualquer outro Estado do Brasil, o que podemos trazer para 
esta sessão, no dia de hoje, é o resultado de um investimento feito pela Maçonaria na juventude que deu certo.

Afinal de contas, trata-se de milhares de jovens que lutam incansavelmente pela pratica da virtude. 
Esses jovens, que destroem diariamente os muros levantados pelas diferenças com a força da tolerância 

e do respeito ao próximo, realizam atividades filantrópicas e sociais as mais diversas, conferindo-lhes natural-
mente insígnias ainda mais dignas aos bons olhos dos homens de bem.

Para concluir, senhoras e senhores, devemos registrar aqui o apoio incondicional da Maçonaria, seja pelo 
Grande Oriente do Brasil ou pelas Grandes Lojas do Brasil, aos trabalhos realizados pela Ordem DeMolay. Da 
mesma maneira, eu, como Senador da República, estou de pé e à ordem, e reitero o meu apoio e a minha ad-
miração por esta instituição, dedicando-lhe os mais efusivos votos de sucesso nos seus trabalhos em prol de 
uma sociedade mais justa e humana. Poderemos, enfim, criar os nossos filhos e netos imbuídos dos mais puros 
princípios para a construção do caráter da nossa juventude.

Por fim, parabenizo o Grão-Mestre Ricardo José Gouveia Carneiro, da Grande Loja, e o Grão-Mestre Juraci 
Jorge da Silva, do Grande Oriente Estadual, ambos do meu Estado de Rondônia, em nome dos quais saúdo os 
demais Grão- Mestres de todo o País.

Também parabenizo o trabalho incansável dos nossos irmãos Johaben e Ygor, juntamente com a Se-
cretaria de Relações Públicas do Senado Federal, para a realização desta justa homenagem, porque sempre 
assessoraram o Senador Mozarildo Cavalcanti, Grão-Mestre. E eu gostaria de aqui fazer uma referência a ele, 
Jafé, que sempre foi um Senador muito dedicado a essas questões, a esta causa, sempre marcando – e eu jun-
to com ele –, assinando os requerimentos de homenagens seja à Maçonaria brasileira, seja à Ordem DeMolay 
do nosso País. Então, eu parabenizo a equipe que nos ajudou para que esta sessão pudesse ser aqui instalada.

Neste momento, agradeço a participação de todos.
Era o que tinha a falar no meu pronunciamento nesta manhã. 
Muito obrigado. (Palmas.)
Antes de iniciarmos a lista de oradores, eu queria registrar o comparecimento no plenário da ilustre 

Preceptora da Ordem Internacional do Arco-Íris para Meninas, Srª Thaynara Tomé Borges Pires. Uma salva de 
palmas (Palmas.); Estrela do Oriente e Mãe Conselheira Adjunta da Ordem Internacional do Arco-Íris para Me-
ninas, Srª Márcia Tomé Borges (Palmas.); representantes da Ação Paramaçônica Juvenil (APJ), representantes 
das Filhas de Jó, demais grandes mestres estaduais e mestres conselheiros da Ordem DeMolay, muito obriga-
do pelas presenças. (Palmas.) 

Quero registrar a presença do Grão-Mestre eleito do Grande Oriente do Distrito Federal, quadriênio 
6/2015-6/2019, Lucas Galdeano. (Palmas.) 

Vamos iniciar agora a nossa lista de oradores. 
Convido para fazer uso da palavra o Mestre Conselheiro Nacional do Supremo Conselho da Ordem De-

Molay para o Brasil, Sr. Ari Ferra Júnior.
Vamos estabelecer um tempo entre cinco e dez minutos.
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O SR. ARI FERRA JÚNIOR – Exmo Sr. Presidente da sessão, Senador Valdir Raupp, peço vênia para cum-
primentar todos os Senadores presentes na sessão, o ilustre e Grande Mestre Nacional Rodrigo César Cardoso; 
o Grande Mestre Nacional João Bosco; o nosso Nacional Adjunto do RFB, Pedro Daher; cumprimento todos os 
DeMolays que nos acompanham.

Senhoras e senhores convidados, bom dia.
Ocupo esta tribuna como DeMolay Mestre Conselheiro Nacional, mas, sobretudo, como jovem compro-

metido com a transformação da nossa sociedade. Trago a voz de milhares de irmãos comprometidos com as 
causas da Ordem DeMolay e do bem.

Na França, 18 de março do ano de 1314 foi a data do martírio de Jacques DeMolay, quando homens que 
propagavam o mal e a descrença observaram os exemplos de retidão e liderança. Jacques DeMolay era uma 
ameaça ao desejo de poder daqueles líderes, que mandaram-no ser queimado vivo às margens do Rio Sena.

Apesar de as chamas consumirem seu corpo, seu espírito jamais pereceu. Jovens do mundo inteiro co-
locam em prática as sete virtudes cardeais que permeiam a formação de um DeMolay: o amor filial, a reverên-
cia pelas coisas sagradas, a cortesia, o companheirismo, a fidelidade, a pureza e o tão necessário patriotismo 
empenham os DeMolays a mudar a realidade.

O surgimento da Ordem DeMolay, no dia 18 de março de 1919, pelo maçon Frank Shermann Land, abriu 
o horizonte para uma nova edificação da juventude norte-americana, espalhando-se depois pelo mundo.

No Brasil, no ano de 1980, surgiu capitaneada pelo nosso saudoso e eterno líder Alberto Mansur. Com-
pletamos, em março deste ano, o número de mais de cem mil DeMolays iniciados, que adotam como exemplo 
o amor a Deus, a seu País e a seus pais.

Nossa instituição tem caráter filosófico, filantrópico e sem fins lucrativos. Preocupa-se com a formação 
de jovens cidadãos que se tornarão os líderes de nossa Nação, respeitando a liberdade civil, religiosa, política 
e intelectual. Defendemos, sobretudo, a tolerância e o compromisso com a justiça, em face de sermos a maior 
instituição juvenil do mundo, reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Como exemplo de trabalho que colocamos em prol da sociedade, cito as campanhas filantrópicas rea-
lizadas por todo o nosso Território nacional, como o projeto de apoio às escolas públicas, que são os alicerces 
da grandeza do nosso País. Cito também a campanha de arrecadação de alimentos, o Arrastão Solidário, ou as 
campanhas de doação de sangue e medula óssea, realizadas em parceria nas centenas de Municípios brasilei-
ros, com apoio da Ordem DeMolay.

Em paralelo, nossos mais de 700 capítulos realizam em prol de suas cidades, sem jamais nos glorificarmos, 
atitudes altruístas, que significam visita aos asilos, orfanatos e os mais diversos projetos, sempre empenhados 
em mudar os aspectos sociais e locais.

Nosso maior desejo é que, cada vez mais, possamos mudar a realidade em que estamos inseridos, para 
a construção de um Brasil mais humano, mais digno e mais justo, um Brasil melhor.

Agradecemos à Maçonaria brasileira, que concretiza o nosso sonho desde o primeiro capítulo, no Rio de 
Janeiro, até os dias de hoje, dando apoio e suporte aos trabalhos dos nossos jovens. A juventude não é apenas 
o futuro da Nação, ela é garantia do presente.

Enquanto eu estou nesta tribuna, aqui ocupando a fala, sei que muitos  
DeMolays, no Brasil inteiro, possuem o desejo e o pensamento de lutar para mudar e melhorar o Brasil.

Saibam todos: vocês não estão sozinhos! E a resposta para isso dá-se no trabalho de que nós ocupamos 
em todo o nosso Território nacional e também, conclui-se, no trabalho de nosso tio Frank Sherman Land e do 
nosso eterno líder e tio Alberto Mansur, que dedicaram sua vida ao trabalho com as almas jovens, comprome-
tendo-se com o jovem, que traz, na essência, a chama necessária para transformar a realidade. 

Toda a juventude deve ser protagonista do seu tempo em todas as esferas da sociedade. Ser jovem é 
lutar com garra, determinando o futuro de cada cidade, de cada Estado e de cada nação. 

Empenhamos tempo para a construção de uma Pátria com deveres morais e respeitosos. A Ordem De-
Molay cria líderes para o mundo. Cada membro iniciado levará consigo para sempre os ensinamentos em seu 
caráter, imbuído nas suas atitudes. 

Dessa forma, estamos construindo um País de que nossos filhos terão orgulho. Ser grande, disse William 
Shakespeare, é ter uma grande causa. E essa causa nós temos. 

Muito obrigado, em nome da Seção do Brasil, porque a juventude brasileira merece que se acreditem nela. 
Muito obrigado! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Concedemos a palavra ao Mestre Con-

selheiro Nacional Adjunto do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República Federativa do Brasil, Sr. 
Pedro Daher Yunes.
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O SR. PEDRO DAHER YUNES – Os meus cumprimentos nesta manhã ao nosso querido tio, o Senador 
Valdir Raupp; ao nosso tio Jafé Tôrres, eminente Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil para o Distrito Federal; 
ao Grande Mestre Nacional Adjunto do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República Federativa do 
Brasil, João Bosco Monteiro; ao Mestre Conselheiro Nacional do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para 
Brasil, meu irmão, Ari Ferra Júnior; e ao nosso tio, Grande Mestre Nacional do Supremo Conselho da Ordem 
DeMolay para o Brasil, tio Rodrigo Cesar Cardoso.

Sinto-me muito honrado de hoje falar nesta tribuna, lugar por onde passaram tantos homens e tantas 
mulheres, pessoas que lutam pelo crescimento do Brasil, que buscam um país melhor, que estão aí trabalhan-
do para fazer do Brasil um lugar melhor para nós vivermos. É uma grande satisfação, Senador. É uma grande 
honra para mim poder falar aqui de pé deste tão respeitável lugar.

Baseada na família, no crescimento intelectual, na liberdade religiosa, sempre junto com o amor ao nos-
so Deus e a nossa pátria, a Ordem DeMolay vem fazendo sua parte pela sociedade, levando jovens de diversas 
idades, culturas e Estados diferentes a terem uma formação para a vida, como um modo de viver a juventu-
de, juventude essa, Senador, que tanto nos orgulha. É uma juventude que é o futuro desta Nação. Todos nos 
olham com olhos de futuro, com um olhar de esperança, de confiança de que o futuro do nosso País está em 
boas mãos. Isso é uma grande responsabilidade e uma grande honra.

Hoje, Senadores e muitas Senadoras estão ocupando este lugar, e eu tenho certeza de que amanhã nós 
também vamos ocupá-lo. Nós estamos trabalhando e nos formando para poder ocupar os nossos espaços na 
sociedade civil, seja como profissionais, seja como pais de família, seja exercendo qualquer outro papel. Mas, 
nós, DeMolays, estamos incumbidos desta missão, que é a de fazer representar o que Frank Sherman Land 
sempre buscou. 

Uma sociedade deve ser sempre baseada na família, sobre esses pilares teremos sempre cidades justas, 
e, assim, chegaremos no país perfeito que tanto queremos. Porém, nós vivemos em uma época turbulenta, 
quando os nossos queridos baluartes da Bíblia, da Bandeira Nacional e dos livros escolares correm o risco de 
afundar em meio às ruínas da incerteza.

Quando os sete gloriosos preceitos a que a nossa juventude se dedica não podem ser os mais cobiçados 
modelos sobre os quais alguém pode basear sua vida; quando a confiança, a justiça e a fraternidade podem 
não ser consideradas as mais virtuosas das qualidades, sempre devemos colocar a família em primeiro lugar.

Nós precisamos procurar ver a base, o princípio. Tudo começa na família. Precisamos recomeçar o que 
está errado, o que deve melhorar. Precisamos olhar para os nossos lares com esperança. Precisamos nos olhar 
e chamar a responsabilidade para nós mesmos e fazer a diferença. Se não permanecermos inabaláveis em de-
fesa dos ensinamentos, se não procurarmos colocá-los em nossas vidas diárias, o nosso País não conseguirá 
mais trabalhar.

Mas, em especial, a juventude brasileira tem dentro de si uma chama, uma força especial, um farol para 
guiar o Brasil. E nós, DeMolays, que estamos aprendendo isso em nossos capítulos, vamos fazer essa luz estar 
sempre diante dos homens. Nós vamos estar sempre trabalhando em prol de uma sociedade mais justa, que 
cumpra com o seu dever. Nós vamos estar aqui sempre. 

Orgulho-me de ser um DeMolay. 
Muito Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Sª.
Convidamos para fazer uso da palavra o Grande Mestre Nacional do Supremo Conselho da Ordem De-

Molay para o Brasil, Sr. Rodrigo Cesar Cardoso.
O SR. RODRIGO CESAR CARDOSO – Presidente signatário da presente sessão do Senador, irmão Sena-

dor Valdir Raupp; Grão-Mestre do Grande Oriente do Distrito Federal, meu querido irmão Jafé Tôrres; Grande 
Mestre Nacional Adjunto do Supremo Conselho para a Republica Federativa do Brasil, Sr. irmão João Bosco 
Monteiro; Mestre Conselheiro Nacional Adjunto do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República 
Federativa do Brasil, irmão Pedro Daher Yunes; Mestre Conselheiro Nacional do Supremo Conselho da Ordem 
DeMolay para o Brasil, irmão Ari Ferra Júnior; queridos e amados irmãos da Ordem DeMolay Brasileira, estamos 
aqui para comemorar o Dia DeMolay, que foi promulgado por esta Casa como sendo o dia 18 de março, um dia 
muito importante para lembrarmos, de nosso patrono Jacques DeMolay, último Grão-Mestre dos templários, 
que, nessa data, em 1314, preferiu morrer a entregar seus companheiros e a falsear com a verdade. 

Além disso, meus irmãos, ele foi um verdadeiro líder para os templários e para a sociedade daquela épo-
ca. E é assim que, nos dias atuais, relembramos esse personagem da história, trazendo aos jovens da sociedade 
brasileira o verdadeiro espírito de liderança.

Nesses anos todos, a Ordem DeMolay formou grandes líderes para toda a sociedade, trazendo em cada 
ponto deste País jovens de 12 a 21 anos, com verdadeiro espírito de fazer um mundo melhor.
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Porém, não basta sermos simplesmente líderes. Trabalhamos com sete virtudes: o amor filial, que nos 
remete o respeito à família; a reverência pelas coisas sagradas, que nos remete à crença a um ser superior, in-
dependentemente de qualquer religião; a cortesia para com todos; o companheirismo, lutando como verda-
deiros irmãos; a fidelidade em todas as situações de nossa vida; a pureza nas atitudes; e o Patriotismo, defen-
dendo sempre nosso País, onde quer que estejamos, além de sempre defender as escolas públicas, que é o elo 
de todo o ser humano à educação.

Por isso, Sr. Senador Irmão Raupp, que o jovem DeMolay se destaca como alguém diferenciado, que 
participa da sociedade.

Nós, procurando fazer a nossa parte, trabalhamos com jovens desde os 12 anos de idade, dizendo a eles, 
em todas as nossas reuniões, para que cobremos a retidão de caráter das pessoas. Devemos começar com as 
nossas atitudes no nosso dia a dia e não nos deixarmos ser corrompidos jamais. Trabalhamos sempre de for-
ma correta e justa. 

E dando exemplos de sermos bons e corretos cidadãos é que estamos aqui, aproveitando para pedir 
a cada um dos Srs. Senadores, eleitos pelo nosso sofrido povo brasileiro, que lutem por um País com menos 
corrupção e com muito, muito e muito mais educação. Que tenham e cobrem atitudes como as que cobramos 
dos nossos jovens, que lá iniciam, e que assim possamos construir um País ainda mais sólido.

Muitos dos nossos jovens foram às ruas nos últimos tempos, pois acreditam que possamos viver em um 
País sem escândalos e com muita dignidade. 

E, como representante desses jovens, neste momento, venho aqui no dia de hoje, de muita comemora-
ção para a Ordem DeMolay Brasileira, fazer a cada um dos senhores esse pedido, pois acreditamos verdadei-
ramente em nossa querida Pátria e na democracia que aqui vivemos. 

Finalizo, agradecendo a oportunidade e parabenizando todos os jovens DeMolays deste querido País.
Repasso um pequeno trecho de nossa cerimônia, conforme o nosso Mestre Conselheiro Nacional Ad-

junto disse: 

Nós vivemos uma época turbulenta, quando o tumulto está na nossa Pátria, quando o baluarte da Bíblia 
Sagrada e dos livros escolares não são os mais cobiçados modelos por meio dos quais vivemos a vida. 
Quando esses sete gloriosos preceitos estão a ponto de se fundarem no turbilhão da dúvida e da incerteza, 
quando a confiança, a justiça e a fraternidade não são consideradas as qualidades mais virtuosas, e se 
nós DeMolays não ficarmos inabaláveis em defesa desses ensinamentos, se não procurarmos perpetuá-
-los em nossas vidas diárias, talvez essas chamas sejam apagadas mortas na sombra, e a escuridão to-
mará conta de nosso País. Porém, cada um de vocês, sendo DeMolay, traz dentro de si uma chama, um 
facho de luz, que o guia através da escuridão. Se você puder penetrar essa chama nas profundezas mais 
recônditas da alma da pessoa que está ao seu lado e acender a chama que ali está apagada, ali reside o 
objetivo da Ordem DeMolay e aí está a razão de cada DeMolay de viver.

Senhores, muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Concedemos a palavra ao Grande Mes-

tre Nacional Adjunto do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República Federativa do Brasil, Sr. João 
Bosco Monteiro.

Boa sorte!
O SR. JOÃO BOSCO MONTEIRO – Exmo Sr. Presidente desta Sessão Especial, Senador Valdir Raupp; Srªs e 

Srs. Senadores, Deputados e autoridades constitucionalmente constituídas aqui; Grão-Mestre do Grande Orien-
te do Distrito Federal, eminente irmão Jafé Torres; autoridades maçônicas; demais irmãos maçons espalhados 
em todo o Território Nacional; Mestre Conselheiro Nacional Adjunto, Pedro Daher; grandes mestres estaduais; 
grandes mestres conselheiros estaduais; representantes da Ordem DeMolay; da família maçônica; também 
saúdo aqui o Grande Mestre Nacional do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para o Brasil, irmão Rodrigo 
César Cardoso; e o Mestre Conselheiro Nacional do Supremo Conselho para o Brasil, irmão Ari Ferra Júnior.

Percebemos aqui diversos irmãos DeMolays e maçons dos mais variados rincões do Brasil.
Compondo a Mesa, como a gente vê, estão São Paulo, Mato Grosso do Sul e Acre.
Eu venho de Cuiabá, de Mato Grosso, de Nossa Senhora do Livramento, Município onde se come peixe 

com maxixe e paçoca de pilão – é uma cidade muito quente –, para falar sobre a Ordem DeMolay.
Este é um dia mágico para todos nós, em que toda a família DeMolay do Brasil vem reconhecer o traba-

lho e a força da nossa Ordem no Território nacional. Nada mais justo que homenagearmos esta Casa Legislativa 
pelo apoio e dedicação em reconhecer nossos trabalhos e em proporcionar esta sessão especial em homena-
gem ao Dia DeMolay.
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Nosso agradecimento, em especial, ao Senador irmão Valdir Raupp, por essa propositura. Em nome do 
Supremo Conselho e de toda a Ordem DeMolay brasileira, nosso muito obrigado!

A Ordem DeMolay tem, desde sua origem, alguns fundamentos. Temos alguns princípios como o de 
orientar o jovem quanto aos reais deveres com seus pais e com seu País e, principalmente, quanto à prática de 
virtudes que norteiam o desenvolvimento espiritual. Destacamos sete virtudes, que chamamos de virtudes 
cardeais da instituição: amor filial, reverência às coisas sagradas, cortesia, companheirismo, fidelidade, pureza 
e patriotismo.

Na verdade, desde a constituição da Ordem DeMolay, em 1919, na visão idealista e principalmente fu-
turista do nosso Irmão Frank Sherman Land, temos incutido na vida desses jovens os ideais de boas práticas e 
o amor aos propósitos de uma sociedade justa.

Podemos ir mais além, relatando aos senhores como tudo isso se iniciou de fato.
Nossa Ordem tem por objetivo criar bons cidadãos que respeitem as leis, que convivam em harmonia 

com a sociedade, que auxiliem o próximo em suas necessidades básicas e educacionais e que, por meio do 
exemplo, também sirvam como modelo a ser seguido por todos os jovens brasileiros.

São palavras do Diácono, do Primeiro Diácono em nossas cerimônias:

O grande objetivo de nossa Ordem é ensinar a praticar as virtudes que nos levam a uma vida pura, reta, 
patriótica e reverente, como a melhor preparação para a maioridade da qual nos aproximamos.
Nós procuramos sinceramente ser melhores filhos, melhores irmãos e melhores amigos, para que, ao 
chegar aos anos da maioridade, possamos ser melhores homens.

Isso consta em nossos rituais.
O Capítulo DeMolay é responsável por conceder os graus Iniciático e DeMolay. O Capítulo é a célula da Or-

dem DeMolay.
Existe também a Ordem Sagrada dos Soldados Companheiros de Jacques DeMolay, que se reúnem em 

Priorados, que são responsáveis por conceder o grau de Nobre Cavaleiro e do Ébano e alguns outros.
Além dessas duas organizações, nós temos também a Corte Chevalier, que é uma organização que con-

grega os DeMolays que receberam o grau Chevalier, que é a maior honraria que um membro ativo da Ordem 
DeMolay pode receber.

Cada uma dessas organizações congrega jovens de diferentes idades e de diferentes Estados brasilei-
ros que possuem necessidades e aspirações. Eles também podem ser orientados e auxiliados na vida adulta, 
preparados para falar em público, preparados para conhecer os procedimentos parlamentares, a hierarquia, a 
disciplina, o respeito às regras, a importância de auxiliar a comunidade e a responsabilidade. Todos esses pro-
cedimentos e meios de constituição do caráter do jovem dentro da Ordem DeMolay passam pelos princípios 
que nós aqui já expusemos.

Mas como isso chegou ao Brasil? Podemos e devemos ser precisos neste momento: no dia 26 de agosto 
de 1980, a Ordem aterrissa em solo brasileiro, nas mãos de um visionário, Alberto Mansur, que, com o apoio 
maçônico, mostrou aos homens livres e de bons costumes os trabalhos eficazes e dedicados à juventude.

No decorrer do tempo, a Ordem tomou proporções no Brasil jamais esperadas por qualquer um de nós. 
Hoje, somos milhares de DeMolays em todo o Território nacional e centenas de Capítulos em plena atividade, 
que mostram a clara e objetiva grandiosidade da atuação e da força da Ordem DeMolay.

Devo, neste instante, dedicar espaço especial – quero, de forma mais objetiva, explanar isto aos senho-
res – aos trabalhos que estamos desenvolvendo no Brasil: campanhas filantrópicas, programas de incentivo 
educacional e outros mecanismos que nós implantamos para aprimorar os ideais das sete virtudes cardeais.

Em verdade, a Maçonaria tem um papel muito importante – por que não dizer primordial? –, que é o de 
dedicar ao jovem o apoio maçônico incondicional.

Aqui, cito Fernando Pessoa, que, em sua obra, assim colocou: “Ter sempre na memória o mártir Jacques 
de Molay, Grão-Mestre dos Templários, e combater sempre, em toda parte, os seus três assassinos: a ignorân-
cia, o fanatismo e a tirania.”

Dessa forma, em nome do nosso Grande Mestre Nacional, Omar Rogério, que é de Pirapora, Minas Gerais 
– infelizmente, ele não pôde estar aqui, pois está acompanhando uma Delegação do DeMolay Internacional 
no Brasil; por isso, estou aqui para representá-lo –, nós também registramos especialmente o nosso trabalho.

Gostaríamos de agradecer o trabalho de todos os DeMolays brasileiros, que jamais deixaram de corres-
ponder às nossas expectativas. Eles também são baluartes e fazem da Ordem DeMolay do Brasil e do mundo 
esse sucesso, essa força pujante e juvenil, que a gente pode ver.

Muito obrigado a vocês, DeMolays, por estarem aqui e por também dedicarem-se à Ordem DeMolay 
brasileira.
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Registramos ainda o apoio dos maçons brasileiros, que acreditaram sempre no potencial do jovem, em 
seus trabalhos em prol de uma sociedade mais justa e humana.

DeMolays, nada mais me resta fazer aqui senão agradecer-lhes pelo trabalho e amor a essa causa.
Finalizando, citamos as palavras do nosso fundador, Frank Sherman Land, que diz:

Se trabalharmos sobre o mármore, um dia ele acabará. Se trabalharmos sobre o metal, um dia o tempo o 
consumirá. Se erguermos templos, um dia eles se tornarão pó. Mas, se trabalharmos sobre almas jovens e 
imortais, se nós as imbuirmos com os princípios do justo temor ao Criador e do amor à humanidade, daqui 
a cem anos, pouco importará o quanto tenhamos acumulado no banco, que tipo de casa, palacete ou 
carro possuirmos, o mundo poderá ser diferente, talvez porque fomos importantes na vida de um jovem.

Vamos em frente, meus Irmãos, com todo o amor e entusiasmo, fortalecendo conquistas, desbravando 
novos caminhos, trabalhando sempre por Deus, pela Pátria e pela Ordem DeMolay!

Obrigado. (Palmas.)
Só para encerrar, eu gostaria de solicitar ao Pedro Daher, nosso Mestre Conselheiro Nacional, que fizesse a 

entrega ao senhor de uma medalha de apreço e de reconhecimento a esse fato. E aqui também segue o diploma.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Sª.
O SR. PEDRO DAHER YUNES – Saibam todos que Valdir Raupp de Matos, por relevantes serviços pres-

tados a Ordem DeMolay, foi reconhecido com a chamada Medalha de Apreço. Em reconhecimento a esse fato, 
este certificado foi registrado com o Selo do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República Federa-
tiva do Brasil. (Palmas.)

(Procede-se à entrega da medalha de apreço do Supremo Conselho da Ordem Demolay ao Senador Val-
dir Raupp.)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Agradeço de coração esta medalha, esta 
honraria. Com certeza, ela vai fazer com que eu sempre me recorde deste momento importante, em que esta-
mos trabalhando para a grandeza da nossa Pátria.

Muito obrigado.
Concedo a palavra ao último orador da Mesa, nosso Irmão Grão-Mestre do Grande Oriente do Distrito 

Federal, Sr. Jafé Torres.
V. Sª tem o tempo de que necessitar para a sua fala.
O SR. JAFÉ TORRES – Bom dia a todos! Eu quero aquele bom-dia vibrante de DeMolay. Bom dia!

(Manifestação do Plenário.)

O SR. JAFÉ TORRES – Sim, essa é a vibração do DeMolay! Essa é a inovação, essa é a agregação!
Presidente desta sessão, Sr. Senador Valdir Raupp, nosso Irmão, nosso amigo; Grande Mestre Nacional 

Adjunto do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República Federativa do Brasil, Irmão João Bosco 
Monteiro; Mestre Conselheiro Nacional Adjunto do Supremo Conselho da Ordem DeMolay para a República 
Federativa do Brasil, Irmão Pedro Daher Yunes; Grande Mestre Nacional do Supremo Conselho da Ordem DeMo-
lay para o Brasil, Irmão Rodrigo César Cardoso; Mestre Conselheiro Nacional do Supremo Conselho da Ordem 
DeMolay para o Brasil, Irmão Ari Ferra Júnior; meus diletos e queridos Apejotistas aqui presentes nesta manhã; 
minhas queridas, queridíssimas Filhas de Jó que se fazem presentes aqui, registro, com muita satisfação e com 
muita alegria, a presença do meu sucessor, futuro Grão-Mestre a partir de junho, Lucas Galdeano.

Meus veneráveis mestres maçons, meus senhores e minhas senhoras, meu caro Presidente, hoje, faz-se 
um diferencial. Vou falar da DeMolay atual, porque ela já fez muito no passado, mas ela tem um compromisso 
perante esta Nação. Essa juventude será a sucessora de todos nós no dia de amanhã, tanto no mundo que cha-
mamos profano, como no mundo maçônico. Tenho certeza absoluta de que, com essa carga, com esse traba-
lho diferenciado de agregar, de agregar muito, farão o bem sem ver a quem. Nós temos uma responsabilidade 
perante esta Nação. A responsabilidade pesa nos ombros dos DeMolays.

Vocês, sim, têm responsabilidade. Vocês viram o que aconteceu recentemente, no dia 15 de março: os 
DeMolays estavam na rua, a Maçonaria estava na rua. Não poderia ser diferente. Nós, sim, somos apolíticos, mas 
temos de participar politicamente da condução dos anais da história deste País. A Maçonaria nunca é omissa, e 
muito menos o são os DeMolays, a Ordem Apejotista e as Filhas de Jó. Nós temos esse compromisso com a Nação.

Nós queremos mudança, mudança já, meu querido Senador Irmão Valdir Raupp!
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Nós queremos, com simpatia, com alegria, com amor à causa, fazer o diferencial, para que, no futuro, nos-
sos netos e bisnetos não digam que nós fomos omissos; principalmente, no futuro, os filhos de vocês, DeMolays.

Esse é o momento e é chegada a hora. “Filhos da viúva”, nós fazemos a diferença! “Filhos da viúva”, é che-
gada a hora! E a vocês, que são agregadores, DeMolays, minha saudação. 

Quando nós pleiteamos a você – eu o chamo de “você” por causa da atividade da irmandade –, meu ir-
mão Valdir Raupp, fazer esta sessão, é porque ela é de agregação, para dar conscientização aos DeMolays, para 
eles saberem da responsabilidade que têm perante esta Nação. Não é à toa que eles colocam a capa com amor 
e a agregação de fazer o diferencial. E o diferencial está na consciência de homem livre e de bons costumes 
que são os maçons e os DeMolays.

A vocês externo, nesta data comemorativa ao Dia do DeMolay, que, para mim, este é um dia significativo. 
Mas todo dia, sim, é o Dia do DeMolay, porque ele tem um juramento, e ele se conscientiza desse juramento 
para concretizá-lo.

Agradeço a todos vocês, neste instante, por estarem aqui, em nome do Grande Oriente do Distrito Fe-
deral. Saúdo todos vocês e dou uma boa notícia ao Sr. Presidente: no dia 15 de março passado, fundamos a 
Associação Nacional Maçônica no Brasil, para agregar o maçom do Oiapoque ao Chuí, para agregar o maçom 
para fazer, sim, o diferencial desta Nação brasileira. 

Viva a Maçonaria! 
Viva os DeMolays! 
Viva o Brasil! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Cumprida a finalidade da sessão, agra-

deço as personalidades que nos honraram com seu comparecimento e declaro encerrada a presente sessão.
Muito obrigado a todos e que Deus os acompanhe. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 2 minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 18 horas e 45 minutos.)

Ata da 35ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 23 de março de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Valdir Raupp, das Srªs. Ana Amélia e Lídice da Mata, 
e dos Srs. José Medeiros e Hélio José.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

COMUNICAÇÕES

Ofício Ind nº 013/2015

Brasília, 16 de março de 2015

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Medida Provisória nº 661/14

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado Marcelo Squassoni (PRB/SP) como membro titu-

lar, em minha substituição, e o Deputado Carlos Gomes (PRB/RS), como membro suplente, em substituição 
ao Deputado Bacelar (PTN/BA), para integrarem a Comissão Mista da Medida Provisória nº 661 de 2014, que 
“Autoriza a União a conceder crédito ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e a 
destinar superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional à cobertura de despesas 
primárias obrigatórias.”

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Celso Russomano, Líder do PRB.

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

Ofício Ind nº 14/2015

Brasília, 16 de março de 2015

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Medida Provisória nº 663/14

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado Alan Rick (PRB/AC) como membro titular, em 

minha substituição, e o Deputado Jony Marcos (PRB/SE), como membro suplente, em substituição ao De-
putado Bacelar (PTN/BA), para integrarem a Comissão Mista da Medida Provisória nº 663 de 2014, que “Alte-
ra a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, 
sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento contratadas até 31 de 
dezembro de 2015.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Celso Russomano, Líder do PRB.

(Serão feitas as substituições solicitadas.)
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Ofício Ind. nº 15/2015

Brasília-DF, 16 de março de 2015

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Medida Provisória nº 664/14

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado Cleber Verde (PRB/MA) como membro Titular, em 

minha substituição, e o Deputado Carlos Gomes (PRB/RS), como membro Suplente, em substituição ao De-
putado Bacelar (PTN/BA), para integrarem a Comissão Mista Provisória nº 664 de 2014, que “Altera as Leis nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 de junho de 2004, nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a Lei 
nº 10.666, de 8 de maio de 2003.”

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Celso Russomano, Líder do PRB.

(Serão feitas as substituições solicitadas.) 

Ofício Ind. nº 17/2015

Brasília – DF, 16 de março de 2015

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Medida Provisória nº 668/15

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado Fausto Pinato (PRB/SP) como membro Titular, em 

minha substituição, e o Deputado André Abdon (PRB/AP) como membro Suplente, em substituição ao Depu-
tado Bacelar (PTN/BA), para integrarem a Comissão Mista da Medida Provisória nº 668 de 2015, que “altera a 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para elevar alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP – Importação e 
da COFINS – Importação, e dá outras providências”.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Celso Russomano, Líder do PRB.

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

Ofício Ind nº 44/2015

Brasília-DF, 16 de março de 2015

Assunto: Indicação para Comissão Mista da Medida Provisória nº 670/15

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado RONALDO MARTINS (PRB/CE), como membro titular, 

em minha substituição, e o Deputado ANTÔNIO JÁCOME (PMN/RN), como membro suplente, em substituição 
ao Deputado César Halum (PRB/TO), para integrarem a Comissão Mista da Medida Provisória nº 670 de 2015,  
que “Altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para dispor sobre os valores da tabela mensal do Imposto de 
Renda da Pessoa Física; a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; e a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.”

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente – Deputado Celso Russomano, Líder do PRB

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

Of. nº 408/2015/PSDB

Brasília, 20 de março de 2015

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado MAX FILHO, em substituição ao Deputado CARLOS SAMPAIO, como 

membro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória nº 665/14, que 
altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o programa do Seguro Desemprego, o Abono Sala-
rial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, que 
dispõe sobre o seguro desemprego para o pescador artesanal, e dá outras providências.

Respeitosamente – Deputado Carlos Sampaio, Líder do PSDB

(Será feita a substituição solicitada.)
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Of. nº 409/2015/PSDB

Brasília, 20 de março de 2015

Assunto: Indicação de Membro da Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado BETINHO GOMES, em substituição ao Deputado CARLOS SAM-

PAIO, como membro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória nº 
664/14, que altera as Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 de junho de 2004, nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003.

Respeitosamente – Deputado Carlos Sampaio, Líder do PSDB

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 410/2015/PSDB

Brasília, 20 de março de 2015.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado ALFREDO KAEFER, em substituição ao Deputado CARLOS SAM-

PAIO, como membro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 668/15, que altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para elevar alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP-Importação e da COFINS-Importação, e dá outras providências.

Respeitosamente, Deputado Carlos Sampaio, Líder do PSDB

(Será feita a substituição solicitada.)

Of./GAB/I/nº 340

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, indico a Vossa Excelência o nome do Deputado José Guimarães – PT para integrar, 

na qualidade de Titular, a Comissão destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 664/2014, que 
“Altera as Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 de junho de 2004, nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003. (Pensões).”, em substituição ao Deputado Eduardo da 
Fonte – PP.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Deputado Leonardo Pic-
ciani, Líder do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 411/2015/PSDB

Brasília, 20 de março de 2015.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Alfredo Kaefer, em substituição ao Deputado Nilson Leitão, como 

membro suplente, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória nº 670/15, 
que altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para dispor sobre os valores da tabela mensal do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física; e a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; e a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio, Líder do PSDB

(Será feita a substituição solicitada.)



20  Terça-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

Of. nº 412/2015/PSDB

Brasília, 20 de março de 2015

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Alfredo Kaefer, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio, como 

membro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória nº 661/14, que 
autoriza a União a conceder crédito ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e a 
destinar superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional à cobertura de despesas 
primárias obrigatórias.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio Líder do PSDB

(Será feita a substituição solicitada.)

OF/GAB/I/Nº 395

Brasília, 18 de março de 2015.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Lázaro Botelho – PP/TO e Ricardo Barros PP/PR passam 

a participar, na qualidade de Titulares, e os Deputados Cacá Leão – PP/BA e Sandes Júnior – PP/GO, na quali-
dade de Suplentes, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vagas destinadas ao 
Partido Progressista.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. – Deputado Leo-
nardo Piccini, Líder Dio Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN

REQUERIMENTOS
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Em relação ao Requerimento nº 177, de 2015, a Presidência esclarece que o Projeto de Resolução nº 18, de 
2005, encontra-se definitivamente arquivado, nos termos do disposto no § 2º do art. 332, do Regimento Interno.

TÉRMINOS DE PRAZO

Término do prazo estabelecido no § 2o do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 21 de março do cor-
rente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória n° 
654, de 2014, que teve seu término de vigência ocorrido em 10 de dezembro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
Esgotou-se em 20 de março o prazo sem que tenha sido interposto recurso no sentido da apreciação pelo 

Plenário dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 13, 15, 20, 35, 63, 65, 89, 90, 97, 101, 103 e 115, de 2014.
Tendo sido aprovadas terminativamente pela Comissão competente, as matérias vão à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2015

Acrescenta o art. 17-A à Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, para proibir a exigência de 
prévia experiência para a seleção de estagiário.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º. A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 17-A: 

“Art. 17-A. É vedado exigir prévia experiência do candidato em processo de seleção de estagiário, 
quer como condição para admissão, quer como critério de classificação dos candidatos.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput sujeita o infrator a multa no valor de três 
mil reais a trinta mil reais.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O estágio, como é cediço, é uma importantíssima ferramenta de aprendizado e um inestimável método 
de promover a transição do sistema educacional para o mercado de trabalho. 

Sabe-se também, contudo, que o estágio também pode ser inadequadamente utilizado como um con-
trato de trabalho disfarçado, como forma de obter mão de obra barata, fraudando, destarte, os fins educacio-
nais do instituto.

Um dos indicadores desse tipo de intenção malevolente é a exigência de prévia experiência para a con-
tratação de estagiário.

Efetivamente, tal tipo de exigência, na melhor das hipóteses, expressa uma contradição com o objetivo do 
estágio, que é, justamente, oferecer a experiência profissional ao estudante que ingressa no mercado de trabalho. 

Podemos inferir que, na grande maioria das vezes, o contratante que busca “estagiário com experiência” 
está a negligenciar o aspecto educacional do instituto e procura, em verdade, um mal disfarçado empregado, 
ao arrepio tanto da legislação do estágio quanto da legislação trabalhista.

Esse tipo de procedimento nos foi relatado por inúmeros estudantes, tanto de nível técnico quanto de nível supe-
rior, a demonstrar que, talvez, esteja já disseminado, embora manifestamente contrário, senão à letra, ao espírito da Lei.

Desta forma, apresentamos a presente proposição, para que doravante seja vedada a exigência de ex-
periência prévia na seleção de estagiários, tanto como condição para a admissão quanto como critério de 
classificação dos candidatos. Conquanto sua adoção não tenha o poder de impedir que contratantes de má-fé 
continuem a fraudar o estágio, temos certeza de que representará um avanço para a proteção dos estudantes 
e, em última instância, da sociedade.

Sala das Sessões, 23 de março de 2015. – Senador Acir Gurgacz, PDT/RO

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 
de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 
o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 1o Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa 
à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em institui-
ções de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais 
do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 

§ 1o O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do edu-
cando. 

§ 2o O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualiza-
ção curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

Art. 2o O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes cur-
riculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito 
para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2o Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária 
regular e obrigatória. 

§ 3o As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na educação superior, desenvolvi-
das pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no projeto pedagógico 
do curso. 

Art. 3o O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dis-
positivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, 
de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional 
da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a institui-
ção de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de com-
promisso. 

§ 1o O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo 
professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos 
nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2o O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no ter-
mo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para 
todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

Art. 4o A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente 
matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto tempo-
rário de estudante, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5o As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços 
de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apro-
priado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as 
normas gerais de licitação. 

§ 1o Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do 
estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio; 
II – ajustar suas condições de realização; 
III – fazer o acompanhamento administrativo; 
IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 
V – cadastrar os estudantes. 
§ 2o É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos serviços re-

feridos nos incisos deste artigo. 
§ 3o Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários para a reali-

zação de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como 
estagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Art. 6o O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado pelas 
instituições de ensino ou pelos agentes de integração. 

CAPÍTULO II 
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Art. 7o São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 
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I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, 
quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de ade-
quação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante 
e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profis-
sional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompa-
nhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório 
das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em 
caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 
VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de ava-

liações escolares ou acadêmicas. 
Parágrafo único. O plano de atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se 

refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos 
à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante. 

Art. 8o É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de conces-
são de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades programadas para 
seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a 
parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II do caput do 
art. 3o desta Lei. 

CAPÍTULO III 
DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 9o As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização 
profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumpri-
mento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendiza-
gem social, profissional e cultural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários si-
multaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 
VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, 

com vista obrigatória ao estagiário. 
Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que 

trata o inciso IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino. 

CAPÍTULO IV 
DO ESTAGIÁRIO 

Art. 10. A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a 
parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de compromisso 
ser compatível com as atividades escolares e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 
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II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da edu-
cação profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

§ 1o O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programa-
das aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto 
no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino. 

§ 2o Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos 
de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de 
compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 

Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto 
quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, 
sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

§ 1o A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, 
não caracteriza vínculo empregatício. 

§ 2o Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previ-
dência Social. 

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, 
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares. 

§ 1o O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou ou-
tra forma de contraprestação.

§ 2o Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de 
o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua im-
plementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 15. A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de emprego 
do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

§ 1o A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo ficará impe-
dida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do processo administra-
tivo correspondente. 

§ 2o A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à filial ou agência em que for cometida a ir-
regularidade. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu representante ou assis-
tente legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, vedada a atuação dos 
agentes de integração a que se refere o art. 5o desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17. O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades concedentes 
de estágio deverá atender às seguintes proporções: 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 
II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 
III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 
IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários. 
§ 1o Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados exis-

tentes no estabelecimento do estágio. 
§ 2o Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitativos 

previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles. 
§ 3o Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste artigo resultar em fração, po-

derá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 
§ 4o Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível superior e de nível médio pro-

fissional. 
§ 5o Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas 

oferecidas pela parte concedente do estágio. 
Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei apenas poderá 

ocorrer se ajustada às suas disposições. 
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Art. 19. O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428. .................................................................................................................................................................................
§ 1o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino médio, 
e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica.
....................................................................................................................................................................................................
§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quan-
do se tratar de aprendiz portador de deficiência.
....................................................................................................................................................................................................
§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto no 
§ 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que 
ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

Art. 20. O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. 
 Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o pa-

rágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no2.164-
41, de 24 de agosto de 2001. 

Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República. – Luiz Inácio Lula da Sil-
va – Fernando Haddad – André Peixoto Figueiredo Lima

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2008

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 2015

Altera a Lei nº no 8.906, de 4 de julho de 1994 , que “dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)”, para tipificar penalmente a violação de direitos ou 
prerrogativas do Advogado e o exercício ilegal da Advocacia, e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O nome do Capítulo II do Título I da Lei nº 8.906, de 4 de julho, de 1994, passa a vigorar com a 

seguinte redação:

“TÍTULO I

....................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II 
Dos Direitos e Prerrogativas do Advogado

............................................................................................................................................................................................” (NR)

Art. 2º O Título I da Lei nº 8.906, de 4 de julho, de 1994, passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo 
X, com os artigos 43-A e 43-B:

“CAPÍTULO X 
Dos Crimes 

Violação de Direitos ou Prerrogativas do Advogado

Art. 43-A. Violar direito ou prerrogativa do Advogado, impedindo ou limitando o exercício da advocacia.
Pena: detenção, de um a quatro anos, sem prejuízo da pena correspondente à violência.
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§ 1º Se o crime é culposo:
Pena: detenção, de seis meses a dois anos, sem prejuízo da pena correspondente à violência.
§ 2º As penas são aplicadas em dobro se o agente público praticar ato atentatório à integridade física 

ou à liberdade do profissional de que trata o artigo, e nos casos de condução ou prisão arbitrária, ficará sujeito 
à imediata suspensão cautelar de seu exercício profissional, por período não inferior a 15 (quinze) dias e não 
superior a 60 (sessenta) dias, com alternativa ou cumulativa transferência para outra função ou localidade dis-
tinta do local do fato.

§ 3º A Ordem dos Advogados do Brasil, por intermédio de seu Conselho Federal, em qualquer situação, 
e Conselho Seccional no âmbito de sua atribuição regional, poderá requisitar à autoridade com atribuição para 
investigação, instauração de persecução penal por crime de que trata este artigo, bem como diligências em 
fase investigativa, requerer a sua admissão como assistente do Ministério Público, em qualquer fase da per-
secução penal, bem como intentar ação penal de iniciativa privada subsidiária nos termos do Código Penal e 
Código de Processo Penal.

§ 4º O juiz, recebendo promoção de arquivamento de persecução penal relativa a crime tratado neste 
artigo, antes de sobre ela decidir, deverá franquear manifestação à Ordem dos Advogados do Brasil, por inter-
médio de seus Conselhos Seccionais, em qualquer hipótese, ou ao Conselho Federal, caso se trate de persecu-
ção penal relativa a fatos ocorridos perante Tribunais Federais com competência territorial que abranja mais 
de um Estado da Federação, para que:

I – concorde com o arquivamento pleiteado,
II – requeira remessa ao Procurador-Geral nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal ou
III – assuma a titularidade da Persecução Penal independentemente da vontade do Ministério Público, 

o qual não poderá repudiar processualmente eventual iniciativa da Ordem, senão como fiscal, nem retomar 
titularidade para a Persecução Penal.

Exercício ilegal da Advocacia

Art. 43-B. Exercer ou anunciar que exerce, ainda que a título gratuito, qualquer modalidade de advoca-
cia, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício, ou sem autorização legal ou 
excedendo-lhe os limites:

Pena – detenção, de um a três anos.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena: detenção de três meses a um ano.
§ 2º Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se cumulativamente multa.
§ 3º Incorre nas mesmas penas quem exerce função, atividade, direito, autoridade ou múnus de que foi 

suspenso ou privado por decisão administrativa ou judicial.
§ 4º Aplica-se neste artigo o disposto no § 2º do artigo anterior.”
Art. 3º Os arts. 34, 36, 38, 43 e 69 da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, passam a vigorar com a seguin-

te redação:

“Art.34. ...................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
XXX – manter conduta incompatível com o exercício de cargo ou função, administrativa ou não, em 
qualquer órgão da Ordem, descumprindo com leniência, imprudência, imperícia ou negligência o 
seu dever;
XXXI – manter conduta incompatível com o exercício de cargo ou função, administrativa ou não, em 
qualquer órgão da Ordem, descumprindo com dolo o seu dever;
.............................................................................................................................................................................................” (NR)
“Art.36. ...................................................................................................................................................................................
I – infrações definidas nos incisos I a XVI, XXIX e XXX do art. 34;
..................................................................................................................................................................................................” (NR)
“Art.38. ...................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
II – infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII, e XXXI do art. 34.
...............................................................................................................................................................................................”(NR)
....................................................................................................................................................................................................
“Art.43. ...................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
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§ 3º A prescrição suspende-se enquanto ocorrer hipótese prevista no artigo 69, § 6º desta Lei, inclu-
sive nos procedimentos já em curso.” (NR)
....................................................................................................................................................................................................
“Art.69. ...................................................................................................................................................................................
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, a qual deverá ser re-
metida por uma única vez em modo a ser recebida de forma personalíssima, pelo destinatário, seja 
por oficial de comunicações, seja por correspondência com Aviso de Recebimento Mão Própria, o 
prazo conta-se a partir do dia útil imediato ao da juntada aos autos do procedimento do compro-
vante de recebimento da notificação personalíssima.
§ 2º Não sendo o notificado encontrado para recebimento da notificação personalíssima, enviar-
-se-á mais uma única vez correspondência não personalíssima a todos os seus endereços cadas-
trados junto à OAB, com Aviso de Recebimento simples, quando o prazo se contará a partir do dia 
útil imediato ao da juntada aos autos do procedimento da notificação do recebimento da última 
correspondência enviada.
§ 3º Publica-se na imprensa oficial o ato ou a decisão, quando o notificado não atender ao chamado 
da notificação não personalíssima, devidamente cumprida em algum dos endereços cadastrados 
junto à OAB, ou quando os endereços cadastrados mostrarem-se incorretos ou inexistentes. Nesses 
casos, o prazo será de 30 dias, se não for determinado de forma diversa, e inicia-se no primeiro dia 
útil imediato após o término do prazo fixado na publicação.
§ 4º No caso de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, essa deverá ocorrer no âmbito 
da Seccional onde o notificado possuir inscrição originária, ainda que por solicitação do Órgão pro-
cessante à outra Seccional, os quais poderão ser distintos.
§ 5º Na hipótese de ter ocorrido notificação personalíssima, escoado o prazo para manifesta-
ção do notificado, quedando-se esse inerte, procede-se na forma do art. 73, § 4º, nomeando-
-se defensor dativo, para exercitar ampla, material e individualizada defesa técnica, bem como 
acompanhar todos os atos procedimentais, inclusive julgamentos colegiados no âmbito do 
Conselho em que tramita o procedimento, para os quais deverá ser o defensor dativo notifica-
do pessoal e previamente.
§ 6º Na hipótese de haver ocorrido notificação não personalíssima, e cumprida a formalidade de 
publicação da notificação em publicação oficial, escoado o prazo para manifestação do notificado, 
quedando-se esse inerte, haverá suspensão do curso do procedimento e do fluxo do prazo prescri-
cional pelo prazo máximo previsto no caput do art. 43, o qual, uma vez escoado, cessará a suspen-
são do procedimento e do fluxo do prazo prescricional, com nomeação de defensor dativo, como 
previsto no § 4º do art. 73 desta lei, para os fins indicados no §5º, in fine.
§ 7º O comparecimento do notificado ao procedimento durante o curso do prazo de sus-
pensão previsto no § 6º cessará a suspensão do curso do procedimento e do fluxo do prazo 
prescricional.
§ 8º O procedimento seguirá sem a presença do notificado que, demonstrando ciência da existência 
do procedimento, deixar de comparecer sem motivo justificado ou, no caso de mudança de endere-
ço, não comunicar o novo endereço à OAB. Nesse caso, haverá nomeação de defensor dativo, como 
previsto no § 4º do art. 73 desta Lei, para os fins indicados no §5º, in fine.
§ 9º Durante a suspensão do procedimento de que trata o § 6º poderá haver produção antecipada 
de provas, desde que fundamentadamente se demonstre serem urgentes, relevantes e inadiáveis, 
observando-se e justificando-se a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida.
§ 10. Na hipótese de produção antecipada de provas durante suspensão do procedimento, a qual 
somente se dará mediante fundamentada decisão, demonstrando a urgência de sua colheita sem 
a presença do notificado, será nomeado defensor dativo para acompanhá-la, como previsto no § 4º 
do art. 73 desta Lei, para exercitar ampla, material e individualizada defesa técnica durante sua pro-
dução, atos para os quais deverá ser o defensor dativo notificado pessoal e previamente.
§ 11. Caso tramite originariamente ou em grau recursal o procedimento perante o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, de igual forma ao que estabelecido nos §§ 5º e 6º, deverá ser 
nomeado defensor dativo para o notificado.
§ 12. Nenhum ato será declarado nulo, se da alegada nulidade não resultar prejuízo para alguma 
das partes envolvidas.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificação

Por força do disposto no Art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto de Lei do Senado 
nº 385, de 2013, de autoria do ex-Senador Gim Argello, foi arquivado ao final da última legislatura.

Por considerar meritório e de extrema relevância, estou reapresentando o projeto para o qual reproduzo 
a seguir, na íntegra, a justificativa original:

“Por intermédio deste projeto de lei, propomos a tipificação penal da violação dos direitos e das prerro-
gativas de advogado e do exercício ilegal da advocacia.
Propomos as alterações na Lei 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB), e não, em projeto de alteração do Código Penal, devido às regras do 
Regimento Comum do Congresso Nacional, que determinam que, tramitando um projeto de Códi-
go, todas as matérias relativas ao tema devem aderir ao mesmo.
Deixamos a redação mais extensa no Capítulo II da referida Lei, acrescendo “Direitos e Prerrogativas”, 
em vez de tão somente “Prerrogativas”; e indicamos as condutas “impedindo ou limitando”, para que 
não haja uma interpretação restritiva ao tipo penal. Diferenciamos direitos de prerrogativas, para que 
o desrespeito a ambos seja crime. Usamos o verbo “limitar”, para que a conduta proibida alcance o 
impedimento parcial do exercício de direitos ou prerrogativas do Advogado.
Acrescentamos o tipo penal de exercício ilegal da advocacia, porque, atualmente, essa conduta proi-
bida é alcançada unicamente pelo artigo 47 da Lei de Contravenções Penais, sujeitas às normas da 
Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 (Juizados Especiais Criminais). Tal fato impede a investiga-
ção aprofundada da ocorrência.
Igualmente, pretende-se permitir que a Ordem possa ver investigada eventual violação praticada 
por aqueles que têm, em regra, a exclusividade na atribuição de investigar e acusar, o que impor-
taria em confusão entre investigador e investigado, prospectando hipóteses de violações nunca 
submetidas a devida apuração.
Demais disso, outros tipos de exercício ilegal de trabalho, como a medicina, farmácia e odontologia 
já são tutelados pelo artigo 282 do Código Penal, e a advocacia não o é.
Propomos também o acréscimo de incisos ao artigo 34, que permitem às Corregedorias da OAB agir. 
Atualmente não há previsão legal de tipificação dos atos comissivos, dolosos ou culposos, ou pra-
ticados com leniência, de Juízes e Conselheiros, que descumprem suas obrigações (o disposto no 
vigente inciso XVI não ostenta esse condão). Eles são desobrigados a exercerem suas funções como 
gestores da OAB, por ausência de qualquer norma a exercer caráter preventivo geral (positivo ou 
negativo), senão pelo idealismo que orienta a vários, mas não a todos.
Apresentamos, finalmente, disposições sobre notificações, visando uniformizar a jurisprudência e 
harmonizar os procedimentos do devido processo legal. Evitam-se, assim, arguições de nulidade, 
que, constantemente, são feitas na própria OAB ou em judicializações, motivadas pelas notificações 
tidas como cumpridas, mas que não foram entregues pessoalmente aos notificados.
O texto pretende exigir notificação personalíssima, através de ARMP – Aviso de Recebimento Mão 
Própria, em uma única tentativa; sendo essa infrutífera, envia-se em segundo momento a notifica-
ção para o endereço normalmente, mediante AR – Aviso de Recebimento simples, sem a exigência 
de que seja personalíssimo nesse segundo envio. Se necessário, publica-se a notificação em edital, 
com circulação no Estado onde tenha inscrição originária o notificado.
A notificação por edital continua necessária na hipótese de não atendimento da notificação ordi-
nária, não personalíssima, pois, esgotado o prazo para manifestação, nomeia-se defensor dativo.
Caso não tenha ocorrido hipótese de notificação pela forma personalíssima, mas sim, por formas 
ordinárias, e esgotado o prazo para manifestação do notificado, haverá suspensão do curso do pro-
cedimento e do fluxo do prazo prescricional, com permissão de produção antecipada de provas ur-
gentes e inadiáveis, semelhante ao previsto, desde 1996, no artigo 366 do Código de Processo Penal.
Escoado o prazo prescricional de 5 anos ou comparecendo o notificado, cessará a suspensão do pro-
cedimento e do fluxo do prazo prescricional, com nomeação de defensor dativo desde logo, como 
já previsto no § 4º do artigo 73 do Estatuto da OAB.
Cumpre salientar, ademais, que este projeto de lei guarda consonância com o disposto no Código de 
Ética da OAB, que, determina que o exercício da advocacia exige conduta compatível com os precei-
tos desse Código, do Estatuto, do Regulamento Geral, dos Provimentos e com os demais princípios 
da moral individual, social e profissional.
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Destaque-se, enfim, como justificação o disposto no art. 2º do Código de Ética da OAB, que guarda 
harmonia com o escopo das alterações propostas neste projeto de lei :
“Art. 2º O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do Estado democrático de 
direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade do 
seu Ministério Privado à elevada função pública que exerce.
Parágrafo único. São deveres do advogado:
I – preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profissão, zelando pelo seu caráter 
de essencialidade e indispensabilidade;
II – atuar com destemor, independência, honestidade, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;
III – velar por sua reputação pessoal e profissional;
IV – empenhar-se, permanentemente, em seu aperfeiçoamento pessoal e profissional;
V – contribuir para o aprimoramento das instituições, do Direito e das leis;
.....................................................................................................................................................................................................”
Dessa forma, conclamamos o apoio dos ilustres Pares para aprovação deste Projeto de Lei, que visa a 
aperfeiçoar os ditames do Estatuto da OAB.”

Sala das Sessões,        de março de 2015. – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Da Advocacia

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II 
Dos Direitos do Advogado

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO IX 
Das Infrações e Sanções Disciplinares

Art. 34. Constitui infração disciplinar:
I – exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos 

não inscritos, proibidos ou impedidos;
II – manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei;
III – valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber;
IV – angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;
V – assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, 

ou em que não tenha colaborado;
VI – advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na incons-

titucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior;
VII – violar, sem justa causa, sigilo profissional;
VIII – estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advoga-

do contrário;
IX – prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;
X – acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione;
XI – abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia;
XII – recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impos-

sibilidade da Defensoria Pública;
XIII – fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a cau-

sas pendentes;
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XIV – deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de depoimen-
tos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa;

XV – fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato defini-
do como crime;

XVI – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de autoridade da 
Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;

XVII – prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;
XVIII – solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta;
XIX – receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem ex-

pressa autorização do constituinte;
XX – locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa;
XXI – recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de tercei-

ros por conta dele;
XXII – reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança;
XXIII – deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regular-

mente notificado a fazê-lo;
XXIV – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;
XXV – manter conduta incompatível com a advocacia;
XXVI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;
XXVII – tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;
XXVIII – praticar crime infamante;
XXIX – praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.
Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:
a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei;
b) incontinência pública e escandalosa;
c) embriaguez ou toxicomania habituais.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 36. A censura é aplicável nos casos de:
I – infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do art. 34;
II – violação a preceito do Código de Ética e Disciplina;
III – violação a preceito desta lei, quando para a infração não se tenha estabelecido sanção mais grave.
Parágrafo único. A censura pode ser convertida em advertência, em ofício reservado, sem registro nos 

assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de:
I – aplicação, por três vezes, de suspensão;
II – infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do art. 34.
Parágrafo único. Para a aplicação da sanção disciplinar de exclusão, é necessária a manifestação favorável 

de dois terços dos membros do Conselho Seccional competente.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 43. A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em cinco anos, contados da 
data da constatação oficial do fato.

§ 1º Aplica-se a prescrição a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de des-
pacho ou julgamento, devendo ser arquivado de ofício, ou a requerimento da parte interessada, sem prejuízo 
de serem apuradas as responsabilidades pela paralisação.

§ 2º A prescrição interrompe-se:
I – pela instauração de processo disciplinar ou pela notificação válida feita diretamente ao representado;
II – pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos processos 

em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para interposição de recursos.
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a partir 

do dia útil imediato ao da notificação do recebimento.
§ 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no primeiro dia 

útil seguinte.
.........................................................................................................................................................................................................................



36  Terça-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve designar relator, a quem compete a instrução do 
processo e o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina.

§ 1º Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo em 
todos os termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após ser notificado, 
razões finais após a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por ocasião do julgamento.

§ 2º Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este 
deve ser decidido pelo Presidente do Conselho Seccional, para determinar seu arquivamento.

§ 3º O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por motivo relevante, a juízo do relator.
§ 4º Se o representado não for encontrado, ou for revel, o Presidente do Conselho ou da Subseção deve 

designar-lhe defensor dativo;
§ 5º É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação 

baseada em falsa prova.
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.

.........................................................................................................................................................................................................................

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

.........................................................................................................................................................................................................................
Exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica
Art. 282 – Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão de médico, dentista ou farmacêutico, sem au-

torização legal ou excedendo-lhe os limites:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo único – Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se também multa.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2015

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para vedar qualquer espécie de propaganda 
eleitoral paga ou gratuita no rádio e na televisão. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Os arts. 44 e 46 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes 

alterações:

“Art. 44. É vedada qualquer espécie de propaganda eleitoral paga ou gratuita no rádio e na televisão.
§ 1º (Revogado)
§ 2º (Revogado)
§ 3º Será punida, nos termos do § 2º do art. 45, a emissora que veicular propaganda eleitoral.” (NR)
“Art. 46. É facultada a transmissão, por emissora de rádio ou televisão, de debates sobre as eleições 
majoritária ou proporcional, sendo assegurada a participação de candidatos dos partidos com re-
presentação na Câmara dos Deputados, e facultada a dos demais, observado o seguinte:
.............................................................................................................................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se os seguintes dispositivos da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997:
I – inciso X do art. 26;
II – §§ 1º e 2º do art. 44;
III – § 6º do art. 45;
IV – arts. 47 a 55;
V – inciso III do § 3º do art. 58;
VI – art. 99.
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Justificação

O projeto de lei que ora submetemos a esta Casa tem o objetivo de alterar a Lei nº 9.504, de 30 de se-
tembro de 1997 (Lei das Eleições), para vedar qualquer espécie de propaganda eleitoral paga ou gratuita no 
rádio e na televisão. 

A grave crise política que hoje vivemos em nosso País requer a adoção de medidas que representem 
mudanças de fato em nossas instituições políticas.

Nesse sentido, o excesso de marketing eleitoral utilizado na propaganda eleitoral no rádio e na televisão, 
a chamada ‘marketagem’, que permite aos candidatos mostrarem cenários edulcorados que não correspon-
dem à realidade socioeconômica vivida pela sociedade, tem contribuído para distorções e manipulações do 
processo eleitoral, conforme diversos analistas apontam.

Para superar de uma vez por todas as eleições da ‘marketagem’ e ao mesmo tempo reduzir expressiva-
mente os custos das campanhas eleitorais, que por sua vez tem contribuído para as relações promíscuas entre 
os políticos e a atividade empresarial, temos de fazer mudanças drásticas na legislação. Entre essas mudanças, 
estamos propondo o fim do horário de propaganda eleitoral no rádio e na televisão.

No momento em que vivemos não cabem paliativos, a hora requer ousadia na busca de novas perspectivas 
para a atividade política, em atenção à sociedade que está clamando por mudança nas ruas e nas redes sociais. 

Desse modo, o fim da propaganda eleitoral no rádio e na televisão significará a redução expressiva dos 
custos de campanha e equidade entre os partidos e candidatos concorrentes às diversas eleições.

É preciso recordar que hoje boa parte do debate político é travado por intermédio das redes sociais, e 
nesse sentido os arts. 57-A a 57-I – acrescentados à Lei das Eleições pela Lei nº 12.034, de 2009 – trazem uma 
regulação razoável da propaganda eleitoral via internet.

Ademais, é preciso também estimular os partidos e candidatos a voltarem às ruas para um contato maior 
com a população, o que está deixando de ocorrer em face do excesso de ‘marketagem’ promovido pela pro-
paganda no rádio e na televisão.

Por outro lado, devemos registrar que, conforme esta nossa proposta, os debates entre os candidatos 
continuarão a ocorrer e os partidos permanecerão com direito ao acesso gratuito ao rádio e à televisão, em 
período não-eleitoral, para apresentar os seus programas partidários, conforme determina a Constituição (art. 
17, § 3º) e prevê a lei (arts. 45 a 49 da Lei nº 9.096, de 1995 – Lei dos Partidos Políticos). 

Em face da relevância da matéria, solicitamos o apoio das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores 
para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Texto compilado
Mensagem de veto
(Vide Decreto nº 7.791, de 2012)

Estabelece normas para as eleições.

O VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Disposições Gerais
Art 1º As eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Es-

tado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado 
Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo.

Parágrafo único. Serão realizadas simultaneamente as eleições: 

Da Propaganda Eleitoral na Imprensa

 Art. 43. É permitida, até o dia das eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda eleitoral, 
no espaço máximo, por edição, para cada candidato, partido ou coligação, de um oitavo de página de jornal padrão 
e um quarto de página de revista ou tablóide.

 Parágrafo único. A inobservância dos limites estabelecidos neste artigo sujeita os responsáveis pelos veícu-
los de divulgação e os partidos, coligações ou candidatos beneficiados, a multa no valor de mil a dez mil UFIR ou 
equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior.
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 Art. 43. É permitida, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda 
eleitoral, no espaço máximo, por edição, para cada candidato, partido ou coligação, de um oitavo de página de 
jornal padrão e um quarto de página de revista ou tablóide. (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006)

 Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita os responsáveis pelos veículos de divulga-
ção e os partidos, coligações ou candidatos beneficiados a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 
(dez mil reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior. (Redação dada pela Lei nº 
11.300, de 2006)

 Art. 43. São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, e a repro-
dução na internet do jornal impresso, de até 10 (dez) anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas 
diversas, para cada candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e 
de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 1o Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor pago pela inserção. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

 § 2o A inobservância do disposto neste artigo sujeita os responsáveis pelos veículos de divulgação e os 
partidos, coligações ou candidatos beneficiados a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior. (Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 12.034, de 2009)

Da Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão

 Art. 44. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão restringe-se ao horário gratuito definido nesta 
Lei, vedada a veiculação de propaganda paga.

 § 1o A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS 
ou o recurso de legenda, que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às emissoras. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 2o No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá utilização comercial ou propa-
ganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 3o Será punida, nos termos do § 1o do art. 37, a emissora que, não autorizada a funcionar pelo poder 
competente, veicular propaganda eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 45. A partir de 1º de julho do ano da eleição, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua 
programação normal e noticiário:

 I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou 
qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado 
ou em que haja manipulação de dados;

 II – usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, degradem 
ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito;

 III – veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, coliga-
ção, a seus órgãos ou representantes;

 IV – dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação;
 V – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a 

candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos;
 VI – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda quando pree-

xistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou com a variação nominal por ele adotada. Sendo 
o nome do programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento 
do respectivo registro.

 § 1º A partir de 1º de agosto do ano da eleição, é vedado ainda às emissoras transmitir programa apresen-
tado ou comentado por candidato escolhido em convenção. 

 § 1o A partir do resultado da convenção, é vedado, ainda, às emissoras transmitir programa apresentado 
ou comentado por candidato escolhido em convenção. (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006) 

 § 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 55, a inobservância do disposto neste artigo su-
jeita a emissora ao pagamento de multa no valor de vinte mil a cem mil UFIR, duplicada em caso de reincidência.

 § 3º As disposições deste artigo aplicam-se aos sítios mantidos pelas empresas de comunicação social na 
Internet e demais redes destinadas à prestação de serviços de telecomunicações de valor adicionado. (Revogado 
pela Lei nº 12.034, de 2009)
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 § 4o Entende-se por trucagem todo e qualquer efeito realizado em áudio ou vídeo que degradar ou ri-
dicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a realidade e beneficiar ou prejudicar 
qualquer candidato, partido político ou coligação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 5o Entende-se por montagem toda e qualquer junção de registros de áudio ou vídeo que degradar ou 
ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a realidade e beneficiar ou prejudicar 
qualquer candidato, partido político ou coligação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 6o É permitido ao partido político utilizar na propaganda eleitoral de seus candidatos em âmbito re-
gional, inclusive no horário eleitoral gratuito, a imagem e a voz de candidato ou militante de partido político 
que integre a sua coligação em âmbito nacional. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art 46. Independentemente da veiculação de propaganda eleitoral gratuita no horário definido nesta 
Lei, é facultada a transmissão, por emissora de rádio ou televisão, de debates sobre as eleições majoritária ou 
proporcional, sendo assegurada a participação de candidatos dos partidos com representação na Câmara dos 
Deputados, e facultada a dos demais, observado o seguinte: 

 I – nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá ser feita:
 a) em conjunto, estando presentes todos os candidatos a um mesmo cargo eletivo;
 b) em grupos, estando presentes, no mínimo, três candidatos; 
 II – nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organizados de modo que assegurem a presença 

de número equivalente de candidatos de todos os partidos e coligações a um mesmo cargo eletivo, podendo 
desdobrar-se em mais de um dia;

 III – os debates deverão ser parte de programação previamente estabelecida e divulgada pela emissora, 
fazendo-se mediante sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de cada candidato, salvo se celebrado acordo 
em outro sentido entre os partidos e coligações interessados.

 § 1º Será admitida a realização de debate sem a presença de candidato de algum partido, desde que o 
veículo de comunicação responsável comprove havê-lo convidado com a antecedência mínima de setenta e 
duas horas da realização do debate. 

 § 2º É vedada a presença de um mesmo candidato a eleição proporcional em mais de um debate da 
mesma emissora.

 § 3º O descumprimento do disposto neste artigo sujeita a empresa infratora às penalidades previstas 
no art. 56.

 § 4o O debate será realizado segundo as regras estabelecidas em acordo celebrado entre os partidos 
políticos e a pessoa jurídica interessada na realização do evento, dando-se ciência à Justiça Eleitoral. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 5o Para os debates que se realizarem no primeiro turno das eleições, serão consideradas aprovadas as 
regras que obtiverem a concordância de pelo menos 2/3 (dois terços) dos candidatos aptos no caso de eleição 
majoritária, e de pelo menos 2/3 (dois terços) dos partidos ou coligações com candidatos aptos, no caso de 
eleição proporcional. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e os canais de televisão por assinatura mencionados no art. 
57 reservarão, nos quarenta e cinco dias anteriores à antevéspera das eleições, horário destinado à divulgação, 
em rede, da propaganda eleitoral gratuita, na forma estabelecida neste artigo.

 § 1º A propaganda será feita:
 I – na eleição para Presidente da República, às terças e quintas-feiras e aos sábados:
 a) das sete horas às sete horas e vinte e cinco minutos e das doze horas às doze horas e vinte e cinco 

minutos, no rádio;
 b) das treze horas às treze horas e vinte e cinco minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte horas 

e cinqüenta e cinco minutos, na televisão;
 II – nas eleições para Deputado Federal, às terças e quintas-feiras e aos sábados:
 a) das sete horas e vinte e cinco minutos às sete horas e cinqüenta minutos e das doze horas e vinte e 

cinco minutos às doze horas e cinqüenta minutos, no rádio;
 b) das treze horas e vinte e cinco minutos às treze horas e cinqüenta minutos e das vinte horas e cin-

qüenta e cinco minutos às vinte e uma horas e vinte minutos, na televisão;
 III – nas eleições para Governador de Estado e do Distrito Federal, às segundas, quartas e sextas-feiras:
 a) das sete horas às sete horas e vinte minutos e das doze horas às doze horas e vinte minutos, no rádio;
 a) das sete horas às sete horas e vinte minutos e das doze horas às doze horas e vinte minutos, no rádio, 

nos anos em que a renovação do Senado Federal se der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, 
de 2009)
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 b) das treze horas às treze horas e vinte minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte horas e cinqüenta 
minutos, na televisão;

 b) das treze horas às treze horas e vinte minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte horas e cin-
quenta minutos, na televisão, nos anos em que a renovação do Senado Federal se der por 1/3 (um terço); (Re-
dação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 c) das sete horas às sete horas e dezoito minutos e das doze horas às doze horas e dezoito minutos, no 
rádio, nos anos em que a renovação do Senado Federal se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

 d) das treze horas às treze horas e dezoito minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte horas e 
quarenta e oito minutos, na televisão, nos anos em que a renovação do Senado Federal se der por 2/3 (dois 
terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 IV – nas eleições para Deputado Estadual e Deputado Distrital, às segundas, quartas e sextas-feiras:
 a) das sete horas e vinte minutos às sete horas e quarenta minutos e das doze horas e vinte minutos às doze 

horas e quarenta minutos, no rádio; 
 a) das sete horas e vinte minutos às sete horas e quarenta minutos e das doze horas e vinte minutos às 

doze horas e quarenta minutos, no rádio, nos anos em que a renovação do Senado Federal se der por 1/3 (um 
terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 b) das treze horas e vinte minutos às treze horas e quarenta minutos e das vinte horas e cinqüenta minutos 
às vinte e uma horas e dez minutos, na televisão; 

 b) das treze horas e vinte minutos às treze horas e quarenta minutos e das vinte horas e cinquenta mi-
nutos às vinte e uma horas e dez minutos, na televisão, nos anos em que a renovação do Senado Federal se 
der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 c) das sete horas e dezoito minutos às sete horas e trinta e cinco minutos e das doze horas e dezoito 
minutos às doze horas e trinta e cinco minutos, no rádio, nos anos em que a renovação do Senado Federal se 
der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 d) das treze horas e dezoito minutos às treze horas e trinta e cinco minutos e das vinte horas e quarenta 
e oito minutos às vinte e uma horas e cinco minutos, na televisão, nos anos em que a renovação do Senado 
Federal se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 V – na eleição para Senador, às segundas, quartas e sextas-feiras:
 a) das sete horas e quarenta minutos às sete horas e cinqüenta minutos e das doze horas e quarenta minutos 

às doze horas e cinqüenta minutos, no rádio;
 a) das sete horas e quarenta minutos às sete horas e cinquenta minutos e das doze horas e quarenta 

minutos às doze horas e cinquenta minutos, no rádio, nos anos em que a renovação do Senado Federal se der 
por 1/3 (um terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 b) das treze horas e quarenta minutos às treze horas e cinqüenta minutos e das vinte e uma horas e dez mi-
nutos às vinte e uma horas e vinte minutos, na televisão;

 b) das treze horas e quarenta minutos às treze horas e cinquenta minutos e das vinte e uma horas e dez 
minutos às vinte e uma horas e vinte minutos, na televisão, nos anos em que a renovação do Senado Federal 
se der por 1/3 (um terço); (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 c) das sete horas e trinta e cinco minutos às sete horas e cinquenta minutos e das doze horas e trinta e 
cinco minutos às doze horas e cinquenta minutos, no rádio, nos anos em que a renovação do Senado Federal 
se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 d) das treze horas e trinta e cinco minutos às treze horas e cinquenta minutos e das vinte e uma horas 
e cinco minutos às vinte e uma horas e vinte minutos, na televisão, nos anos em que a renovação do Senado 
Federal se der por 2/3 (dois terços); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 VI – nas eleições para Prefeito e Vice-Prefeito, às segundas, quartas e sextas-feiras:
 a) das sete horas às sete horas e trinta minutos e das doze horas às doze horas e trinta minutos, no rádio;
 b) das treze horas às treze horas e trinta minutos e das vinte horas e trinta minutos às vinte e uma ho-

ras, na televisão;
 VII – nas eleições para Vereador, às terças e quintas-feiras e aos sábados, nos mesmos horários previstos 

no inciso anterior.
 § 2º Os horários reservados à propaganda de cada eleição, nos termos do parágrafo anterior, serão distri-

buídos entre todos os partidos e coligações que tenham candidato e representação na Câmara dos Deputados, 
observados os seguintes critérios :

 I – um terço, igualitariamente;
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 II – dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos Deputados, considerado, no 
caso de coligação, o resultado da soma do número de representantes de todos os partidos que a integram.

§ 2o Os horários reservados à propaganda de cada eleição, nos termos do § 1o, serão distribuídos entre 
todos os partidos e coligações que tenham candidato, observados os seguintes critérios: (Redação dada pela 
Lei nº 12.875, de 2013)

I – 2/3 (dois terços) distribuídos proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos De-
putados, considerado, no caso de coligação, o resultado da soma do número de representantes de todos os 
partidos que a integram; (Redação dada pela Lei nº 12.875, de 2013)

II – do restante, 1/3 (um terço) distribuído igualitariamente e 2/3 (dois terços) proporcionalmente ao nú-
mero de representantes eleitos no pleito imediatamente anterior para a Câmara dos Deputados, considerado, 
no caso de coligação, o resultado da soma do número de representantes de todos os partidos que a integram. 
(Redação dada pela Lei nº 12.875, de 2013)

 § 3º Para efeito do disposto neste artigo, a representação de cada partido na Câmara dos Deputados será a 
existente na data de início da legislatura que estiver em curso.

 § 3o Para efeito do disposto neste artigo, a representação de cada partido na Câmara dos Deputados é 
a resultante da eleição. (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006)

 § 4º O número de representantes de partido que tenha resultado de fusão ou a que se tenha incorpora-
do outro corresponderá à soma dos representantes que os partidos de origem possuíam na data mencionada 
no parágrafo anterior. 

 § 5º Se o candidato a Presidente ou a Governador deixar de concorrer, em qualquer etapa do pleito, e 
não havendo a substituição prevista no art. 13 desta Lei, far-se-á nova distribuição do tempo entre os candi-
datos remanescentes.

 § 6º Aos partidos e coligações que, após a aplicação dos critérios de distribuição referidos no caput, ob-
tiverem direito a parcela do horário eleitoral inferior a trinta segundos, será assegurado o direito de acumulá-lo 
para uso em tempo equivalente.

§ 7o Para efeito do disposto no § 2o, serão desconsideradas as mudanças de filiação partidária, em quais-
quer hipóteses, ressalvado o disposto no § 6o do art. 29 da Lei no 9.096, de 19 de setembro de 1995. (Incluído 
pela Lei nº 12.875, de 2013) 

§ 8o As mídias com as gravações da propaganda eleitoral no rádio e na televisão serão entregues às emis-
soras, inclusive nos sábados, domingos e feriados, com a antecedência mínima: (Incluído pela Lei nº 12.891, 
de 2013)

I – de 6 (seis) horas do horário previsto para o início da transmissão, no caso dos programas em rede; 
(Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

II – de 12 (doze) horas do horário previsto para o início da transmissão, no caso das inserções. (Incluído 
pela Lei nº 12.891, de 2013)

 Art. 48. Nas eleições para Prefeitos e Vereadores, nos Municípios em que não haja emissora de televisão, os 
órgãos regionais de direção da maioria dos partidos participantes do pleito poderão requerer à Justiça Eleitoral que 
reserve dez por cento do tempo destinado à propaganda eleitoral gratuita para divulgação em rede da propaganda 
dos candidatos desses Municípios, pelas emissoras geradoras que os atingem.

 Art. 48. Nas eleições para Prefeitos e Vereadores, nos Municípios em que não haja emissora de rádio e 
televisão, a Justiça Eleitoral garantirá aos Partidos Políticos participantes do pleito a veiculação de propaganda 
eleitoral gratuita nas localidades aptas à realização de segundo turno de eleições e nas quais seja operacional-
mente viável realizar a retransmissão. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 1º A Justiça Eleitoral regulamentará o disposto neste artigo, dividindo o tempo entre os candidatos dos 
Municípios vizinhos, de forma que o número máximo de Municípios a serem atendidos seja igual ao de emissoras 
geradoras disponíveis.

 § 1o A Justiça Eleitoral regulamentará o disposto neste artigo, de forma que o número máximo de Mu-
nicípios a serem atendidos seja igual ao de emissoras geradoras disponíveis. (Redação dada pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se às emissoras de rádio, nas mesmas condições.
 Art. 49. Se houver segundo turno, as emissoras de rádio e televisão reservarão, a partir de quarenta e 

oito horas da proclamação dos resultados do primeiro turno e até a antevéspera da eleição, horário destinado 
à divulgação da propaganda eleitoral gratuita, dividido em dois períodos diários de vinte minutos para cada 
eleição, iniciando-se às sete e às doze horas, no rádio, e às treze e às vinte horas e trinta minutos, na televisão.

 § 1º Em circunscrição onde houver segundo turno para Presidente e Governador, o horário reservado à 
propaganda deste iniciar-se-á imediatamente após o término do horário reservado ao primeiro.
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 § 2º O tempo de cada período diário será dividido igualitariamente entre os candidatos.
 Art. 50. A Justiça Eleitoral efetuará sorteio para a escolha da ordem de veiculação da propaganda de 

cada partido ou coligação no primeiro dia do horário eleitoral gratuito; a cada dia que se seguir, a propaganda 
veiculada por último, na véspera, será a primeira, apresentando-se as demais na ordem do sorteio.

 Art. 51. Durante os períodos previstos nos arts. 47 e 49, as emissoras de rádio e televisão e os canais por 
assinatura mencionados no art. 57 reservarão, ainda, trinta minutos diários para a propaganda eleitoral gratuita, 
a serem usados em inserções de até sessenta segundos, a critério do respectivo partido ou coligação, assinadas 
obrigatoriamente pelo partido ou coligação, e distribuídas, ao longo da programação veiculada entre as oito 
e as vinte e quatro horas, nos termos do § 2º do art. 47, obedecido o seguinte:

 I – o tempo será dividido em partes iguais para a utilização nas campanhas dos candidatos às eleições 
majoritárias e proporcionais, bem como de suas legendas partidárias ou das que componham a coligação, 
quando for o caso;

 II – destinação exclusiva do tempo para a campanha dos candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, no caso 
de eleições municipais;

 III – a distribuição levará em conta os blocos de audiência entre as oito e as doze horas, as doze e as de-
zoito horas, as dezoito e as vinte e uma horas, as vinte e uma e as vinte e quatro horas;

 IV – na veiculação das inserções é vedada a utilização de gravações externas, montagens ou trucagens, com-
putação gráfica, desenhos animados e efeitos especiais, e a veiculação de mensagens que possam degradar ou ri-
dicularizar candidato, partido ou coligação.

IV – na veiculação das inserções, é vedada a divulgação de mensagens que possam degradar ou ridicu-
larizar candidato, partido ou coligação, aplicando-se-lhes, ainda, todas as demais regras aplicadas ao horário 
de propaganda eleitoral, previstas no art. 47. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)

Parágrafo único. É vedada a veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo de programação, ex-
ceto se o número de inserções de que dispuser o partido exceder os intervalos disponíveis, sendo vedada a 
transmissão em sequência para o mesmo partido político. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

 Art. 52. A partir do dia 8 de julho do ano da eleição, a Justiça Eleitoral convocará os partidos e a repre-
sentação das emissoras de televisão para elaborarem plano de mídia, nos termos do artigo anterior, para o 
uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos participação nos horários 
de maior e menor audiência.

 Art. 53. Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia nos programas 
eleitorais gratuitos.

 § 1º É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar candidatos, sujeitando-se 
o partido ou coligação infratores à perda do direito à veiculação de propaganda no horário eleitoral gratuito 
do dia seguinte.

 § 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a requerimento de partido, coligação ou candida-
to, a Justiça Eleitoral impedirá a reapresentação de propaganda ofensiva à honra de candidato, à moral e aos 
bons costumes.

 Art. 53-A. É vedado aos partidos políticos e às coligações incluir no horário destinado aos candidatos às elei-
ções proporcionais propaganda das candidaturas a eleições majoritárias, ou vice-versa, ressalvada a utilização, 
durante a exibição do programa, de legendas com referência aos candidatos majoritários, ou, ao fundo, de cartazes 
ou fotografias desses candidatos. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 53-A. É vedado aos partidos políticos e às coligações incluir no horário destinado aos candidatos às 
eleições proporcionais propaganda das candidaturas a eleições majoritárias ou vice-versa, ressalvada a utili-
zação, durante a exibição do programa, de legendas com referência aos candidatos majoritários ou, ao fundo, 
de cartazes ou fotografias desses candidatos, ficando autorizada a menção ao nome e ao número de qualquer 
candidato do partido ou da coligação. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)

 § 1o É facultada a inserção de depoimento de candidatos a eleições proporcionais no horário da propa-
ganda das candidaturas majoritárias e vice-versa, registrados sob o mesmo partido ou coligação, desde que o 
depoimento consista exclusivamente em pedido de voto ao candidato que cedeu o tempo. (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

 § 2o Fica vedada a utilização da propaganda de candidaturas proporcionais como propaganda de can-
didaturas majoritárias e vice-versa. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 3o O partido político ou a coligação que não observar a regra contida neste artigo perderá, em seu 
horário de propaganda gratuita, tempo equivalente no horário reservado à propaganda da eleição disputada 
pelo candidato beneficiado. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
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 Art. 54. Dos programas de rádio e televisão destinados à propaganda eleitoral gratuita de cada partido 
ou coligação poderá participar, em apoio aos candidatos desta ou daquele, qualquer cidadão não filiado a ou-
tra agremiação partidária ou a partido integrante de outra coligação, sendo vedada a participação de qualquer 
pessoa mediante remuneração.

 Parágrafo único. No segundo turno das eleições não será permitida, nos programas de que trata este 
artigo, a participação de filiados a partidos que tenham formalizado o apoio a outros candidatos.

 Art. 55. Na propaganda eleitoral no horário gratuito, são aplicáveis ao partido, coligação ou candidato 
as vedações indicadas nos incisos I e II do art. 45.

 Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido ou coligação à perda de tempo 
equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subseqüente, dobrada a cada 
reincidência, devendo, no mesmo período, exibir-se a informação de que a não-veiculação do programa resulta de 
infração da lei eleitoral. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido ou coligação à perda de tem-
po equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subsequente, dobrada 
a cada reincidência, devendo o tempo correspondente ser veiculado após o programa dos demais candidatos 
com a informação de que a não veiculação do programa resulta de infração da lei eleitoral. (Redação dada pela 
Lei nº 12.891, de 2013)

 Art. 56. A requerimento de partido, coligação ou candidato, a Justiça Eleitoral poderá determinar a sus-
pensão, por vinte e quatro horas, da programação normal de emissora que deixar de cumprir as disposições 
desta Lei sobre propaganda.

 § 1º No período de suspensão a que se refere este artigo, a emissora transmitirá a cada quinze minutos a in-
formação de que se encontra fora do ar por ter desobedecido à lei eleitoral.

§ 1o No período de suspensão a que se refere este artigo, a Justiça Eleitoral veiculará mensagem de orien-
tação ao eleitor, intercalada, a cada 15 (quinze) minutos. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)

 § 2º Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado.
 Art. 57. As disposições desta Lei aplicam-se às emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e os 

canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das 
Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das Câmaras Municipais.

 Art. 57-A. É permitida a propaganda eleitoral na internet, nos termos desta Lei, após o dia 5 de julho do 
ano da eleição. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 57-B. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas: (Incluído pela 
Lei nº 12.034, de 2009) (Vide Lei nº 12.034, de 2009)

 I – em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou 
indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País; (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 II – em sítio do partido ou da coligação, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hos-
pedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País; (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

 III – por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, par-
tido ou coligação; (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 IV – por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e assemelhados, cujo conteúdo 
seja gerado ou editado por candidatos, partidos ou coligações ou de iniciativa de qualquer pessoa natural. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 57-C. Na internet, é vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 1o É vedada, ainda que gratuitamente, a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em sítios: (In-
cluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 I – de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos; (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
 II – oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
 § 2o A violação do disposto neste artigo sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quan-

do comprovado seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 57-D. É livre a manifestação do pensamento, vedado o anonimato durante a campanha eleitoral, por 
meio da rede mundial de computadores – internet, assegurado o direito de resposta, nos termos das alíneas a, 
b e c do inciso IV do § 3o do art. 58 e do 58-A, e por outros meios de comunicação interpessoal mediante men-
sagem eletrônica. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
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 § 1o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
 § 2o A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e, quan-

do comprovado seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3o Sem prejuízo das sanções civis e criminais aplicáveis ao responsável, a Justiça Eleitoral poderá de-
terminar, por solicitação do ofendido, a retirada de publicações que contenham agressões ou ataques a can-
didatos em sítios da internet, inclusive redes sociais. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

 Art. 57-E. São vedadas às pessoas relacionadas no art. 24 a utilização, doação ou cessão de cadastro ele-
trônico de seus clientes, em favor de candidatos, partidos ou coligações. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 1o É proibida a venda de cadastro de endereços eletrônicos. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
 § 2o A violação do disposto neste artigo sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quan-

do comprovado seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 57-F. Aplicam-se ao provedor de conteúdo e de serviços multimídia que hospeda a divulgação da 
propaganda eleitoral de candidato, de partido ou de coligação as penalidades previstas nesta Lei, se, no prazo 
determinado pela Justiça Eleitoral, contado a partir da notificação de decisão sobre a existência de propagan-
da irregular, não tomar providências para a cessação dessa divulgação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Parágrafo único. O provedor de conteúdo ou de serviços multimídia só será considerado responsável 
pela divulgação da propaganda se a publicação do material for comprovadamente de seu prévio conhecimen-
to. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Art. 57-G. As mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou coligação, por qualquer meio, 
deverão dispor de mecanismo que permita seu descadastramento pelo destinatário, obrigado o remetente a 
providenciá-lo no prazo de quarenta e oito horas. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 Parágrafo único. Mensagens eletrônicas enviadas após o término do prazo previsto no caput sujeitam 
os responsáveis ao pagamento de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), por mensagem. (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

 Art. 57-H. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, será punido, com multa de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quem realizar propaganda eleitoral na internet, atribuindo indevida-
mente sua autoria a terceiro, inclusive a candidato, partido ou coligação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1o Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a finalidade específica 
de emitir mensagens ou comentários na internet para ofender a honra ou denegrir a imagem de candidato, 
partido ou coligação, punível com detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 2o Igualmente incorrem em crime, punível com detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, com alterna-
tiva de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), as pessoas contratadas na forma do § 1o. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

 Art. 57-I. A requerimento de candidato, partido ou coligação, observado o rito previsto no art. 96, a Jus-
tiça Eleitoral poderá determinar a suspensão, por vinte e quatro horas, do acesso a todo conteúdo informativo 
dos sítios da internet que deixarem de cumprir as disposições desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 1o A cada reiteração de conduta, será duplicado o período de suspensão. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)

 § 2o No período de suspensão a que se refere este artigo, a empresa informará, a todos os usuários que 
tentarem acessar seus serviços, que se encontra temporariamente inoperante por desobediência à legislação 
eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Do Direito de Resposta
 Art. 58. A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito de resposta a candida-

to, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação calunio-
sa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social.

 § 1º O ofendido, ou seu representante legal, poderá pedir o exercício do direito de resposta à Justiça 
Eleitoral nos seguintes prazos, contados a partir da veiculação da ofensa:

 I – vinte e quatro horas, quando se tratar do horário eleitoral gratuito;
 II – quarenta e oito horas, quando se tratar da programação normal das emissoras de rádio e televisão;
 III – setenta e duas horas, quando se tratar de órgão da imprensa escrita.
 § 2º Recebido o pedido, a Justiça Eleitoral notificará imediatamente o ofensor para que se defenda em 

vinte e quatro horas, devendo a decisão ser prolatada no prazo máximo de setenta e duas horas da data da 
formulação do pedido.
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 § 3º Observar-se-ão, ainda, as seguintes regras no caso de pedido de resposta relativo a ofensa veiculada:
 I – em órgão da imprensa escrita:
 a) o pedido deverá ser instruído com um exemplar da publicação e o texto para resposta;
 b) deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no mesmo veículo, espaço, local, página, tama-

nho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa, em até quarenta e oito horas após a decisão 
ou, tratando-se de veículo com periodicidade de circulação maior que quarenta e oito horas, na primeira vez 
em que circular;

 c) por solicitação do ofendido, a divulgação da resposta será feita no mesmo dia da semana em que a 
ofensa foi divulgada, ainda que fora do prazo de quarenta e oito horas; 

 d) se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos prazos estabele-
cidos nas alíneas anteriores, a Justiça Eleitoral determinará a imediata divulgação da resposta;

 e) o ofensor deverá comprovar nos autos o cumprimento da decisão, mediante dados sobre a regular 
distribuição dos exemplares, a quantidade impressa e o raio de abrangência na distribuição;

 II – em programação normal das emissoras de rádio e de televisão: 
 a) a Justiça Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar imediatamente o responsável pela emissora que 

realizou o programa para que entregue em vinte e quatro horas, sob as penas do art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965 – Código Eleitoral, cópia da fita da transmissão, que será devolvida após a decisão;

 b) o responsável pela emissora, ao ser notificado pela Justiça Eleitoral ou informado pelo reclamante 
ou representante, por cópia protocolada do pedido de resposta, preservará a gravação até a decisão final do 
processo;

 c) deferido o pedido, a resposta será dada em até quarenta e oito horas após a decisão, em tempo igual 
ao da ofensa, porém nunca inferior a um minuto;

 III – no horário eleitoral gratuito:
 a) o ofendido usará, para a resposta, tempo igual ao da ofensa, nunca inferior, porém, a um minuto; 
 b) a resposta será veiculada no horário destinado ao partido ou coligação responsável pela ofensa, de-

vendo necessariamente dirigir-se aos fatos nela veiculados;
 c) se o tempo reservado ao partido ou coligação responsável pela ofensa for inferior a um minuto, a res-

posta será levada ao ar tantas vezes quantas sejam necessárias para a sua complementação;
 d) deferido o pedido para resposta, a emissora geradora e o partido ou coligação atingidos deverão ser 

notificados imediatamente da decisão, na qual deverão estar indicados quais os períodos, diurno ou noturno, 
para a veiculação da resposta, que deverá ter lugar no início do programa do partido ou coligação;

 e) o meio magnético com a resposta deverá ser entregue à emissora geradora, até trinta e seis horas 
após a ciência da decisão, para veiculação no programa subseqüente do partido ou coligação em cujo horário 
se praticou a ofensa;

 f) se o ofendido for candidato, partido ou coligação que tenha usado o tempo concedido sem responder 
aos fatos veiculados na ofensa, terá subtraído tempo idêntico do respectivo programa eleitoral; tratando-se de 
terceiros, ficarão sujeitos à suspensão de igual tempo em eventuais novos pedidos de resposta e à multa no 
valor de duas mil a cinco mil UFIR.

 IV – em propaganda eleitoral na internet: (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
 a) deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no mesmo veículo, espaço, local, horário, página 

eletrônica, tamanho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa, em até quarenta e oito horas 
após a entrega da mídia física com a resposta do ofendido; (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 b) a resposta ficará disponível para acesso pelos usuários do serviço de internet por tempo não inferior 
ao dobro em que esteve disponível a mensagem considerada ofensiva; (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 c) os custos de veiculação da resposta correrão por conta do responsável pela propaganda original. (In-
cluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 § 4º Se a ofensa ocorrer em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos prazos estabelecidos 
nos parágrafos anteriores, a resposta será divulgada nos horários que a Justiça Eleitoral determinar, ainda que 
nas quarenta e oito horas anteriores ao pleito, em termos e forma previamente aprovados, de modo a não en-
sejar tréplica.

 § 5º Da decisão sobre o exercício do direito de resposta cabe recurso às instâncias superiores, em vinte e 
quatro horas da data de sua publicação em cartório ou sessão, assegurado ao recorrido oferecer contra-razões 
em igual prazo, a contar da sua notificação.

 § 6º A Justiça Eleitoral deve proferir suas decisões no prazo máximo de vinte e quatro horas, observando-se 
o disposto nas alíneas d e e do inciso III do § 3º para a restituição do tempo em caso de provimento de recurso.
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 § 7º A inobservância do prazo previsto no parágrafo anterior sujeita a autoridade judiciária às penas 
previstas no art. 345 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral.

 § 8º O não-cumprimento integral ou em parte da decisão que conceder a resposta sujeitará o infrator 
ao pagamento de multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR, duplicada em caso de reiteração de conduta, 
sem prejuízo do disposto no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral.

§ 9o Caso a decisão de que trata o § 2o não seja prolatada em 72 (setenta e duas) horas da data da for-
mulação do pedido, a Justiça Eleitoral, de ofício, providenciará a alocação de Juiz auxiliar. (Incluído pela Lei nº 
12.891, de 2013)

 Art. 58-A. Os pedidos de direito de resposta e as representações por propaganda eleitoral irregular em 
rádio, televisão e internet tramitarão preferencialmente em relação aos demais processos em curso na Justiça 
Eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

Do Sistema Eletrônico de Votação e da Totalização dos Votos
 Art. 98. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados 

para auxiliar seus trabalhos serão dispensados do serviço, mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral, 
sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias de convocação.

 Art. 99. As emissoras de rádio e televisão terão direito a compensação fiscal pela cedência do horário 
gratuito previsto nesta Lei. Regulamento Regulamento Regulamento

 § 1o O direito à compensação fiscal das emissoras de rádio e televisão previsto no parágrafo único do 
art. 52 da Lei no 9.096, de 19 de setembro de 1995, e neste artigo, pela cedência do horário gratuito destinado 
à divulgação das propagandas partidárias e eleitoral, estende-se à veiculação de propaganda gratuita de ple-
biscitos e referendos de que dispõe o art. 8o da Lei no 9.709, de 18 de novembro de 1998, mantido também, a 
esse efeito, o entendimento de que: (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

 I – (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
 II – o valor apurado na forma do inciso I poderá ser deduzido do lucro líquido para efeito de determinação 

do lucro real, na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, inclusive da base de cálculo dos re-
colhimentos mensais previstos na legislação fiscal (art. 2o da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996), bem como 
da base de cálculo do lucro presumido. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

II – a compensação fiscal consiste na apuração do valor correspondente a 0,8 (oito décimos) do resulta-
do da multiplicação de 100% (cem por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo, respectivamente, 
das inserções e das transmissões em bloco, pelo preço do espaço comercializável comprovadamente vigente, 
assim considerado aquele divulgado pelas emissoras de rádio e televisão por intermédio de tabela pública de 
preços de veiculação de publicidade, atendidas as disposições regulamentares e as condições de que trata o 
§ 2o-A; (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)

III – o valor apurado na forma do inciso II poderá ser deduzido do lucro líquido para efeito de determina-
ção do lucro real, na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), inclusive da base de cálculo 
dos recolhimentos mensais previstos na legislação fiscal (art. 2o da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996), 
bem como da base de cálculo do lucro presumido. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 2o-A. A aplicação das tabelas públicas de preços de veiculação de publicidade, para fins de compensa-

ção fiscal, deverá atender ao seguinte: (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)
I – deverá ser apurada mensalmente a variação percentual entre a soma dos preços efetivamente pra-

ticados, assim considerados os valores devidos às emissoras de rádio e televisão pelas veiculações comerciais 
locais, e o correspondente a 0,8 (oito décimos) da soma dos respectivos preços constantes da tabela pública 
de veiculação de publicidade; (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

II – a variação percentual apurada no inciso I deverá ser deduzida dos preços constantes da tabela pú-
blica a que se refere o inciso II do § 1o. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

 § 3o No caso de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições (Simples Nacional), o valor integral da compensação fiscal apurado na for-
ma do inciso I do § 1o será deduzido da base de cálculo de imposto e contribuições federais devidos pela emissora, 
seguindo os critérios definidos pelo Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3o No caso de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições (Simples Nacional), o valor integral da compensação fiscal apura-
do na forma do inciso II do § 1o será deduzido da base de cálculo de imposto e contribuições federais devidos 
pela emissora, seguindo os critérios definidos pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). (Redação dada 
pela Lei nº 12.350, de 2010)
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 Art. 100. A contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais não gera vínculo 
empregatício com o candidato ou partido contratantes.

Art. 100-A. A contratação direta ou terceirizada de pessoal para prestação de serviços referentes a ativi-
dades de militância e mobilização de rua nas campanhas eleitorais observará os seguintes limites, impostos a 
cada candidato: (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

I – em Municípios com até 30.000 (trinta mil) eleitores, não excederá a 1% (um por cento) do eleitorado; 
(Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

II – nos demais Municípios e no Distrito Federal, corresponderá ao número máximo apurado no inciso I, 
acrescido de 1 (uma) contratação para cada 1.000 (mil) eleitores que exceder o número de 30.000 (trinta mil). 
(Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 1o As contratações observarão ainda os seguintes limites nas candidaturas aos cargos a: (Incluído pela 
Lei nº 12.891, de 2013)

I – Presidente da República e Senador: em cada Estado, o número estabelecido para o Município com o 
maior número de eleitores; (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

II – Governador de Estado e do Distrito Federal: no Estado, o dobro do limite estabelecido para o Mu-
nicípio com o maior número de eleitores, e, no Distrito Federal, o dobro do número alcançado no inciso II do 
caput; (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

III – Deputado Federal: na circunscrição, 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para o Municí-
pio com o maior número de eleitores, e, no Distrito Federal, esse mesmo percentual aplicado sobre o limite 
calculado na forma do inciso II do caput, considerado o eleitorado da maior região administrativa; (Incluído 
pela Lei nº 12.891, de 2013)

IV – Deputado Estadual ou Distrital: na circunscrição, 50% (cinquenta por cento) do limite estabelecido 
para Deputados Federais; (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

V – Prefeito: nos limites previstos nos incisos I e II do caput; (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
VI – Vereador: 50% (cinquenta por cento) dos limites previstos nos incisos I e II do caput, até o máximo de 

80% (oitenta por cento) do limite estabelecido para Deputados Estaduais. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
§ 2o Nos cálculos previstos nos incisos I e II do caput e no § 1o, a fração será desprezada, se inferior a 0,5 

(meio), e igualada a 1 (um), se igual ou superior. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
§ 3o A contratação de pessoal por candidatos a Vice-Presidente, Vice-Governador, Suplente de Senador e 

Vice-Prefeito é, para todos os efeitos, contabilizada como contratação pelo titular, e a contratação por partidos 
fica vinculada aos limites impostos aos seus candidatos. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 4o Na prestação de contas a que estão sujeitos na forma desta Lei, os candidatos são obrigados a dis-
criminar nominalmente as pessoas contratadas, com indicação de seus respectivos números de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 5o O descumprimento dos limites previstos nesta Lei sujeitará o candidato às penas previstas no art. 
299 da Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 6o São excluídos dos limites fixados por esta Lei a militância não remunerada, pessoal contratado para 
apoio administrativo e operacional, fiscais e delegados credenciados para trabalhar nas eleições e os advoga-
dos dos candidatos ou dos partidos e coligações. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)
.........................................................................................................................................................................................................................

 -*-*-*-

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.)
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ABERTURA DE PRAZO

Os Projetos de Decreto Legislativo n°s 10 a 32, de 2015, em conformidade com o inciso III do art. 91 
do Regimento Interno, serão apreciados terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 
122, II, “c”, da Norma Interna.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA

A Presidência, tendo em vista o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2003, e a re-
novação dos prazos nas comissões no início de nova Legislatura, nos termos do § 3º do art. 118 do Regimento 
Interno, encaminha a matéria à Comissão de Assuntos Sociais para exame das Emendas nºs 3 a 5-Plen, confor-
me despacho proferido na sessão do dia 1º de março de 2007, tendo em vista que a proposição já se encontra 
instruída pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Nós temos aqui, como primeiro orador 
inscrito, o Presidente Fernando Collor de Mello, mas o Senador Capiberibe pede...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Para uma comunicação inadiável, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Para uma comunicação inadiável e, com 
a aquiescência do Presidente Collor...

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL) – De acordo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – S. Exª pode fazer uso da palavra em pri-

meiro lugar e, em seguida, falará o Presidente Collor.
Com a palavra o Senador Capiberibe, do Estado do Amapá. 
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP. Para uma comunicação inadiável. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado e telespectadores da 
TV Senado, em junho de 2013, o povo foi às ruas protestar contra o aumento dos ônibus metropolitanos – 
com uma incidência maior em São Paulo – e, a reboque, contra os recursos estratosféricos que estavam sendo 
gastos com a Copa do Mundo.

Em 2014 houve manifestações esporádicas de movimentos sociais engajados em lutas por moradia, re-
forma agrária, houve o Abril Indígena, mas nada que impactasse como as manifestações de domingo, dia 15 
de março passado.

O grito contra a Presidente Dilma e o PT foi a síntese das reivindicações difusas. 
As pesquisas corrigiram as análises precipitadas do Governo na noite do dia das manifestações e no dia 

seguinte. 
A grande maioria foi às ruas em 27 capitais e em outras centenas de cidades contra a corrupção, que 

abastece o dia a dia da mídia na pegada da Operação Lava-Jato.
Os milhões de cidadãos e cidadãs protestaram, ainda, porque estão no limite da paciência com o modelo 

falido de gestão administrativa – como diz Moraes Moreira, “lá vem o Brasil descendo a ladeira”. Esse modelo 
está falido, Sr. Presidente, um modelo que dura desde o pacto estabelecido por Tancredo Neves lá na Nova 
República, quando o povo foi às ruas pedindo Diretas Já. Conquistou as Diretas Já e, de lá para cá, já se vão 30 
anos, mas esse modelo permaneceu não intacto, porque foi ampliado: na medida em que surgiam novos par-
tidos, o Governo criava novos ministérios e ia engordando a administração do Estado brasileiro.

A reprovação popular não foi apenas à Presidente Dilma ou ao PT. Eles foram os principais alvos por te-
rem maquiado o discurso eleitoral e estarem fazendo o inverso do que prometeram. Na verdade, o povo está 
descontente com os agentes públicos em geral.

O problema maior foi constatado na mesma pesquisa – vejam, senhores e senhoras –, que mostrou que 
91% desaprovam a atuação do Congresso Nacional.

O mais incrível é que continuamos a cometer equívocos, como responder às ruas com o açodamento 
de aprovar propostas que estavam engavetadas e, ao mesmo tempo, como se fôssemos os donos da verdade, 
aprovarmos matérias sem consonância com os apelos populares.

Milhões de pessoas nas ruas, em um domingo, foram ignoradas na votação simbólica do Orçamento 
Geral da União, quando uma emenda de última hora, embutida no texto pelo Relator, triplicou o repasse do 
Fundo Partidário, que, ao pé da letra legal, não deveria existir, pois os partidos são pessoas jurídicas de direito 
privado como qualquer outra. 

Esse é um bom debate para a reforma política.
Eu sei que o Senador Fernando Collor tem uma proposta completa, que nos foi apresentada, sobre refor-

ma política. Concordo com muitos dos quesitos ali contemplados e, com outros, tenho algumas divergências.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Mas volto ao tema que me traz 
hoje à tribuna.
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O aumento do Fundo Partidário, que teve a dotação triplicada – de R$289 milhões para R$867 milhões 
–, é um escândalo, principalmente em função de o Governo Federal estar literalmente quebrado. São quase 
R$600 milhões a mais de recursos destinados ao Fundo Partidário, retirados, certamente, de outras rubricas.

Quem acompanha o dia a dia do noticiário tem consciência da situação real que o País está vivendo, da 
quebradeira que o País está vivendo, e não é só o Governo Federal, mas os governos estaduais e as prefeituras.

A ampliação de gastos pelo Congresso Nacional em um ano de ajuste fiscal representa um contrassenso, 
que torna mais injustos os cortes orçamentários.

Este Parlamento, infelizmente, está desconectado da sociedade, faz ouvidos moucos à voz rouca das ruas.
Aprovamos o aumento do Fundo em benefício próprio e empurramos a conta para o povo pagar. Além 

disso, para fazer face ao aumento, se a Presidente não vetar o aumento do Fundo, ela terá que cortar gastos cor-
rentes e investimentos. De algum lugar vai sair esse dinheiro que foi destinado a maior para o Fundo Partidário.

Foi por isso que um grupo de Senadores – no qual eu me incluo –, indignados com a decisão do Con-
gresso Nacional, protocolou, na Presidência da República, na última sexta-feira...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – ...um ofício dirigido à Presidente 
Dilma Rousseff solicitando que ela vete o referido aumento do Fundo Partidário. E depois que se tomou essa 
iniciativa, vários Senadores também já manifestaram o desejo de subscrever esse pedido de veto à Presidente 
Dilma.

No jargão futebolístico, este grupo de Senadores, composto por Parlamentares independentes, de opo-
sição e da base aliada, levantou a bola para a Presidente chutar.

A hora é de seriedade fiscal! Chega de querermos levar vantagem em tudo, isso é coisa dos anos 70!
Demos a faca à Srª Presidente. Agora ela precisa cortar o queijo. 
E aqui vai o apelo: vete, Presidente Dilma. Vete, e reponha o Orçamento no patamar em que foi apresentado.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Esse dinheiro a mais que vai para 
o Fundo Partidário, certamente, vai fazer falta à educação e à saúde.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª.
Concedemos a palavra ao nobre Senador Fernando Collor de Mello. 
V. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Excelentíssimo Sr. Presidente Valdir Raupp, Exmªs Srªs Senadoras, Exmºs Srs. Senadores.

[...] A contínua disputa entre instituições relevantes do Estado por espaço de atuação com impacto midi-
ático e a ânsia de alguns membros do Ministério Público e de defensores públicos de mostrar musculação 
capaz de interferir na governança – com evidente busca de prestígio que os valoriza para as reivindicações 
de classe – têm o potencial de enfraquecer sobremodo a capacidade de ação da administração pública 
na execução de políticas necessárias para o desenvolvimento do país. [...]
Não que o Ministério Público não deva exercer o seu controle de legalidade sobre as ações da adminis-
tração; deve fazê-lo, porém, sem perder a disposição ao diálogo, à parceria, sem querer reivindicar justi-
ceiramente um monopólio do espírito público que não lhe pertence. Não deve, com seu controle, invia-
bilizar escolhas políticas e bloquear sua execução, mas garantir qualidade e eficiência no processo e no 
resultado, dentro do marco legal existente. [...]
É importante que o Ministério Público, ao invés de confrontar com as instâncias políticas ou de formulação 
política, reconheça a legitimidade do processo político e busque apoiá-lo. Quando se recusa a fazer parte 
desse processo – muitas vezes por vê-lo como intrinsecamente viciado, outras vezes, porque o confronto 
eleva seu cacife de risco –, passa a se conduzir num mundo à parte que privilegia a instância da decisão 
burocrática, como a mais pura, a menos ‘contaminada’. A rejeição do político, entretanto, é autoritária, 
é a rejeição, também, da democracia como forma de governo, em que decisões sobre o que é melhor 
para o coletivo são tomadas por quem tem voto popular e não por quem passa num concurso público. 
E, por mais que se queira apartado do mundo dos políticos, o Ministério Público age politizadamente ao 
fazer oposição cerrada a determinadas [ações] governamentais. Só que esse agir politizado carece de 
legitimidade, porque desconsidera as instâncias decisórias do governo democrático. [Também padece], 
por vezes, o parquet, de certa aporia com o mundo externo, que o vai sufocando aos poucos, confinando 
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dentro de sua dinâmica interna peculiar, sem se perceber que sua imagem vem se desgastando ao longo 
do tempo em importantes setores do Estado e, até, da [própria] sociedade. [...]
O Ministério Público foi vítima de seu sucesso e de seu prestígio inicial. A independência funcional de seus 
membros e a autonomia da instituição, que eram seu maior capital, acabaram se revelando, também, 
como sua maior fragilidade. No mais, ao longo dos anos, parte dos membros passou a se encantar com 
seu poder de admoestação administrativa. O idealismo orgânico do momento constituinte foi dando 
lugar à atuação frequentemente individualista, politizada e corporativista. [...]
Cada procurador – nessa linha de atuação – passou a se portar como um procurador-geral em menor 
escala, falando pela instituição como um todo, dando entrevistas, lançando seus disparos contra qualquer 
autoridade constituída, sem consideração com eventual privilégio de foro, com o grau de imunidade do 
alvo. A independência funcional, mal entendida, porque dissociada do agir institucional para ser vista 
como atributo individual, foi erigida em valor absoluto, fazendo sombra à unidade e à indivisibilidade. [...]

Sr. Presidente Valdir Raupp, Srªs e Srs. Senadores, essas que acabo de ler são algumas das reflexões do 
Subprocurador-Geral da República Eugênio José Guilherme de Aragão, ex-Corregedor-Geral do Ministério Pú-
blico Federal e hoje Vice-Procurador-Geral Eleitoral. Faço minhas as suas palavras.

Sr. Presidente, a mais fiel caricatura desse eixo político individualista do Ministério Público – aqui e agora 
traçado – foi a atitude do Procurador-Geral da República Rodrigo Janot, ao compartilhar a foto daquele momen-
to deprimente em que ele fez questão de empunhar um cartaz aludindo-o como o salvador da Pátria. Vejam 
bem, o Sr. Janot como salvador da Pátria. Resta saber a que pátria se refere. A pátria do Ministério Público?

À pátria do Ministério Público? À pátria dos procuradores? Ou à pátria dele mesmo? Na verdade, sua 
tentativa naquele momento teve também o intuito de engabelar, de iludir, antecipando-se a eventuais 
incursões sobre ele e o órgão que desafortunadamente dirige. E digo isso com a consciência do dever pú-
blico e de ofício que me cabe, para mostrar a outra face dessa encenação montada, desse campo coletivo de 
distorção da realidade criada pelo Procurador-Geral – e coadjuvado pelos meios –, em que se coloca o Mi-
nistério Público e seus integrantes no grande pedestal da moralidade pública e no mais elevado altar da ética 
institucional. É o “modelo justiceiro” incorporado por grande parte dos integrantes do Ministério Público e, com 
desfaçatez, promovido, a todo custo, pelo Procurador-Geral da República.

Denúncias e informações que me chegam de várias partes revelam o cambaleado comportamento 
que o Sr. Janot tem assumido diante dos desdobramentos da Operação Lava Jato.

Nas conversas internas de suas frequentes e destiladas tardes, Rodrigo Janot vem pompeando que, an-
tes mesmo das conclusões das diligências em curso e das investigações iniciais, já estão prontas, em seu poder, 
todas as denúncias que tentará promover junto ao Supremo Tribunal Federal contra os supostos envolvidos 
naquela operação. Ou seja, Sr. Presidente – e isto é gravíssimo sob todos os aspectos –, o Procurador-Geral da 
República, em seus vespertinos devaneios, alardeia as condenações que fará antes de concluídas as inves-
tigações oficiais da Polícia Federal e do próprio Ministério Público. Ora, se as diligências da Polícia Federal mal 
começaram, como pode ele já ter prontas em suas mãos todas as denúncias? Baseadas em que provas foram 
feitas as mesmas?

O fato é que o ilegal conceito do prejulgamento já está arraigado em sua covarde essência e nos seus 
ilegítimos propósitos. 

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, é esse o entendimento estreito, curo e maniqueísta do Sr. Janot, em que 
todo o universo se resume a apenas duas opções: o bem e o mal; ou melhor, os bons e os maus, antes mesmo 
de qualquer julgamento, de qualquer investigação, de qualquer diligência. Esta é a sua estratégia, corroborada, 
diariamente, pelos meios: jogar, previamente, a população contra os supostos envolvidos, sem ao menos dar-
-lhes a chance de se defender, de serem investigados, de prestarem esclarecimentos e, pior, de serem julgados. 
Sinceramente, não é esse o papel institucional de um órgão vital para o Estado democrático de direito. Não é 
essa a responsabilidade e, menos ainda, o exemplo que o chefe maior do Ministério Público deve demonstrar.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a grande verdade é que, sob a inspiração de Oscar Wilde, que 
disse: “Os outros são realmente terríveis. A única sociedade possível é a de nós mesmos”, setores do Ministério 
Público tentam se autoconstituir como mais um Poder da República. Seu chefe se considera um arremedo 
de Presidente da República, e parte de seus subprocuradores, arremedos de ministros de Estado. O processo de 
empoderamento desse órgão – aliás, não é só dele, não é só dele! –, verificado nas duas últimas décadas, tem 
se revelado um risco, uma ameaça à própria governança do País. É um perigo republicano real, que poucos 
percebem e que muitos ainda estimulam e exaltam. E eles, do grupelho instalado na Procuradoria-Geral da 
República, são os artífices, os estrategistas e mentores desse golpe institucional aos Poderes da União, que 
somente – como nós sabemos – à Constituição Federal cabe reconhecer e instituir.
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Na prática, mais do que um Poder, esse grupelho quer se tornar um Poder acima dos Poderes; quer 
cobrir com os véus da presunção as próprias deficiências; quer transformar os Poderes da União numa pi-
râmide cujo vértice superior caberia ao Ministério Público, e os vértices inferiores, ao Executivo, Legislativo, 
Judiciário e, enquanto lhes convier, à imprensa.

A ousadia é tanta, Sr. Presidente, que agora querem fazer política de Estado, política de governo, política 
de justiça, política da política, a ponto de querer legislar e até propor reformas para o Estado com pacotes de 
ocasião em todas as áreas. 

Querem redescobrir o Brasil, salvar a Pátria, refundar a Nação, como se o restante da sociedade vivesse 
na caverna, sendo eles os únicos capazes de criar uma utópica república de Platão, com sua linha a dividir o 
inteligível do sensível, a ciência da opinião e, no ápice de tudo, o bem supremo representado por ele, Minis-
tério Público.

O mais grave, Sr. Presidente, é que todo este deprimente quadro foi exatamente o mote da campanha 
eleitoral de Rodrigo Janot para conseguir se alçar ao cargo de Procurador-Geral. Tratava-se de mais uma ar-
madilha, de mais uma ilusão. Infelizmente, o tempo mostrou que o comportamento dele foi o oposto do que 
prometera. Juntou-se a um grupelho do Ministério Público para dar continuidade à nefasta política do ante-
cessor. Tanto é assim que o Sr. Janot continua aplicando a reserva de domínio dos processos de autoridades 
com prerrogativa de foro. 

E chamo a atenção de V. Exªs: o Sr. Janot continua chantageando e sendo chantageado; continua promo-
vendo mais e mais privilégios para a sua categoria; continua desviando condutas, descumprindo leis, normas, 
súmulas e ritos. Esse grupelho, essa parte disfuncional da Procuradoria-Geral da República é que, por excelên-
cia, desnatura o seu trabalho e desqualifica seus membros. Por isso, o chefe maior, Rodrigo Janot, enquadra-se 
naquela máxima de que “quando vemos um gigante, temos primeiro que examinar a posição do sol e observar 
– observar bem – para termos certeza de que não é a sombra de um pigmeu”.

Mais uma vez o Ministério Público vem sendo sacudido por uma chefia que não tem – não tem, esta 
chefia – estatura moral. A chefia do Ministério Público, Sr. Rodrigo Janot, não tem estatura moral, não tem es-
trutura emocional para conduzir um órgão tão importante com a isenção, a correção e a altivez que se espera. 
Pior ainda quando isso ocorre em momentos complexos e delicados, como o atual período que o Ministério 
Público atravessa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores – estou encerrando –, pelo cenário aqui descrito, por toda a atual con-
juntura que estamos vivendo, e, principalmente, pelo momento político por que passamos, é sempre opor-
tuno rememorar o ensinamento de Montesquieu. Segundo ele – abro aspas –: “Não existe tirania mais cruel do 
que a que se exerce à sombra das leis e com a coloração da justiça” – fecho aspas. Tomara, desejo, queira Deus 
que o Sr. Janot absorva a lição, antes que seja tarde.

Era o que tinha a dizer, por enquanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 
Muito obrigado a todos pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª.
Convido, para fazer uso da palavra, o nobre Senador Paulo Paim. (Pausa.)
S. Exª não se encontra presente.
Pela ordem de inscrição, convido o Senador Alvaro Dias, do Estado do Paraná.
Enquanto o Senador Alvaro Dias se dirige à tribuna, eu gostaria de parabenizar a Senadora Ana Amélia 

pelo seu aniversário, essa brilhante Senadora pelo Estado do Rio Grande do Sul. Que Deus possa iluminá-la, 
protegê-la, guiar seus passos, como sempre tem guiado até agora. Parabéns a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meus cumprimentos também à Senadora Ana Amélia pelo aniversário. 
Sucesso, paz, saúde e felicidades.

Sr. Presidente, a população brasileira amadurece politicamente, de forma extraordinária. A percepção 
popular da realidade sinaliza para exigências e cobranças que não se interromperão, certamente, enquanto as 
respostas não forem oferecidas com competência e prontidão.

Veja – e eu faço o registro – a pesquisa Datafolha, publicada neste final de semana: 84% dos brasileiros 
acreditam que a Presidente da República tinha conhecimento da corrupção na Petrobras. A pesquisa do Ins-
tituto Datafolha, que foi publicada no jornal Folha de S.Paulo, neste final de semana, mostra que, de cada dez 
brasileiros, oito acreditam que a Presidente Dilma tinha conhecimento da corrupção que acontecia na maior 
empresa estatal do País.

Os dados revelados pelo Datafolha mostram ainda que a maioria dos entrevistados (61%) acredita que a 
Presidente não apenas tinha conhecimento da corrupção como deixou que os crimes ocorressem na Petrobras. 
Outros 23% dizem que, apesar de saber, Dilma não poderia fazer nada para impedir.
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Um aspecto da referida pesquisa deve ser ressaltado: entre os eleitores que declararam voto na Presi-
dente no segundo turno das eleições, em outubro do ano passado, 74% acham que ela sabia do esquema. 
Portanto, dos que votaram em Dilma, 74% acham que sabia, 19% entendem que ela não tinha conhecimento 
e 8% não souberam responder.

Portanto, amadurecimento político, consciência plena da realidade. 
É inegável que a população tem acompanhado, em função, sobretudo, de redes sociais, da grande mídia 

eletrônica, mais de perto os acontecimentos que envolvem as autoridades brasileiras.
Desde 2009 – já em 2008, mas especialmente a partir de 2009 –, as denúncias de corrupção na Petrobras 

se tornaram repetitivas. Em 2009, como se sabe – e é bom repetir sempre para que isso fique registrado defi-
nitivamente –, instalou-se nesta Casa uma CPI para investigar denúncias de corrupção na Petrobras. E houve 
verdadeira operação de guerra na tentativa de impedir que a CPI se instalasse. Ela se instalou, apesar da pres-
são sobre Parlamentares que assinaram o requerimento para que retirassem suas assinaturas. O número regi-
mental foi alcançado, mantido, e a CPI se instalou.

É verdade que ela foi totalmente dominada pelos governistas desta Casa e durante seis meses não con-
seguiu aprofundar as investigações como deveria fazê-lo. No entanto, a oposição apresentou o seu relatório 
paralelo. E desse relatório paralelo 18 representações, ou seja, as principais denúncias foram apresentadas à 
Procuradoria Geral da República, na forma de representações que deram origem a inquéritos instaurados pelo 
Ministério Público Federal. 

O Procurador Roberto Gurgel, à época, distribuiu os vários inquéritos para as localidades compatíveis 
com a denúncia: sobre a denúncia de superfaturamento na Usina Abreu e Lima, o inquérito foi instaurado pelo 
Ministério Público em Recife; sobre a denúncia de superfaturamento de plataformas, o inquérito foi instaura-
do no Rio de Janeiro; sobre a denúncia do superfaturamento da Usina Abreu e Lima, em Araucária, no Paraná, 
o inquérito foi instaurado no Ministério Público do Paraná – e a Polícia Federal, com sede no Paraná, também 
instaurou o inquérito para a investigação.

Em determinado momento, nós convidamos o delegado chefe que presidia aquele inquérito para apre-
sentar-se à Comissão de Infraestrutura do Senado Federal e ser questionado sobre aquelas investigações. Agora, 
durante a Operação Lava Jato, houve uma junção dos inquéritos, e o inquérito que tramitava na Polícia Federal, 
no Paraná, passou a incorporar-se ao inquérito referente à Operação Lava Jato. 

Portanto, as denúncias mais sérias, mais graves deram origem a 18 representações, que, por sua vez, de-
ram origem a inquéritos que foram instaurados pelo Ministério Público. 

Estou fazendo referência a esses fatos para demonstrar que era impossível não saber, que era inadmis-
sível a Presidente da República não saber o que ocorria na administração da Petrobras. 

Por isso, a pesquisa Datafolha revela aquilo que é consciência popular: a população consciente de que 
os fatos veiculados à época, publicizados à época, demonstravam cabalmente que quem era responsável pelo 
Governo Brasileiro tinha a obrigação de saber.

Aliás, ninguém é eleito para não saber. Quem se elege se elege para saber. A obrigação é saber. E evi-
dentemente negar que sabia compromete porque subestima a inteligência – pelo menos agora se sabe, pela 
pesquisa Datafolha – de 84% dos brasileiros.

E é bom dizer que não são apenas os que votaram na oposição. Como a pesquisa demonstra, 74% dos 
que votaram em Dilma Rousseff para a Presidência da República acham que ela sabia desse esquema monu-
mental de corrupção na Petrobras.

Portanto, mais uma vez, é destacar o quanto perdemos pela leniência de quem governa o País. O quanto 
este País perdeu! A Petrobras perdeu, evidentemente, teve o seu valor patrimonial reduzido a menos da me-
tade, os acionistas perderam, mas o Brasil perdeu, o povo brasileiro perdeu!

Desperdiçaram-se oportunidades de avanços notáveis na área de fortalecimento desse setor energético, 
fundamental para o País; desperdiçaram-se oportunidades na geração de riquezas com obviamente uma empre-
sa fantástica, de reputação internacional, de competência comprovada, que poderia produzir muito para o País. 
O desperdício foi enorme, o prejuízo incrível, e, certamente, hoje, há a conclusão de que nós teríamos deixado 
de perder muito se tivéssemos um Governo comprometido com a ética e, sobretudo, respeitador da cidadania.

Mas eu quero ainda, Srª Presidente, Ana Amélia, aniversariante do dia, fazer aqui um registro insólito an-
tes de concluir o meu pronunciamento.

O governo cubano ameaça cassar o diploma de profissionais do Mais Médicos que insistirem em manter 
seus familiares no Brasil. 

Uma retaliação da truculência, do autoritarismo conhecido e reconhecido de uma ditadura que sobre-
vive ao tempo. E mais: o médico cubano é obrigado a gozar as férias em Cuba e só poderá retornar ao Brasil 
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depois das férias se os seus parentes voltarem à ilha. Mais uma vez, tentam impor ao Brasil a legislação de ou-
tro país. Não é a primeira vez. 

Mais uma vez, um governo estrangeiro interfere num programa do Governo brasileiro. Isso não é inusita-
do porque o Governo do nosso País tem permitido afronta à nossa soberania, como se isso pudesse ser rotina. 
É uma truculência sem tamanho o governo cubano pressionar o Governo brasileiro, afetando o trabalho pro-
fissional desses médicos, cerceando o trabalho desses profissionais, que ganham, inclusive, salários miseráveis 
no Brasil, porque o Governo brasileiro repassa ao cubano o valor que deveria premiar profissionais da Medicina 
pelo seu esforço e pela sua dedicação.

Mas aqui o fundamental é dizer: não se pode admitir que a legislação de outro país seja imposta ao nosso 
Território. A legislação de um país autoritário! E, aqui, vejo que essas pressões são capitaneadas pessoalmente 
pela Vice-Ministra da Saúde de Cuba, Estela Cristina Morales. 

Representantes de entidades médicas do Brasil se manifestam indignadas porque realmente é inadmis-
sível um governo estrangeiro interferir num programa do Governo brasileiro e é inaceitável, sob qualquer tipo 
de pretexto, um médico residir no Brasil por três anos e ser impedido de estar com a sua família. Essa exigência 
vai contra tudo aquilo que compreende nossa cultura a respeito do convívio familiar. Há médicos – marido e 
mulher – que possuem filhos pequenos e que estão atuando no Brasil. 

Como devolver a Cuba os seus filhos e permanecer aqui distante deles?
Bem, Sr. Presidente, já disse que estão trabalhando aqui com uma remuneração extremamente baixa e 

agora querem roubar deles o convívio com os próprios filhos. É algo que não se admite!
Ao final, cabe-nos apelar ao Governo brasileiro. As autoridades brasileiras do Executivo devem se ma-

nifestar a respeito. O Governo brasileiro não pode conviver com essa interferência indevida, com essa imposi-
ção de uma lei que não é do nosso País, com essa interferência no programa do Governo brasileiro. Isso afeta 
mesmo a nossa soberania.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Srª Ana Amélia. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Parabéns, Senador Alvaro Dias. De fato, 
esses temas abordados por V. Exª, especialmente esse, também a mim me preocupa, porque estamos impedin-
do dentro de um exercício democrático as escolhas dessas pessoas. Muitas delas estão encontrando no casa-
mento com brasileiros uma forma digna de viver e exercer sua profissão. Bem apontada também essa questão.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Valdir Raupp, numa permuta com o Senador João Capiberibe. 
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. ouvintes da rádio Senado, telespecta-
dores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores, antes de iniciar o meu pronunciamento sobre a Lei de 
Informática, quero chamar a atenção do DNIT – Superintendência de Rondônia –, sobre o fato de que as for-
tes chuvas do último final de semana abriram uma cratera na BR-364, km 540, nas proximidades da cidade de 
Ariquemes. Então, quero chamar a atenção do DNIT-Rondônia para que possa resolver esse problema o mais 
rápido possível, sob pena de a BR ser interrompida naquela localidade.

Gostaria, Srª Presidente, hoje, de solicitar o empenho de minhas colegas e de meus colegas, Senadoras 
e Senadores, no sentido de que a Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2015 – a denominada PEC do 
comércio eletrônico –, tramite nesta Casa com toda urgência que se faz necessária.

A referida proposta, como bem sabem as Srªs e os Srs. Senadores, é originária da PEC nº 103, de 2011, de 
autoria do nobre Senador Delcídio do Amaral, aqui aprovada em junho de 2012, aprovada no último dia 4 de 
fevereiro na Câmara dos Deputados, como Proposta de Emenda à Constituição nº 197, de 2012, e que, agora, 
retorna ao Senado Federal. 

Em 1988, Srª Presidente, ano de promulgação da nossa Constituição cidadã, o comércio que se conven-
cionou chamar de não presencial, ou eletrônico, praticamente não existia. Natural, assim, que os Constituintes, 
ao tratar da ordem tributária, tenham optado por atribuir a arrecadação do ICMS integralmente ao Estado de 
origem como forma de simplificar a operação.

Com o passar do tempo, porém, o comércio eletrônico foi adquirindo importância cada vez maior. Se 
em 2001, por exemplo, ele movimentou em nosso País cerca de R$540 milhões, 10 anos depois, ou seja, em 
2011, o faturamento chegava à casa dos R$19 bilhões! Continuou subindo nos anos seguintes: R$22 bilhões, 
em 2012; R$29 bilhões, em 2013; R$36 bilhões em 2014 e a expectativa para 2015, Srªs e Srs. Senadores, é a de 
que o comércio eletrônico, no Brasil, chegue à casa dos R$43 bilhões! Isso equivale a dizer que, em apenas em 
14 anos, ele deverá ficar 80 vezes maior do que era no começo do século. 
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Nessas circunstâncias, o cenário propiciado pela redação atual da Constituição, destinando a arrecadação 
do ICMS aos poucos Estados onde se concentram as empresas vendedoras, ignorando os Estados de localiza-
ção dos destinatários das mercadorias, torna-se cada vez mais absurdo.

É um cenário que fere, ao mesmo tempo, o senso de justiça e o espírito federativo, com o agravante de 
que os Estados mais prejudicados são exatamente os que se situam nas regiões menos desenvolvidas do País. E 
falo aqui da Região Norte do Brasil. Somente no meu Estado de Rondônia, por exemplo, as estimativas sobre as 
perdas mensais provocadas pelo critério atual de arrecadação ficam entre os R$12 milhões e os R$20 milhões. 
Ora, em um Estado pequeno, com população pequena, como Rondônia, que luta bravamente para vencer suas 
dificuldades, é fácil imaginar a diferença que fazem esses milhões de reais a cada mês.

Daí, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a enorme relevância da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 
2015, que foi aprovada na Câmara dos Deputados, cabe dizer, com sensíveis alterações em relação ao texto 
que aprovamos aqui, no Senado. A bem da verdade, o texto que recebemos agora se aproxima muito mais da-
quele resultante de um acordo celebrado em 2014 no âmbito do Confaz. Por ele, a diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual será partilhada entre os Estados de origem e de destino, na seguinte proporção: em 
2015, 20% para o Estado de destino e 80% para o Estado de origem; em 2016, 40% para o Estado de destino e 
60% para o Estado de origem; e assim sucessivamente, até chegar, em 2019, a 100% para o Estado de destino.

Eu faço aqui, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma comparação com a reforma política, com a refor-
ma eleitoral. Há 18 anos, nós não aprovamos uma reforma eleitoral profunda, com medo da eleição seguinte, 
com medo da eleição, Senador Acir Gurgacz, daqui a dois anos ou daqui a quatro anos. Se tivéssemos apro-
vado uma reforma há 15 ou 18 anos, como já estamos discutindo, certamente, mesmo que fosse para valer 
quatro anos, oito anos ou doze anos na frente, essa reforma já estaria valendo. E é isso que está acontecendo 
com nossa reforma política.

Agora mesmo, na semana passada, um projeto de minha autoria, uma PEC de minha autoria, que difi-
cultaria a criação de partidos, foi reprovada nesta Casa por dois votos. Faltaram dois votos! Sei que V. Exªs que 
estão aqui votaram, mas faltaram dois votos para se aprovar um projeto importante, que dobrava o número 
de apoiadores para se criar um partido político.

Já há 34 partidos criados e mais 27 na fila para serem aprovados. É inacreditável que ainda existam Par-
lamentares, Senadores e Deputados Federais, que entendam que ainda tem de se criar mais partidos, que vo-
tem contra um projeto dessa natureza, que acham que um cacique de um partido tem de criar mais um, mais 
outro e outro partido, que acham que os 34 partidos criados no Brasil ainda não são suficientes para abrigar 
todas as ideologias.

Senador Cristovam Buarque, é um verdadeiro absurdo o que está acontecendo no Congresso Nacional. 
Depois, ainda falam que querem aprovar a reforma política. Dei a chance, a oportunidade de se aprovar um 
projeto para dificultar a criação de mais partidos, porque já temos demais, e esse projeto foi reprovado, faltan-
do apenas dois votos.

Concedo a palavra, um aparte, ao nobre Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Raupp, o senhor traz um ponto 

que, muitas vezes, passa despercebido pelos que querem a reforma política. A reforma política fundamental 
que a gente tem de fazer neste País é a reforma dos partidos, na estrutura, na concepção, nos compromissos. 
O número de partidos é, sim, um entrave ao bom funcionamento do processo parlamentar. Tenho defendido 
que ninguém pode impedir qualquer pessoa de dizer que tem um partido, que o partido é dela, sozinha, que 
esse é um direito dela. Mas, então, ele não se senta no Parlamento, não recebe recursos, apenas compõe um 
partido das ideias. Para ser um partido da política, tem de haver pessoas que o apoiem. Então, o número tem de 
ser restrito, sim, naqueles partidos que, de fato, funcionam recebendo os apoios necessários, participando do 
Parlamento. Cada um cria o seu partido, mas não vai ter horário eleitoral, não vai estar nas mesas de discussão 
dentro do Parlamento. São as cláusulas de barreira, contra as quais durante muito tempo fui contra, porque eu 
achava que o processo democrático precisava de partidos, mesmo sem voto. Hoje, estou convencido, e creio 
que essa é a sua linha, de que virou um caos. Isso virou um caos, sobretudo, porque são formados partidos sem 
nenhum propósito que não o de existir como partido, o de pegar fundo partidário. E, talvez, esta seja uma das 
maneiras de reduzir o número de partidos: acabar o fundo partidário. O partido tem de ser financiado pelos 
seus simpatizantes, pelos seus filiados, pelas pessoas que votam nele, que querem que ele exista. É preciso aca-
bar com a coligação nos cargos para o Executivo no primeiro turno. Pode-se coligar no segundo turno. Aliás, 
o segundo turno existe para promover coligações. Mas, se, no primeiro turno, todo partido for obrigado a ter 
candidato para Presidente, para Governador, para Prefeito, começa a diminuir o número deles. Mas sua preo-
cupação é fundamental. E aí está a chave, a meu ver, da reforma política.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Obrigado pelo aparte e pela contribuição de V. Exª.
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Peço que se incorpore esse aparte ao nosso pronunciamento.
Eu fiz aqui um parêntese, Senador Cristovam. Eu estava falando do marco regulatório da Informática, mas 

aproveitei para fazer uma comparação, porque aqui há uma cláusula de transição. Há uma transição. Se tivésse-
mos feito isso numa reforma política – há 18 anos, discute-se isto no Congresso Nacional –, mesmo que fosse 
para valer daqui a quatro anos, daqui a oito anos ou daqui a doze anos, isso já estaria valendo. Mas o medo do 
amanhã, o medo da eleição seguinte faz com que os partidos não aprovem reforma alguma. Ninguém quer 
aprovar reforma nenhuma nesta Casa! É uma coisa simplesmente absurda!

Eu estava muito entusiasmado, porque eu achava que, neste ano, devido ao grande apelo das ruas, nós 
pudéssemos fazer uma reforma profunda. E é esse o sentimento do Presidente do Senado, Renan Calheiros. 
É esse o sentimento do nosso Presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, e, creio, da maioria dos 
Líderes. Eu ainda espero que a gente possa aprová-la neste ano. Para ela valer para as eleições do ano que vem 
e para as outras, daqui a três ou quatro anos, teremos de aprová-la até outubro deste ano. Então, espero, com 
muita sinceridade e com muita convicção, que essa reforma possa ser aprovada neste ano, porque as ruas, o 
povo não aguenta mais.

Quando falo do número de partidos, não cabe na cabeça de ninguém achar que ainda não existe partido 
suficiente para uma ideologia no nosso País. São 34 partidos. Assim também, eu sou crítico dos Ministérios. Há 
39 Ministérios. Eu sou da Base do Governo. Ao mesmo tempo em que venho combatendo a escalada de criação 
de partidos, eu combato também a escalada de criação de Ministérios. O Brasil não precisa de 39 Ministérios. 
O Brasil precisa de 15 ou 20 Ministérios que realmente funcionem. Eu fiz um apanhando no mundo inteiro. No 
país em que há mais Ministérios, se não me falha a memória, eles são 22. O Brasil tem 39 Ministérios. Na Euro-
pa, a maioria dos países europeus, inclusive a Alemanha, tem 14 Ministérios. Alguns têm 13 ou 12, mas quem 
tem mais tem 22 Ministérios. E o Brasil tem 39 Ministérios. Não dá!

Eu acho que a Presidente da República, com todo respeito... Repito: sou da Base aliada do Governo, tenho 
votado há 12 anos nesta Casa ladeado com o Governo, mas acho que a Presidenta da República está perdendo 
a grande oportunidade de fazer uma reforma política, sim! Vamos fazer a reforma eleitoral no Congresso, mas o 
Governo precisa fazer uma reforma política. Se o PMDB tem cinco ou seis Ministérios, que ele perca a metade! 
Se outros partidos têm sete ou oito Ministérios, que eles percam a metade!

Mas que se reduza a quantidade de Ministérios! O PMDB não está pedindo mais Ministérios. Eu tenho 
ouvido, aqui e acolá, alguém dizer: “O PMDB quer mais Ministérios.” Se dependesse de mim, o PMDB poderia 
até ter dois ou três Ministérios, mas Ministérios que valessem a pena, Ministérios que pudessem formular po-
líticas, Ministérios que pudessem realmente ajudar o País.

Então, defendo radicalmente a redução do número de Ministérios, assim como defendo também, se não 
a redução – talvez, com a cláusula de barreira, possa ser reduzida a quantidade de partidos –, um freio na es-
calada da criação de partidos. Se, hoje, temos 34 partidos e 39 Ministérios, quando tivermos 50 ou 60 partidos, 
vamos ter, então, 50 ou 60 Ministérios também.

Volto ao tema da minha fala, Srª Presidente.
Esse texto da informática é um texto que demandará bastante atenção de nossa parte, até para que se 

encontre uma solução, referente ao ano de 2015, que atenda ao princípio da anualidade.
De qualquer modo, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, penso que as maiores dificuldades já foram 

vencidas. Com muita capacidade de diálogo, com muita consideração de cada um pela posição do outro e, 
volto a insistir, com muito senso de justiça e respeito aos princípios federativos, conseguimos chegar a um 
resultado que me parece bastante satisfatório. Compete-nos, agora, vencer os desafios processuais, para que 
esse poderoso instrumento de redução das desigualdades regionais entre em vigor em nosso País o mais ra-
pidamente possível.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente. Quero, mais uma vez, parabenizá-la pelo aniversário.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Parabéns, Senador Valdir Raupp! Con-

cordo, em gênero, número e grau, com essa abordagem de V. Exª sobre a cobrança de uma reforma política 
para valer. Também lamento profundamente o fato de que faltaram dois votos naquele dia da votação de uma 
emenda constitucional. V. Exª teve o mérito de fazer, mas a gente morre na praia, não é? A gente teve uma 
morte na praia, porque a luta foi grande. Mas não vai nos faltar coragem.

Eu convido para fazer uso da palavra, pela Liderança do PDT, o Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, antes 
de iniciar nosso pronunciamento, saúdo a Senadora Ana Amélia por seu aniversário.

Meus cumprimentos, minhas saudações, Senadora Ana Amélia!
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O Papa Francisco, mais uma vez, surpreendeu o mundo, no último sábado, com palavras duras e sinceras 
sobre o comportamento humano e sobre o comportamento da sociedade.

Em discurso durante visita ao bairro de Scampia, na periferia de Nápoles, no sul da Itália, local que tradicio-
nalmente esteve vinculado à máfia local, a Camorra, o Papa Francisco disse que “a corrupção é suja e fede”, que 
“uma sociedade corrupta é uma porcaria” e que “aquele que permite a corrupção não é cristão e também fede”.

O Papa Francisco disse essas palavras ao ser indagado por um morador do bairro, que lhe perguntou: 
“Santo Padre, você tocará com suas mãos a nossa realidade, assim como ela é, bela e maravilhosa, mas também 
ferida e dolorosa por todos os males que a afligem, como a ilegalidade da má vida e da Camorra?”. O Papa res-
pondeu ao morador, um imigrante da comunidade dos filipinos na Itália, falando a todos na praça João Paulo II:

Vocês pertencem a um povo de longa história, atravessada por acontecimentos complexos e dramáticos.
Procurou-se criar aqui uma “terra de ninguém”, da qual tentaram desenraizar todo tipo de valor. Um ter-
ritório em mão da violência.
A vida em Nápoles nunca foi fácil, porém nunca foi triste! Este é o vosso grande recurso: a alegria, a alegria.

Foi o que disse Francisco, que ainda apontou: “Este é também um belo desafio: não deixar nunca que o 
mal tenha a última palavra.” E continuou: “A esperança, vocês sabem bem, este grande patrimônio, esta ‘alavan-
ca da alma’ tão preciosa, também está exposta a assaltos e roubos, mas é o caminho para redenção.”

Referindo-se às dificuldades vividas pelos imigrantes na Itália e em toda a Europa, o Papa disse:

Se nós fechamos a porta aos imigrantes, se nós tiramos o trabalho e a dignidade do povo, como se cha-
ma isso? Chama-se corrupção, e todos nós temos a possibilidade de sermos corruptos. Ninguém pode 
dizer: eu nunca serei corrupto.
Não [prosseguiu o papa Francisco], é uma tentação, é um deslize para os negócios fáceis, para a delin-
quência, para os crimes, para a corrupção.

O Papa também falou sobre a corrupção na vida pública: 

Quanta corrupção há no mundo! É uma palavra feia [recordou o Papa Francisco], porque uma coisa 
corrupta é uma coisa suja! A corrupção fede! A sociedade corrupta fede! Um cristão que deixa entrar em 
si a corrupção não é cristão, fede!

Ao final do discurso, Bergoglio também convidou todos para “seguirem adiante na limpeza da própria 
alma, na limpeza da cidade, na limpeza da sociedade, para que não haja aquele fedor da corrupção”.

O mal não deve ter a última palavra. Ela tem que ser a esperança. Aqueles que voluntariamente seguem 
pelo caminho do mal roubam um pedaço de esperança. Eles roubam deles próprios e de todos, da socie-
dade, dos muitos honestos e de gente que trabalha duro [assim concluiu o Papa].

O Papa Francisco também insistiu na importância da boa educação para formar os jovens e ensiná-los a 
seguir o caminho do bem e a se afastar das práticas delitivas. “A educação é o caminho justo porque previne e 
ajuda a ir para frente”, assinalou.

Para o Papa, a esperança, a boa política, a educação e a fé em Jesus Cristo são os caminhos para o com-
bate à corrupção.

Ele recordou um lema de São João Bosco – “Bons cristãos e cidadãos honestos” –, quando se referia ao 
percurso da esperança, que é o da educação, uma educação que se edifica com o amor e a caridade.

A obra educativa é um caminho justo porque é preventivo. Esse sempre foi o método de todos os santos 
que trabalham com a juventude. No caminho do desafio educativo, pode-se agir e colaborar juntos: fa-
mílias, escolas, paróquias e outras realidades [detalhou o Papa].

E, explicando o objetivo da sua visita àquela região, Francisco disse: 

Queridos amigos, a minha presença aqui, em Scampia, representa um impulso a um caminho de espe-
rança, de renascimento e de saneamento, já existentes. Por isso, encorajo a Igreja, as comunidades, as 
instituições e os voluntários a prosseguirem na sua ajuda e apoio nos momentos de crise e de dificuldades 
extremas. A boa política é uma das expressões mais altas da caridade, do serviço e do amor.

As palavras do Papa Francisco foram ditas para uma comunidade da periferia de Nápoles, mas elas são 
universais e servem para qualquer comunidade, cidade, Estado ou país. Servem para o nosso Estado de Ron-
dônia, servem para o Rio de Janeiro, para Nova York, Londres, servem para Brasília também. Servem para todo 
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o Brasil, nesse momento de crise política e econômica que atravessamos, que também é, na sua essência, uma 
crise moral.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador Acir.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Pois não.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – O senhor me perdoe, o senhor estava 

fazendo uma coisa tão importante, mas visitantes de Santa Catarina estão aqui. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Sem dúvida.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Quero me referir a eles antes que dei-

xem o plenário, as galerias. Todos os catarinenses. 
Eles estavam ouvindo o Senador Acir Gurgacz, que é o Líder do PDT. Ele é de Rondônia, mas nasceu no 

Paraná.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Nasci no Paraná.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – A Senadora Vanessa Grazziotin repre-

senta o Amazonas, mas nasceu em Santa Catarina, o Estado de vocês. 
Eu sou do Rio Grande do Sul. O Senador Fernando Bezerra é de Pernambuco, mas é um Brasil único reu-

nido aqui. Ali, está o Senador Cristovam Buarque, do Distrito Federal, nosso ex-Ministro da Educação, Professor. 
O Senador José Medeiros, que chega aqui, é do Mato Grosso.

Então, bem-vindos os catarinenses que visitam o Senado!
Bem-vindos a Brasília!
Desculpe-me, Senador, mas eu sei que o senhor também faria uma saudação aos nossos visitantes.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Sem dúvida. Sejam todos bem-vindos à nossa 

Casa, ao Senado Federal. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada.
Bem-vindos a Brasília!
Obrigada, Senador.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito bem. 
Seguindo, Senadora Ana Amélia, essas palavras servem para todo o Brasil, nesse momento de crise polí-

tica e econômica que atravessamos, que também é, na sua essência, uma crise moral, alimentada pela corrup-
ção que insiste em contaminar a vida das pessoas, das empresas e da gestão pública.

As críticas do Papa foram duras. As palavras podem ter sido fortes, mas são os caminhos apontados pelo 
pontífice para combater a corrupção que nos devem iluminar e servir de guia para que possamos passar o 
Brasil a limpo.

Os conselhos e os ensinamentos do Papa Francisco sobre o combate à corrupção fazem parte da sua 
trajetória sacerdotal. Essa não é a primeira vez que ele prega contra a corrupção. Aliás, sua trajetória de vida no 
combate à corrupção foi decisiva para que ele fosse escolhido o Sumo Pontífice da Igreja Católica, há dois anos.

Quando ainda era Arcebispo de Buenos Aires, Jorge Mario Bergoglio publicou dois livros sobre o tema: 
Corrupção e Pecado – algumas reflexões a respeito da corrupção e A Cura da Corrupção, em que aponta a corrup-
ção como o mal da nossa época, que se alimenta de aparência e aceitação social e pode consumir, a partir de 
dentro, até mesmo a própria Igreja.

Para Bergoglio, a corrupção é pior que pecado, pois, se para o pecado existe perdão, para a corrupção, 
não. Por isso, a corrupção precisa ser curada, ou seja, é uma doença que assola a humanidade, mas que tem cura.

Com prazer, ouço o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Acir, fico contente que o senhor 

tenha trazido a fala do Papa Francisco para este plenário sobre esse assunto. De fato, é um discurso de uma 
força! E que pena que muitos que tanto respeitam o Papa, muitos não vão levar a sério. Ele diz uma frase que 
é muito forte: não é cristão quem faz corrupção. Ou seja, corrupto não é cristão. Mas quero acrescentar um 
pouco mais: o Papa, obviamente, fala do ponto de vista do cristianismo, mas, no Corão, corrupto também não 
vai para o céu. Na religião judaica, corrupto é visto como sinônimo de ladrão, ou seja, de pecado. As pessoas 
substituíram as palavras “roubo” por “corrupção e “ladrão” por “corrupto”, como forma de diminuir a gravidade. 
O ladrão rouba uma coisinha; o corrupto rouba milhões, sacrifica muito mais gente. E a gente trata disso como 
se fosse menos grave, menos pecaminoso. O Papa trouxe a dimensão do pecado para a corrupção, e isso é im-
portante. Ela não pode ser vista apenas como assunto de legalidade. Tem que ser vista como assunto da moral 
e da espiritualidade. É isso que ele trouxe com esse discurso, que, como todos, é tão forte e bate muito dire-
tamente nas pessoas que têm um mínimo de sentimento. Eu espero que a sua referência ao discurso do Papa 
ajude a despertar, aqui dentro, nesta Casa, nesta Casa, nesta sala e no Brasil inteiro, ainda mais, uma aversão 
ao pecado da corrupção.



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  24  277 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado pelo seu aparte, Senador Cris-
tovam Buarque.

Eu fiz questão de trazer a fala do Papa, porque fiquei impressionado com a importância do tema, que é 
tão atual no mundo todo e, principalmente, infelizmente, no nosso País.

Concedo um aparte, com prazer, ao Senador Medeiros.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador Acir, não poderia ser mais 

oportuna e mais atual essa discussão, pelo momento que estamos passando no País. O senhor coloca muito 
bem essa face pecaminosa trazida pelo Papa, e ele tem legitimidade para fazer isso, porque o Vaticano estava 
afundado em um mar de corrupção. Ele teve força, logo no início do seu mandato, para enfrentar tudo aquilo. 
A face mais terrível da corrupção se faz justamente pela carência dos nossos serviços públicos. V. Exª tem sido 
defensor da infraestrutura para este País. Sabe das necessidades que temos. Hoje mesmo, eu tive a notícia de 
que, neste momento, na BR-163, há filas intermináveis de caminhões, carregados, atolados, em plena rodovia 
federal, por falta de asfaltamento, por falta de recursos. Hoje mesmo, tivemos na Comissão de Direitos Humanos, 
Senador, uma audiência sobre os autistas. Vimos, ali, as dificuldades do sistema público de saúde para atender 
às demandas que existem. E, se formos falar aqui, quase todas as esferas do nosso País, Municípios, Estados, 
estão com dificuldades. Ao mesmo tempo, sabemos que os nossos recursos estão indo pelo vertedouro. Hoje, 
está nos jornais – quero, inclusive, protocolar um pedido de CPI; vou fazê-lo e espero contar com o apoio de V. 
Exª – que, em relação os fundos de pensão, o dinheiro está indo pelo ralo também. Então, é um escândalo atrás 
do outro. Parece que há uma endemia, e V. Exª, com coragem, vai a essa tribuna, põe a cara e se insurge con-
tra esse mal, que, creio, deve ser uma tarefa e uma obrigação de todos nós, como brasileiros. Muito obrigado.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Medeiros, pelo seu 
aparte. 

De fato, nós temos que trabalhar muito para que consigamos avançar contra a corrupção. Cada centavo 
que é desviado de recurso público é o que falta para a educação, é o que falta para infraestrutura, é o que falta 
para saúde. A população está indignada, hoje, exatamente por conta da corrupção, que é um mal que nós es-
tamos combatendo, mas temos que avançar, e muito, para conseguirmos fazer, de fato, as coisas acontecerem 
no Brasil com relação ao combate à corrupção.

Srª Presidente, acredito que estamos avançando no combate à corrupção. Aliás, muitos escândalos de 
corrupção estão vindo à tona, justamente porque a nossa democracia evoluiu, e as instituições conseguem 
exercer sua independência. Precisamos fortalecer ainda mais essas instituições, para que elas possam investigar 
e punir exemplarmente os culpados, para que não haja impunidade, para que ninguém fique de fora dessas 
investigações, a fim de que o Brasil possa realmente avançar.

Já tomamos várias medidas aqui, no Senado, como a de tornar a corrupção crime hediondo, e apresen-
tamos proposta para acabar com o foro privilegiado para políticos e gestores públicos.

Esse novo pacote anticorrupção, enviado pelo Governo ao Congresso Nacional, permitirá ao Estado ampliar 
sua capacidade de prevenir e de coibir a corrupção, principalmente no que se refere ao combate à impunidade.

A proposta de tornar o Brasil Pátria Educadora tem que sair do slogan do Governo e ir para a prática, con-
forme o que aprovamos, no ano passado, aqui, no Congresso, seja com a destinação de 10% do PIB para a edu-
cação, seja com a destinação de 75% dos royalties dos novos contratos de exploração de petróleo para o setor.

As condições para avançarmos no combate à corrupção estão colocadas. Precisamos é fazer acontecer. 
E aí temos que incluir também a reforma política, com o fim das doações empresariais, com a limitação das 
doações de pessoas físicas e com novas regras para uso do fundo partidário.

A mensagem do Papa Francisco nos chama para a ação. Precisamos sair do discurso e colocar em prá-
tica, na nossa vida e na vida pública da nossa cidade, do nosso País, as medidas necessárias para o combate à 
corrupção.

Eram essas as minhas colocações desta tarde.
Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Eu o cumprimento, Senador Acir, so-

bretudo por essa exortação à necessidade de respeitarmos e fortalecermos as nossas instituições. 
Precisamos que as instituições estejam acima das vaidades humanas, acima das pessoas. As instituições 

são eternas, são imortais, e a democracia só sobrevive com instituições fortes e consolidadas.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Sem dúvida.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Então, tem inteira razão o Senador 

nessa exortação. 



278  Terça-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

Essas instituições, hoje, podem ser os partidos políticos; essas instituições são o Congresso Nacional, o 
Poder Legislativo. O Poder Executivo é uma instituição. O Poder Judiciário, o Ministério Público e a Polícia Fe-
deral, apenas para citar as instituições que estão hoje mais em evidência. E também a mídia, Senador. 

Essas instituições todas fazem parte desse conjunto que fortalece a democracia. 
Parabéns, Senador Acir Gurgacz.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT. Sem revisão do orador.) – Senadora 

Ana Amélia, só corroborando o que V. Exª acabou de falar e o que o Senador Acir levantou aqui: o fortalecimen-
to dessas instituições é importantíssimo e tem que vir também agregado a ações. 

O Ministério Público está, há nove anos, sem aumento, sem uma correção de salários, e isso é muito gra-
ve. Neste momento, o Ministério Público Federal, o Ministério Público da União, está em greve e, ao mesmo 
tempo em que o Governo sinaliza que é a favor do combate à corrupção, que está dando condições, vemos, 
na contramão, essas pessoas perdendo a capacidade de compra. Isso é muito ruim, porque esses servidores, 
Senadora Ana Amélia, são uma mão de obra de altíssima qualificação. Desvendar esses crimes de lavagem de 
dinheiro e desbaratar essas quadrilhas que estão por aí é tarefa de altíssima complexidade...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – ... e só profissionais com muita qua-
lificação conseguem se desincumbir dela. Mas o Ministério Público está perdendo esses profissionais – assim 
como a própria Polícia Federal –, porque eles estão indo para outros locais que pagam melhor. Daqui a pouco, 
corremos o risco de ficar sem essa mão de obra. Então, aproveito que V. Exª colocou essa questão justamente 
neste momento em que eles estão passando, por assim dizer, por esse sucateamento.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – A Mesa endossa a ponderação de V. Exª. 

Evidentemente, para o funcionamento adequado de uma instituição como o Ministério Público, é necessário 
que as condições para os seus servidores, os chamados recursos humanos, sejam adequadas à responsabilida-
de que têm nessa enorme tarefa neste momento histórico do País. Sempre são importantes, mas, nesta hora, 
mais importantes se tornam todos os servidores do Ministério Público Federal e também da própria Polícia 
Federal, como V. Exª bem disse, Senador José Medeiros.

Eu convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Cristovam Buarque. Em seguida 
está inscrito, pela Liderança do PSB, o Senador Fernando Bezerra. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, sexta-feira passada – inclusive em seu nome, 
Senadora Ana Amélia –, um grupo de Senadores – éramos quatro – levamos a assinatura de dez Senadores 
solicitando à Presidente Dilma que vete o aumento concedido ao Fundo Partidário.

Esse ato do Congresso Nacional, para mim e para nós que ali estávamos, revelou-se um deboche com 
a opinião pública. Veja que o povo ficou revoltado quando a Câmara dos Deputados decidiu financiar passa-
gens para as esposas dos Deputados, mas aquilo não custava quase nada comparado com o que foi previsto 
no Orçamento para o Fundo Partidário: um aumento duas vezes maior – duas vezes maior! 

Ou seja, esse ato nosso da sexta-feira – e o Senador também estava presente, esqueci de citar – falava 
também, e nós falamos ali, da necessidade de um entendimento na Nação brasileira. A Presidente tem falado 
em diálogo, e nós temos que participar do diálogo. 

Eu recebi muitas críticas por um artigo que eu publiquei em O Globo, sábado, no qual eu defendo o en-
tendimento. Entendimento é o mesmo que democracia; democracia e entendimento são o mesmo. Agora, o 
entendimento pode ser contra o povo, a favor do povo, quando as elites se unem contra o povo. A forma do 
entendimento, os objetivos é que a gente pode discutir, mas não querer entendimento. 

E aí é que é importante situar o que nós levamos naquele momento do Fundo Partidário como um pe-
dacinho de algo muito maior, que é o Orçamento do Estado brasileiro. O entendimento é o Orçamento, ou 
deveria ser. 

Eu disse muitas vezes que antigamente se fazia revolução a partir dos morros, das sierras maestras, como 
em Cuba. Para mim, passou esse tempo. Hoje o lugar da revolução é na Comissão de Orçamento. E eu dizia que, 
se fosse participar da Comissão de Orçamento, Senadora Ana Amélia, eu iria vestido de guerrilheiro, mas, em vez 
de metralhadora, eu levaria o computador. É ali que a gente faz a revolução, conforme a gente usa o dinheiro.

Lamentavelmente, os entendimentos feitos para elaborar o Orçamento não têm sido entendimentos no 
sentido do interesse nacional, e eu vou descrever o porquê disso. 

Nós fizemos um documento, que vai para a sanção presidencial, no qual o total de gastos para 2015 é de 
R$2,86 trilhões, incluindo as despesas primárias e financeiras. Esse valor corresponderá a quase 62% do PIB – 



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  24  279 

isso se as estimativas de estagnação do PIB se confirmarem. Veja bem: a riqueza nacional, 62% dela, bem mais 
do que a metade, somos nós que decidimos como aplicar, em nome do povo brasileiro. E a verdade é que a 
sensação que eu tenho é que a gente não faz isso com a responsabilidade que deveria. 

Com essa ideia de fazer a revolução pelo Orçamento, cheguei a entrar na Comissão uma vez. Nunca mais 
voltei lá, porque o que vi ali não me atraía nem me parecia algo por meio do qual a gente pudesse transformar 
o Brasil. 

Devo dizer que este ano quero entrar outra vez na Comissão Mista do Orçamento: para tentar, mais uma 
vez, ver se, a partir dali, a gente pode fazer com que o País escolha entre beneficiar os mais ricos ou os mais 
pobres e, sobretudo, beneficiar o futuro ou pagar a dívida do passado – como vou mostrar aqui, o nosso Or-
çamento é feito para pagar a dívida do passado: 75% dos gastos, segundo a minha assessoria e eu próprio, 
são para pagar dívida; só 25% são para construir o futuro, e olha que vamos o futuro de maneira muito aberta, 
muito ampla, como vou mostrar aqui.

Por favor, Senador.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT.) – Senador Cristovam, V. Exª lembrou muito 

bem essa ida que fizemos ao Palácio do Planalto, à Casa Civil. É um contrassenso – no momento em que só se 
fala em arrocho no País, em que grandes e importantes obras para o País estão sendo paralisadas, em que estão 
sendo cortados os orçamentos de educação, saúde, arrochando o trabalhador, arrochando a classe produtiva 
– aumentar o Fundo Partidário em tamanhos valores. V. Exª também foi de uma felicidade imensa ao fazer um 
apelo pelo entendimento. Tudo o que nós brasileiros queremos, inclusive os que foram às ruas se manifestar 
nesse sentido, é ver o País caminhando. E não há como caminhar se não houver entendimento. Isso tem que 
começar pelo Governo. O Governo já começou o ano mostrando uma falta de entendimento sem tamanho: ví-
amos que os Ministros não se entendiam com o Planalto, o Planalto não se entendia com os Ministros. Quando 
o Ministro Barbosa falou sobre o salário naquele momento, foi desautorizado pela Presidente. Logo em seguida, 
tivemos o caso do Ministro Levy relativo ao ajuste fiscal: ele citou que tinham sido cometidos alguns erros no 
passado e recebeu uma reprimenda pública. E agora, mais recentemente, o Ministro das Comunicações, que 
ousou falar a verdade, parece que até perderá o cargo. Então, a gente precisa fazer um apelo para que o Go-
verno possa se entender. E V. Exª foi de uma felicidade imensa justamente por ir lá, colocar a mão no vespeiro 
e propor ao Governo: “Olha, apesar de não fazermos parte da base, de sermos Parlamentares independentes, 
nós estamos propondo um entendimento para que o País volte a caminhar.” Foi uma proposta sincera, e creio 
ser disso que o País está precisando neste momento, porque há uma crise de credibilidade, tanto da popula-
ção, quanto do mercado, de tudo. Por quê? Por causa da falta de entendimento. Então, essa é a palavra-chave 
para o Brasil voltar a andar com segurança. E a gente vê o Ministro da Fazenda se desdobrando para encontrar 
soluções, vindo aqui, sendo o para-choque de tudo, mas não vai conseguir mostrar credibilidade se o Gover-
no não se entender, se esta Casa não se entender, se o País não se entender. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Medeiros.
É estranho que haja pessoas que reajam à ideia do entendimento. Quando eu digo “sou brasileiro”, eu as-

sumo o entendimento: o entendimento de que essa é a minha bandeira; o entendimento de que nós falamos 
português, e todos têm que aceitar os textos escritos em português; o entendimento de que, quando alguém 
me dá R$1,00, eu tenho que aceitar em troca de alguma coisa que eu venda ou vice-versa. É o entendimento 
que faz um país. 

Agora, nós temos razões hoje em dia para dizer: “Desconfio dos políticos, desconfio de alguns partidos, 
desconfio de grupos.” Mas desconfiar é uma coisa, dizer “não quero me entender” é um suicídio nacional. Por 
isso, ou nos entendemos ou não vamos encontrar saída.

Entendimento, por exemplo, Senadora Ana Amélia, é dizer: este País vai ter que pagar uma série de com-
promissos que assumiu – e eu posso dizer aqui que a Senadora Ana Amélia e eu alertamos muitas vezes que 
ia dar nisso. Agora tem que cumprir, é o chamado ajuste.

Mas entendimento é dizer: vamos fazer um ajuste em que pague por ele quem tem como pagar, não os 
pobres; vamos fazer um ajuste em que não se sacrifique a infraestrutura necessária para construir o futuro do 
País; vamos fazer um ajuste em que nós todos vamos compactuar juntos um acordo; vamos fazer um ajuste 
no tempo em que nós, juntos, decidirmos que é possível – um ano, dez anos ou cinco anos? Vamos fazer um 
ajuste de choque, como o Fundo Monetário propunha antes, ou um ajuste gradual? Isso só o entendimento 
vai permitir responder. 

Além disso, todo ano o Orçamento devia ser decidido a partir de um entendimento, entendimento que, 
sem dúvida alguma, nos obriga a pagar dívidas – faz parte. Agora, o que não pode é gastar quase tudo pa-
gando a dívida no imediato quando a gente poderia renegociar essa dívida e pagá-la ao longo de um tempo 
maior – e aqui eu falo de duas dívidas principais: a dívida financeira e a dívida social. 
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Ninguém vai querer diminuir os recursos aplicados para beneficiar a população pobre, mas temos que 
entender que isso é o pagamento de uma dívida com o passado, isso não é a construção do futuro. Assumimos 
compromissos com os bancos? Vamos ter que pagá-los, senão este País fica fora da lei e, aí, o custo é muito 
maior. Mas como é possível que do Orçamento total, aprovado para 2015, de R$2,86 trilhões, o que correspon-
de a mais da metade de toda a riqueza produzida no País, destinemos R$39,5 bilhões à amortização da dívida 
financeira, ou seja, à rolagem dos títulos públicos? Aí se pode argumentar que a rolagem não pesa no bolso 
porque você não está desembolsando. Mas pesa, sim, o pagamento dos juros: R$226 bilhões de juros e mais 
R$125 bilhões de outras despesas financeiras, o que soma R$352 bilhões. 

Mas quem é que entende o que quer dizer R$352 bilhões? Eu mostro: com a educação de todas as crianças 
do Brasil, de todos os universitários, vamos gastar R$240 bilhões – de juros, R$352 bilhões. Podemos decretar 
o calote? Não, é burrice! O calote é como você ser sequestrado e não pagar o resgate. 

Não é inteligente não pagar o resgate. Depois você vê como põe na cadeia o sequestrador, mas é me-
lhor pagar o resgate.

Mas se pode negociar esses R$352 bilhões. Pode-se alongar o pagamento dessa dívida para não sacri-
ficar tanto os demais setores. É jogar tanto dinheiro para o passado, pois são R$352 bilhões de juros, e R$240 
bilhões para o futuro da educação, que é a educação. A educação é o futuro. Esses valores são extremamente 
altos quando comparados com os gastos com as funções a que se referem.

Por exemplo, para o passado, nós fomos generosos pagando a dívida, rolando a dívida, pagando os ju-
ros e outras despesas financeiras. Os benefícios previdenciários, por exemplo. Eu sou parte dos que recebem 
benefícios previdenciários porque recebo a minha aposentadoria de professor da UNB. Mas, ao me pagar, a 
Nação brasileira está pagando o passado, não o futuro. Está me reembolsando dos desembolsos que eu fiz, 
assumindo um crédito com a Previdência, que agora eu recebo de volta. Mas é o passado.

Até me aposentar, o meu salário era um compromisso com o futuro, com a educação, porque eu dava 
aula. Quando eu saio da folha de pagamento de professor e entro na folha de pagamento de aposentado, es-
tou recebendo pelo meu passado, não pelo futuro do Brasil. E eu quero, sim, receber, porque é uma dívida que 
a Nação brasileira, através da Previdência, contraiu comigo.

Eu acho que os banqueiros têm, sim, de receber, porque nós, por meio dos governos, assumimos uma 
dívida com eles. Mas é com o passado. Pagamento de dívida é gasto com o passado. E nós estamos gastando 
80,2% do Orçamento, incluindo aí a rolagem da dívida.

Vamos olhar o futuro: restam 20%. E 20% onde eu coloco educação, ciência, tecnologia, investimentos do 
PAC e outros. Coloco também saúde e defesa. Com relação à saúde a gente podia até considerar que há uma 
dúvida: gasto com saúde é com o passado ou com o futuro? Na verdade, é com o presente. Saúde é um gasto 
com o presente, para que cada um de nós não fique doente nem morra antes do tempo. Mesmo assim, colo-
quei aqui como sendo um gasto com o futuro, até porque a pessoa, ficando viva, vai contribuir com o futuro.

E a defesa nacional? É um gasto com o futuro, porque se está defendendo a Nação brasileira. Não é um 
gasto com o passado.

Gastos, por exemplo, com benefícios previdenciários, amortização da dívida e gastos sociais são justíssi-
mos, necessários, mas são gastos para cobrir a dívida social que contraímos no passado, por não termos dado 
educação na hora certa ao povo. Agora a gente está pagando a dívida. Mas é uma dívida. Os juros também o são.

Para todos esses gastos no Orçamento a gente não pode fechar os olhos, mas pode negociar para pagar 
de maneira que libere recursos para construir o futuro, para construir o futuro na educação, para construir o 
futuro na ciência e tecnologia, nas estradas, no setor elétrico, nos diversos setores de que as nossas crianças se 
beneficiarão. É aí que se define se é futuro ou presente.

Quer saber se um gasto vai para o passado ou para o futuro? Olhe a idade de quem se beneficia. Todos 
os benefícios que vão para as crianças são comprometidos com o futuro. Todos os benefícios pagos a mim, 
por exemplo, que já passei dos 70 – e é justo que os receba porque paguei a contribuição –, são com o meu 
passado, não com o futuro. O futuro é com as minhas netas e o meu neto. Aí é o futuro. 

Nós temos que fazer com que seja modificada a forma como o Orçamento é elaborado, de tal maneira 
que possamos fazer uma guerrilha em nome do futuro do Brasil, que é a revolução que precisamos fazer neste 
País. É olhar o futuro.

E o entendimento, como dizia o Senador Medeiros, é na construção desse futuro, pagando um preço 
no presente, renegociando com o passado, não rasgando o contrato, para que o futuro seja construído. Essa 
deveria ser a tarefa da Comissão de Orçamento, e não colocar mais dinheiro para os partidos, até porque os 
partidos têm que ser financiados por seus filiados, por seus simpatizantes, por aqueles que acreditam na men-
sagem do partido.
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Eu sou contra financiamento de campanha por empresa, mas também sou contra, hoje, financiamento 
público da campanha eleitoral. Para mim, a campanha tem que ser financiada por quem simpatiza por ela, pe-
los cidadãos e cidadãs. Mas, para isso, tem que baixar o custo, Senador Ataídes. Não dá para financiar, com o 
dinheiro de cada um, os marqueteiros que gastam centenas de milhões de reais. Tem que mudar.

Mas por que campanha não é olho no olho como fazia Leonel Brizola, falando pela televisão, e todo 
mundo dizia que era um discurso chato? Até podia ser. Mas que todos façam discursos chatos e que o povo 
desligue a televisão se quiser. Olho no olho e financiamento cidadão. Eu não defendo financiamento estatal 
nem financiamento empresarial; eu defendo financiamento cidadão. Financiamento cidadão das campanhas 
eleitorais. Em vez disso, a gente colocou dinheiro no Orçamento para fundo partidário.

Senador Ataídes.
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco Oposição/PSDB – TO) – Obrigado, Senador Cristovam. Eu coaduno com V. 

Exª, nesse último momento da sua fala, com relação a financiamento privado de campanha.

(Soa a campainha.)

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco Oposição/PSDB – TO) – Tenho dito aqui, desde 2011, que o financiamento 
privado de campanha, da forma como está hoje no Brasil, é um porteira aberta para a corrupção; como tam-
bém sou contra financiamento público. Mas, diante de alguns discursos a que assisti de alguns colegas, eu re-
solvi realmente me debruçar em cima do tema financiamento de campanha. Devo fazer um pronunciamento, 
ainda esta semana, sobre o tema, que é de muita relevância. Senador Cristovam, lembro-me de que V. Exª, em 
2011, 2013, dizia que a nossa economia estava bem, mas estava mal. O trocadilho que V. Exª fazia eu entendia 
perfeitamente. E o resultado desse “vai bem, vai mal” é o resultado que nós hoje estamos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco Oposição/PSDB – TO) – ... o Governo gasta muito e gasta mal. Isso nós sabe-
mos. V. Exª, que carrega a bandeira da educação, com toda competência que lhe é peculiar, conhece a história 
do Fies. Eu também estou fazendo um estudo a esse respeito e estou buscando informações. O Fies saiu, em 
2013, de pouco mais de R$2 bilhões para R$13,5 bilhões, em 2014. Neste final de semana, ouvi o depoimen-
to de uma professora universitária, e fiquei cabisbaixo. Ela me disse que uma universidade do Distrito Federal 
colocou pessoas nas ruas para abordar outras pessoas e levá-las para a faculdade, para fazer o curso. Olha que 
barbaridade. Essa professora, inclusive, me disse o seguinte: “Olha, Ataídes, eu ainda não sei se aprovo ou se 
reprovo todo mundo, porque eu não estou formando profissional para colocar no mercado”. Olha a história 
do Fies que nós vamos trazer para essa tribuna. Olha que crime eleitoral! Com o Seguro Defeso, foram mais 
de R$500 milhões, em 2013; em 2014, mais de R$2 bilhões – olha que coisa interessante –; mas, em 2012, que 
foi um ano eleitoral, foi R$1,2 bilhão. Ou seja, o pescador só recebe Seguro Defeso em ano eleitoral. Com o 
Pronatec, esse curso lindo, belo, esse programa maravilhoso, gastou R$15,5 bilhões; R$8 bilhões foram para o 
ralo. Ou seja, este Governo gastou demais, e gastou errado. E agora o povo brasileiro está aí para pagar a con-
ta, com essa história de ajuste fiscal. O que o Governo tem que fazer é acabar com essa corrupção, equilibrar 
as contas e alavancar a nossa economia. É lamentável que nós estejamos a assistir isso. E agora, então, vem a 
aprovação da Presidente Dilma: 13%. Olha o destino: o número 13, o número do PT. Agora não há outra saída: 
nós vamos ter que investigar a ação da Presidente Dilma e do ex-Presidente Lula no caso da Petrobras. Muito 
obrigado, Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Ataídes, eu que agradeço, e 
diria mais: Petrobras, BNDES, Eletrobras, fundos de pensão e muitos outros setores que foram gerenciados de 
maneira irresponsável nos permitiu – e fico muito agradecido de o senhor trazer a lembrança – trazer aque-
la sugestão de que “a economia está bem, mas não vai bem”. Era esse o título de um texto que eu publiquei, 
com o economista Dr. Waldery Rodrigues Júnior, que trabalha comigo. Nós publicamos um texto, e riram dele, 
debocharam. Eram 13 preocupações, Senador Fernando – vou mandar para o senhor isso. Lamentavelmente, 
parece que o único dos 13 itens que desapareceu foi a euforia. Eu dizia que a euforia cega não permite ver as 
coisas erradas que estão aí, uma delas o Fies, a maneira como foi feito.

Eu falei aqui de futuro e passado. Veja bem: quando uma pessoa entra na universidade e se transforma, 
através da universidade, em um profissional, investimos no futuro, mas quando alguém entra na universidade 
e não é capaz de seguir o curso, não é capaz de aprender aquilo que lhe é ensinado, não sai dali como profis-
sional competente, nós não investimos no futuro, investimos no presente daquela pessoa, na ilusão dela de 
ter um diploma. E eu não vou querer que se tire essa ilusão. E é boa, mesmo que seja ilusão, quando o diploma 
não reflete o conhecimento. A pessoa tem orgulho, prazer. Isso é bom, mas não é o futuro. O futuro é quando 
se entra na universidade e se aprende, para construir a Nação de que a gente precisa.
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Mas, Senador, eu quero concluir dizendo que hoje eu conversei com a Senadora Rose de Freitas, que 
presidirá a Comissão Mista do Orçamento. Disse a ela, como também falo para o Senador Acir Gurgacz, que é 
Líder do meu Partido, que este ano eu quero participar, Senador Fernando – o senhor provavelmente vai par-
ticipar porque essa é uma área que lhe interessa –, da Comissão do Orçamento.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E ela disse, está nos jornais, que o Or-
çamento não vai encontrar nela, Rose de Freitas, uma pessoa para criar uma cortina de fumaça. “Queremos 
discutir o Orçamento verdadeiramente e vamos ter que trabalhar com a realidade do Brasil, que é um país em 
crise e acautelado pelas dificuldades que tem”, disse.

Hoje, quando falei com ela, ela disse também que não vai aceitar que o Orçamento seja uma cortina 
de fumaça, que se faça maquiagem dele, Orçamento, para enganar. Segundo, que vai ter que fazer um ajuste, 
mas sem sacrificar o futuro, e vai dar a devida prioridade que a educação merece. Eu espero que, se ela fizer 
isso, nós vamos ter um bom Orçamento, e aí só se precisa de uma coisa, Senadora Ana Amélia: é a batalha que 
vamos ter que fazer na hora de avaliar o decreto de contingenciamento.

O Poder Executivo vai enviar...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – O Poder Executivo vai enviar para o 
Congresso um decreto de contingenciamento, e nele serão definidas, de maneira mais premente, quais as prio-
ridades de curto prazo. Haverá certamente diversos flancos para a nossa guerra, nossa guerrilha. Por exemplo, 
quão importantes serão os programas ligados à educação e a ciência e tecnologia. É aí que a gente vai ver onde 
o Governo olha o futuro ou olha o passado. Quão custoso será o ajuste fiscal, necessário, mas precisa ser bem 
dosado. Sobre quem mais incidirá esse custo.

É isso, Srª Presidente, que eu quero dizer, deixando claro que o Orçamento deveria ser a peça mais im-
portante do Poder Legislativo, e eu espero dar a minha contribuição nesse sentido.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Cumprimento o Senador Cristovam 

Buarque. 
Tenho muita satisfação e orgulho de corresponder à responsabilidade que temos aqui, de ter encami-

nhado essa solicitação à Presidência da República, à Presidente Dilma Rousseff, para vetar o dispositivo relativo 
ao aumento em três vezes o valor do recurso. Num momento em que a Nação passa por graves dificuldades 
financeiras e econômicas, não é adequado, não é oportuno, não é justo que os trabalhadores, especialmente 
– que foram chamados como um setor produtivo –, colaborem com um sacrifício nesse ajuste fiscal, quando 
os partidos aquinhoaram um valor extraordinário que faz falta para muitos setores relevantes e prioritários. 

Então, agradeço a V. Exª a iniciativa e integro esse grupo com muita alegria, Senador Cristovam. 
Obrigada.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu quero dizer a V. Exª que aqueles 

dez nomes da sexta-feira, hoje, já estão bastante ampliados. Diversos Senadores têm procurado o Senador 
Capiberibe, a mim e o Senador Reguffe no sentido de subscreverem também a nossa moção, o nosso pedido 
à Presidenta Dilma para que vete aquele item do Orçamento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada, Senador. Parabéns, mais 
uma vez.

Convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito pela liderança do PSB, o Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE. Pela liderança. Sem re-

visão do orador.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu venho à tribuna hoje abordar a temática 
da democracia e da reforma política. 

A democracia brasileira ainda é uma realidade bastante recente. Há apenas três décadas voltamos a exer-
cer o regime democrático, com a retomada das eleições livres e diretas para cargos executivos, neste que já é 
um dos maiores períodos de liberdade desde que a República foi proclamada, há 126 anos. 

No entanto, quando comparamos o nosso País com outras democracias grandes e consolidadas como 
os Estados Unidos e a França, percebemos que ainda nos falta percorrer um longo caminho. Precisamos, ur-
gentemente, fazer as reformas necessárias para que o povo volte a se aproximar da política, para que as pes-
soas, sobretudo as mais jovens, tenham interesse em discutir política, não apenas em tempos eleitorais ou em 
vésperas de crise, mas no dia a dia. O diálogo político deve estar nas salas de aula, nos pontos de ônibus, nas 
ruas, nos bares, e principalmente dentro de casa.
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A política é um poderoso instrumento de transformação de uma sociedade, e não é correto que todas 
as suas decisões fiquem relegadas a uma pequena parcela da população. 

Desde 2013, durante o movimento que ficou conhecido como as “Jornadas de Junho”, a pauta da reforma 
política vem sendo reivindicada pelos brasileiros. Esse é um bom sinal, porque mostra que as pessoas estão 
interessadas na política – na boa política –, e não nesse modelo que, infelizmente, temos atualmente.

Já defendi aqui desta tribuna institutos como o fim das coligações proporcionais, a cláusula de desem-
penho e o fim do financiamento de campanha por empresas privadas. 

O Brasil precisa de partidos políticos fortes, coerentes, que, de fato, representem as correntes ideológi-
cas e os desejos da sociedade. Não podemos mais conviver com o quadro que temos atualmente no País. O 
sistema atual favorece a corrupção, os acordos e a troca de favores.

Seja nas ruas ou nas redes sociais, os brasileiros e as brasileiras têm dito que não se conformam mais em 
apenas assistir às mudanças. As pessoas cobram protagonismo político. Elas querem participar, discutir polí-
ticas públicas com a garantia de que serão ouvidas e respeitadas pelos gestores. A democracia, afinal, não se 
encerra com o voto. O voto é parte do exercício democrático, mas os direitos civis vão além desse conceito. 

Em Pernambuco, Srª Presidenta, o meu Estado, o Governo iniciou há dez dias a terceira edição do pro-
grama Todos por Pernambuco. O projeto foi criado pelo ex-Governador Eduardo Campos e posto em prática 
já no início de seu primeiro mandato, em 2007. O objetivo principal do programa é promover a participação 
da população no processo de elaboração da Lei do Plano Plurianual, que prevê o conjunto de ações orçamen-
tárias para os próximos quatro anos.

Em 2011, foi realizada a segunda edição, e, no ano seguinte, o programa foi premiado pela Organização 
das Nações Unidas, em Nova York, como uma das melhores práticas de gestão do mundo. O Todos por Per-
nambuco é, portanto, um belo exemplo de democracia participativa.

O Governador e o conjunto do secretariado promovem seminários em cidades-polo de todas as regiões 
pernambucanas. Durante a manhã, a sociedade participa, com sugestões, debates e encaminhamentos, em 
salas temáticas. No mesmo dia, o conjunto de projetos de cada sala é levado a uma grande plenária popular, e 
os itens que ficarem pactuados passam a fazer parte do caderno de prioridades do Governo para o quadriênio.

Um jeito de governar compartilhando as decisões, ouvindo as pessoas, independentemente da posição 
política de quem quer que seja.

Nas reuniões do Todos por Pernambuco, não há situação ou oposição; há cidadãos dispostos a discutir 
o interesse coletivo. Essa é a boa política, a política que transforma a vida das pessoas.

Pude participar de parte da agenda realizada durante a abertura do evento no sertão pernambucano. 
Mais de 6,5 mil pessoas foram, espontaneamente, aos fóruns de Araripina, Petrolina, Salgueiro, Floresta, Afo-
gados da Ingazeira e Arcoverde. 

O número de participantes cresceu quase 40% se compararmos com a edição de 2011. Esse dado mostra 
que o programa foi assimilado pela sociedade, que identifica um alto grau de entrega a partir das demandas 
geradas nas plenárias.

No entanto, tenho o dever de fazer, aqui, uma justiça histórica e lembrar que a luta pela inclusão da so-
ciedade nas decisões políticas não é nova. A primeira grande experiência nesse sentido, no Brasil, data da déca-
da de 50, liderada por um prefeito do Recife: o saudoso Pelópidas da Silveira. Humanista e homem de enorme 
sensibilidade, Pelópidas realizava audiências públicas e estimulou a formação de associações comunitárias. Ele 
entendia que o povo organizado tinha mais força para dialogar com os governantes. 

Abro, aqui, um parêntese, Srª Presidente, para homenagear esse grande brasileiro que foi Pelópidas da 
Silveira.  

No próximo dia 15 de abril, se ainda estivesse entre nós, Pelópidas completaria 100 anos, e, neste ano, 
comemoramos 60 anos da primeira eleição popular para prefeito da cidade do Recife, que foi vencida por ele.

Pelópidas foi um homem exemplar, digno, honesto e coerente. Prefeito do Recife por três vezes, teve, 
em 1964, cassados os seus direitos políticos. Foi preso e impedido de lecionar na Universidade Federal de Per-
nambuco, onde era professor do curso de Engenharia Civil. Só em meados dos anos 80, conseguiu recuperar 
o que a ditadura havia-lhe tomado.

Tenho muito orgulho em dizer que Pelópidas foi um quadro do meu Partido, o Partido Socialista Brasileiro. 
Esse histórico exemplo nos ensina que o Poder Executivo, seja em qualquer esfera, deve atuar dialo-

gando com a população. E temos muitas ferramentas para isso. Graças à internet, os governos contam com a 
possibilidade de estabelecer um relacionamento direto e mais horizontal com os cidadãos. Identificar os pro-
blemas de cada comunidade, elencar prioridades e mapear ações da Administração Pública. Tudo rápido e a 
custos relativamente baixos.
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As conferências e os conselhos, porém, continuam sendo fundamentais para que os gestores conheçam 
a pauta dos movimentos sociais e setores organizados da sociedade.

Se o Poder Executivo no Brasil ainda tem tantas barreiras a superar, no Legislativo os desafios são ainda 
maiores. O nível de diálogo com a sociedade ainda é baixo, distanciando a classe política da população, es-
pecialmente dos que mais precisam de políticas públicas. Esse distanciamento favorece uma cultura política 
baseada no assistencialismo, uma prática tão antiga quanto prejudicial à Nação.

Nesses 30 anos de liberdade, já vivemos sete eleições presidenciais, vimos o surgimento de uma nova 
moeda, a estabilidade econômica, a redução das desigualdades e a inclusão de uma nova classe média no 
mercado de consumo. Porém, neste mesmo tempo, realizamos apenas duas grandes consultas populares para 
definição de temas importantes. O primeiro foi o plebiscito de 1993, para a escolha do sistema de governo. 
Na ocasião, o presidencialismo derrotou o parlamentarismo; mais tarde, em 2005, foi realizado um referendo 
para discutir o desarmamento.

Nos Estados Unidos, durante as últimas eleições presidenciais, foram realizadas mais de 140 consultas 
para ouvir a população sobre temas como descriminalização de drogas, mudanças nas regras da saúde pública 
e aplicação do orçamento de estados e cidades. Nossos vizinhos, os uruguaios, foram chamados às urnas no 
ano passado para decidir sobre a maioridade penal.

Ou seja, esses mecanismos são corriqueiros em outras nações e comprovadamente ajudam a consolidar 
a democracia, pois fortalecem o poder popular, fomentam os debates e mobilizam a sociedade para discutir 
ideias, modelos sociais e programas políticos. 

Aqui, no Congresso Nacional, temos a responsabilidade de conduzir esta discussão. É o momento de 
chamarmos o povo brasileiro para tratarmos de uma agenda que contemple as grandes consultas populares. 

Os homens e as mulheres do País têm o direito de opinar sobre pautas, como sistema partidário, modelo 
do voto e a maioridade penal, para citar apenas alguns temas. Cabe a nós, Congressistas, o dever de começar 
esse diálogo com a sociedade organizada. Fortalecer a democracia é reafirmar as mais caras conquistas do 
povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Cumprimento o Senador Fernando 

Bezerra.
Convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Ataídes Oliveira; em seguida, o Se-

nador José Agripino, pela Liderança do Democratas; e a Senadora que está na tribuna.
Antes de o Senador Ataídes Oliveira falar, queria saudar os nossos visitantes. 
Sejam bem-vindos, jovens, homens e mulheres, a esta Casa legislativa, que é a Casa da República!
Está falando o Senador Ataídes Oliveira, do PSDB do Estado do Tocantins. O Senador Fernando Bezerra, 

que saiu da tribuna, falou pela Liderança do PSB, pelo Estado de Pernambuco. Aqui está o Senador José Agri-
pino, do Democratas do Estado do Rio Grande do Norte. E aqui está o Senador Hélio José, do Distrito Federal.

Em nome de todos eles, bem-vindos a esta Casa!
Com a palavra, o Senador Ataídes Oliveira.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB – TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Obrigado, Presidente. Mais uma vez, desta tribuna, quero parabenizar V. Exª, Srª Presidente, pelo seu 
aniversário e pedir que Deus continue lhe dando muita saúde e muita sabedoria.

Srªs e Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna para falar sobre a taxa de juros, a Selic, mostrar o quanto 
é danoso esse remédio que é aplicado para combater a inflação no nosso País. 

No final do meu discurso, Srª Presidente, eu quero fazer, então, as minhas considerações.
Como é de conhecimento geral, a Presidente Dilma fracassou em administrar a economia brasileira: inflação 

descontrolada, déficits recordes nas contas externas e finanças públicas quebradas. Agora, recorre ao remédio 
amargo de aumentos sucessivos da taxa de juros para combater os estragos feitos na saúde econômica do País. 

O Governo se esquece de que esse remédio, ministrado em doses exageradas, põe em risco a própria 
vida do paciente, isto é, a atividade econômica brasileira.

Nesse sentido, o último Relatório do Comitê de Política Monetária (Copom) me deixou bastante preo-
cupado. A Ata do Copom indica que o ciclo de aumento de juros não chegou ao fim depois de quatro altas 
seguidas em apenas seis meses, apesar de voltarmos a ter a maior taxa de juros reais do mundo. E o pior é que 
esse Relatório não mais menciona que atingiremos a meta de inflação, nem mesmo no final de 2016. Que de-
sastre, Srª Presidente!

O próprio Banco Central reconhece que a inflação está fora de controle, como qualquer dona de casa já 
sabia. O Ministro Tombini, Presidente do Banco Central, não cumpre o que promete e fracassou em controlar 
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a inflação. Segundo a Fundação Getúlio Vargas, a inflação da baixa renda já superou os 8% em 12 meses. Na 
semana passada, eu disse, nesta tribuna, que eu, infelizmente, acreditava que essa inflação passaria os 8% an-
tes do primeiro semestre, o que, na verdade, já aconteceu. E, assim como já falávamos há tempos, são os mais 
pobres que mais sofrem com a elevação da inflação, pois os bens básicos, como a comida e a luz, representam 
a maior parte de seus gastos.

Querer agora aumentar juros sem limites e desconhecer os terríveis efeitos colaterais desse remédio não 
dá! O Governo não percebe que, agindo dessa forma, também derruba a chamada demanda agregada da eco-
nomia, principalmente o consumo e os investimentos produtivos. Junto com eles, caem o PIB e os empregos.

Como sabemos, a taxa de juros é a variável mais relevante para as decisões de investimentos, pois afeta 
o custo de capital para as empresas.

Estas, por sua vez, não conseguirão expandir suas próprias atividades, tendo de competir com o Governo 
por capital, que remunera, no mínimo, em 12,75% – que, hoje, é a taxa Selic brasileira – por seus títulos públi-
cos, e, ainda por cima, em operações de curto prazo.

Quero que alguém me diga em qual setor da nossa economia é possível se obter um retorno, uma ren-
tabilidade financeira nessa proporção. Os bancos e o setor financeiro preferem comprar títulos públicos a au-
mentar a oferta de crédito para consumidores e empresários, evidentemente.

O aumento de juros mata, de uma só vez, o consumo e os investimentos. Como resultado, as empresas 
não conseguem obter financiamentos e, sem eles, não fazem novas contratações nem adquirem novos equi-
pamentos. A roda da economia não gira, e não há aumento da produtividade. Como consequência, a oferta 
de bens e de serviços fica limitada.

O custo desses equívocos já chegou, infelizmente. Todas as projeções indicam que tivemos recessão no 
ano passado e que a teremos também em 2015, sem sombra de dúvida. A atividade econômica não para de 
cair, e o desemprego aumenta. Segundo a PNAD Contínua do IBGE, a taxa de desemprego chegou a 6,8%, o 
que já é um valor muito superior aos 4,3% que o Governo anunciava há um mês e que era a bandeira de sus-
tentação que o Governo Dilma ainda tinha, bandeira essa mentirosa, enganosa, usada para dar essa sustenta-
ção ao Governo. Aqui, agora, o IBGE está dizendo de 6,8%, mas, em um discurso meu feito há poucos dias, eu 
desmenti esse pleno emprego.

A metodologia para se calcular o desemprego no Brasil é criminosa. Eu o disse aqui. Primeiro, quanto a 
essa metodologia, faz-se a pesquisa no Sul, no Sudeste e em parte do Espírito Santo, mas o Norte e o Centro-
-Oeste não fazem parte da pesquisa. Começa-se por aí.

Quanto ao seguro-desemprego, eles não consideram os mais de dez milhões de pessoas com seguro-
-desemprego como desempregados. O seguro-desemprego, eles não o consideram. E os mais de dez milhões 
de jovens na faixa etária de 17 a 29 anos, essa força robusta hoje desempregada, também não é calculada no 
desemprego.

Há ainda as pessoas que procuram emprego e que, depois de 30 dias, não conseguem emprego. Essa 
pesquisa mentirosa, essa metodologia enganosa diz que esse desempregado que, em 30 dias, não conseguiu 
emprego é considerado desalentado, Deputado Olyntho, do meu querido Estado do Tocantins.

Srª Presidente, quero apresentar o nosso Deputado Olyntho, do PSDB, e o Presidente da Assembleia 
Legislativa do meu Estado, Osires Damaso, juntamente com o nosso Deputado Carlesse, meu amigo Carlesse.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Sejam bem-vindos todos!
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB – TO) – O nosso Presidente do DEM também aqui está, 

o nosso querido Senador José Agripino.
Sejam bem-vindos! É um prazer para nós!
Essa metodologia é extremamente enganosa, repito, Srª Presidente, a respeito desses trabalhadores que 

estão procurando emprego e que, depois de 30 dias, não conseguem o emprego. Eles são considerados, por 
essa metodologia, como desalentados. Portanto, eles não fazem parte dos desempregados. Mas tenho dito: 
não são desalentados, são desanimados.

Além disso, os juros elevados atraem capital de curto prazo e apreciam o câmbio artificialmente. Isso cria 
obstáculos para as nossas exportações e aumenta o rombo nas contas externas, que já fecharam 2014 com o 
pior déficit desde 1947, com R$90 bilhões de rombo.

Dessa forma, o País fica refém de especuladores para fechar as suas contas externas, o que não contribui 
para o crescimento de longo prazo da economia.

Estamos trocando, assim, investimento externo direto por capital volátil, que busca o diferencial de ju-
ros e lucros fáceis no curto prazo.
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Todos nós sabemos o porquê de a inflação estar descontrolada do jeito em que está. O Governo adotou 
deliberadamente uma política fiscal exageradamente expansionista, como nunca visto, com a finalidade única 
eleitoral. Por isso, o déficit nas contas públicas dobrou nos últimos dois anos.

O Governo gastou muito mais do que arrecadou. E, diga-se de passagem, gastou muito mal – tenho 
dito isso aqui –, em despesas que não contribuíram para melhorar a produtividade da nossa economia, para 
aumentar os investimentos e para diminuir os gargalos na nossa infraestrutura.

Como já expliquei desta tribuna, em vez de aumentar os juros, precisamos combater o custo Brasil ur-
gentemente. Precisamos acabar com esta praga chamada corrupção, que corrói o dinheiro do trabalhador. Nós 
precisamos equilibrar as contas públicas. Não dá! Temos uma folha de pagamentos que, nos últimos 12 anos, 
saiu de R$62 bilhões para R$370 bilhões. Se pegarmos a folha de pagamentos mais os juros da dívida mais a 
parcela da dívida mais o custeio dessa máquina inchada, não vai sobrar nada para investimento. É isto que a 
Presidente Dilma teria de fazer: equilibrar essas contas, acabar com a corrupção e alavancar a nossa economia.

Temos de estimular a produtividade, acabar com a burocracia, facilitar a contratação de mão de obra e 
qualificá-la, baixar os impostos e reduzir os encargos sobre a folha de pagamentos.

E aqui se está falando, então, de aumentos e aumentos de impostos. É contraditório que o Governo com-
bata a inflação com o aumento de juros e, ao mesmo tempo, suba os impostos e as tarifas públicas, pois isso, 
certamente, irá elevar os preços finais ao consumidor. É como se dois jogadores do mesmo time estivessem 
tentando marcar gol em lados opostos. Isso é impossível. Isso é inviável.

Além disso, será que o Governo não percebe que aumentar juros também eleva a dívida do Brasil? Se-
gundo importante consultoria internacional, as despesas do Governo com juros subirão para 7,2% do PIB nes-
te ano. Vejam esta informação: 7,2% do PIB! E quem vai pagar esse juro é o povo brasileiro. Isso ocorre, pois 
grande parte da dívida brasileira é atrelada tanto à taxa Selic quanto à própria inflação. Assim, o aumento de 
juros irá, ao mesmo tempo, expandir a dívida federal e diminuir o PIB – esta é uma questão sine qua non –, o 
que agravará ainda mais as contas públicas do País.

Não adianta agora o Governo querer aplicar um choque brutal na atividade econômica, após ter destruído 
a estabilidade econômica e a credibilidade das projeções do Governo. A meta de inflação nunca foi seguida, e, 
por isso, houve uma desancoragem de expectativas, no linguajar econômico, ou seja, os agentes econômicos 
perderam a confiança nos números do Governo.

O custo, agora, é altíssimo para trazer a inflação de volta à meta. É muito alto esse custo! O fato é que 
ninguém mais acredita nas falsas promessas do Governo. O Governo permitiu à economia brasileira tomar uma 
dose de inflação, na esperança de que isso não fosse reativar velhos vícios da memória inflacionária, e não viu 
que a indexação é econômica, mas é também psicológica. Nos dizeres de Gustavo Franco, ex-Presidente do 
Banco Central, abro aspas, “a inflação é como o alcoolismo, não tem cura, só controle”.

A economia brasileira está na UTI, Srª Presidente, está agonizando, é um paciente que sofre os maus-
-tratos pela inépcia e pela falta de cuidados do Governo.

Não há espaço para uma política monetária ainda mais apertada! O povo brasileiro foi às ruas e deixou 
isso muito claro para a Presidente Dilma. Prova disso é que a sua aprovação hoje, por força do destino, tem o 
mesmo número do seu Partido: 13%. 

Quem carece é o crédito e os financiamentos produtivos da nossa economia brasileira. Não há mais espaço. 
O Governo não pode agora querer aplicar uma dose cavalar de um remédio que não só é amargo, mas que, se 
aplicado na medida errada, terá efeito contrário e incapacitará o paciente, ou seja, a nossa economia brasileira.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqui, faço as minhas últimas ponderações sobre os danos de se ele-
var essa taxa de juros da taxa Selic, que hoje já é uma das maiores do mundo. 

Será que esse é o único remédio para se combater essa coisa chamada inflação? Não. Não pode ser! Há 
outro remédio. Eu gostaria, hoje, aqui, de dar a minha opinião sobre esse outro medicamento, essa outra fór-
mula de acabar com a inflação no Brasil. 

Este Governo só tem um único remédio, como eu disse: aumentar a taxa de juros, que é realmente elevar 
a taxa Selic. Quais são os danos da elevação dessas taxas de juros? Primeiro, encarece o crédito para os consu-
midores e empresas; segundo, gera queda no consumo e queda nos investimentos. Indústrias não fazem novas 
contratações e não compram novas máquinas. Não fazem investimento. O PIB cai, e o País entra em recessão. 
Aumenta o desemprego e, obviamente, junto, também aumenta a criminalidade. 

Isso que estou dizendo é fato. Eu não estou supondo.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB – TO) – É só a gente olhar por aí para ver o efeito da 
elevação da taxa de juros. 
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O Brasil precisa saber, como demonstrei, que existe outro remédio. Esse outro remédio que quero deixar 
aqui, hoje, Srª Presidente, Senadora Lídice da Mata, é produzir, produzir e produzir. 

Este é o remédio que vai combater a inflação no País: produção. 
Aqui eu digo: temos que incentivar nossas indústrias a produzir. A lei da oferta e da procura toma, então, 

seus deveres de ajustar essa inflação. Se você tem um produto em abundância no mercado, obviamente, vai 
cair o preço, Presidente. Caindo o preço, vai cair a inflação.

Aqui e agora, vamos lembrar um pouquinho dos Estados Unidos, em 2008. Mais precisamente, em de-
zembro de 2007, os Estados Unidos estavam com uma taxa de juros de 3,20%, se não me engano. Em janeiro, 
fevereiro de 2008, quando a bomba explodiu, imediatamente, o governo começou, então, a derrubar a taxa 
de juros. Chegou, em dezembro de 2008, com uma taxa de juros de 0,25%. Chamou as indústrias e falou: pro-
duzam, produzam e produzam. Moral da história: vejam como está a economia americana hoje. Será que não 
dá para a gente olhar para lá e ver o que aconteceu? 

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB – TO) – Agora, em plena recessão, o Governo aumenta 
os juros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encerro dizendo o seguinte: não existe só um remédio para com-
bater a inflação neste País. Não é só elevar a taxa de juros, que é danosa, que é perigosa. Estão aí os números 
para todo mundo ver. Acaba-se com a inflação produzindo, produzindo e produzindo.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Ataídes Oliveira, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pela Srª Lídice da Mata.

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Obrigada a V. Exª pelo 
importante pronunciamento.

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – A Presidência comunica 
às Senadoras e aos Senadores que se esgotará, no próximo dia 6 de abril, o prazo para solicitação de desarqui-
vamento das matérias arquivadas ao final da Legislatura passada, nos termos do §1º do art. 332 do Regimento 
Interno.

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Usará a palavra agora, 
como oradora inscrita, a Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul. 

A senhora fala pelo tempo regimental.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Cara Presidente desta sessão, Senadora Lídice da Mata, caros colegas Senadores, servidores desta Casa, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, vários Senadores que me antecederam já 
mencionaram o movimento que foi ampliado a partir desta segunda-feira, iniciado na sexta-feira, quando um 
grupo de Senadores tomou a iniciativa de encaminhar à Presidente da República uma solicitação no sentido 
de apor veto à emenda do Orçamento Geral da União para este ano, aprovado pelo Congresso Nacional na 
semana passada. Veto ao adendo dos recursos destinados ao fundo partidário, que foram ampliados em mais 
de R$578 milhões. 

Na sexta-feira, assinaram o documento os Senadores Reguffe, Cristovam Buarque, João Capiberibe, Lasier 
Martins, Telmário Mota, Waldemir Moka, Randolfe Rodrigues e eu. Sei que, hoje, pelas informações do Senador 
Cristovam Buarque, outros Senadores igualmente manifestaram a disposição de assinar o mesmo documen-
to, encaminhado à Presidente Dilma Rousseff, pedindo que vete inteiramente essa emenda, que foi aprovada 
e que carece de fundamento, carece de sensibilidade política, de sensibilidade social ante a crise que o País 
está vivendo.

Não é hora de nós passarmos a mão no dinheiro público para engrossar o caixa dos partidos políticos, 
por maior que seja a legalidade dessa operação. Não se trata de ser ou não um ato legal. Não se discute essa 
legalidade. O que se está discutindo é a inoportunidade de se aplicar e aprovar essa emenda, no momento 
em que o País enfrenta uma das mais agudas crises nos campos econômico e financeiro, em que o ajuste fiscal 
chega para criar alguns sacrifícios; muitos sacrifícios para os trabalhadores, para o setor produtivo. E nós esta-
mos caminhando, insensivelmente, na contramão de tudo o que a crise está nos ensinando, que é moderação, 
cuidado com dinheiro público e muito maior atenção ao gasto, especialmente nesse aspecto.

Na quinta-feira, nesta mesma tribuna, abordei esse caso, e a repercussão, pelas redes sociais, foi expres-
siva, para revelar que a sociedade está sintonizada e prestando muita atenção nos nossos atos aqui. E é dessa 
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forma que faremos uma construção mais correta e o fortalecimento da democracia. Então, a manifestação da 
sociedade é exatamente nessa direção, também condenando. 

No sábado, para minha alegria, o jornal Folha de S.Paulo produziu um editorial, cujo título era: “Arroubo 
orçamentário. Congresso amplia fundo partidário, medida que, na contramão do que seria recomendável, in-
centiva a multiplicação de legendas.” São duas coisas que estão correlatas, mas com a mesma finalidade. Pri-
meiro, a inadequação, a injustiça em aumentar nesse valor, nesse montante o dinheiro para o fundo partidário. 
E a outra, estimular essa salada de frutas partidária que, por mais democrática que seja, por maior preço que 
custe a democracia, nós temos que entender que aqui, nesta Casa, já há muitos partidos representados. É exa-
tamente nessa medida que nós estamos vendo a situação que há por conta da chamada governabilidade. Uma 
das razões da crise é exatamente o espaço que a Presidente da República precisa criar para governar, governar 
com vários partidos na Câmara e aqui, nesta Casa. 

Então, eu gostaria, Srª Presidente Lídice da Mata, que constasse dos Anais do Senado, o editorial, publi-
cado pela Folha de S.Paulo, no dia 21 de março, que trata exatamente dessa questão. 

A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Seu pedido será aten-
dido, conforme o Regimento Interno.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Muito obrigada, Senadora Lídice da Mata.
Vou ler somente um parágrafo desse editorial: 

O aumento criticável em qualquer circunstância torna-se ainda mais condenável quando se tem em 
mente que o governo busca aprovar medidas para reequilibrar as contas públicas. As iniciativas, como 
o aumento de tribuno e cortes de gastos, deveriam se distribuir por todos os setores da sociedade [a co-
meçar por esta Casa e pelos partidos políticos, evidentemente].

Então, eu fico muito grata de o editorial da Folha ter sintonizado exatamente aquilo que, na quinta-feira, 
nesta Casa, eu havia manifestado com apartes de vários Senadores que estavam presentes na sessão.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Líder do PSDB, Senador Cássio Cunha Lima. 
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Senadora Ana Amélia, na presente data, não 

quero, como faço, sempre que possível, comentar a fala de V. Exª, até porque acabo de chegar ao plenário e 
não pude acompanhar a inteireza do seu raciocínio. O aparte que lhe faço é para felicitá-la, para que o Brasil 
possa também comemorar esta data, a do seu natalício, do seu aniversário.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Contando o tempo, Senador! Estou contando o 
tempo, a essas alturas. Obrigada pelo carinho.

O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Mas receba o meu melhor e mais escolhido abraço.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada.
O Sr. Cássio Cunha Lima (Bloco Oposição/PSDB – PB) – O meu melhor e mais escolhido abraço, com o 

desejo de muita saúde, paz, sucesso, vida longa. Que V. Exª continue sendo essa voz altiva, corajosa, destemi-
da, competente, capacitada, brasileira, que nos orgulha e orgulha, sobretudo, o seu Rio Grande, com atuação 
que se destaca não apenas neste plenário, mas nas comissões, em todas as áreas da sua atuação parlamentar. 
As mulheres brasileiras enxergam em V. Exª uma referência, e nós outros, homens brasileiros, encontramos no 
seu mandato o exemplo da competência e da capacidade que a mulher tem. Que Deus lhe conceda vida longa. 
Que Ele possa lhe dar sempre energia, força, saúde, para continuar esse trabalho tão bonito que V. Exª faz em 
defesa dos gaúchos, em defesa do povo brasileiro. Receba as minhas felicitações, as minhas palavras de since-
ros parabéns, com o orgulho de poder ter a oportunidade de conviver com V. Exª nesse instante importante 
da história brasileira, no Senado Federal. Deus a proteja!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Cássio. Eu agradeço aqui, 
na tribuna, todas as manifestações dos colegas Senadores, que, desde o início da sessão, fizeram essas esti-
mulantes referências.

Quando ficamos mais velhos, temos mais responsabilidade de entender, de ter equilíbrio e responsabi-
lidade, especialmente nós, com mandato parlamentar. V. Exª, com uma genética muito conhecida na política, 
tendo sido Governador e, agora, nosso colega Senador, sabe bem os desafios que nos esperam. E não podemos 
temer exatamente a relevância do compromisso que precisamos assumir com a sociedade.

A sociedade brasileira foi às ruas, no último dia 15 de março, para demonstrar a sua insatisfação com vá-
rias coisas que estão acontecendo em nosso País, entre as quais, sobretudo, o combate rigoroso à corrupção.

O que eu estava abordando, Senador Cássio, apenas para relembrar também, é que, na quinta-feira, eu 
fiz um pronunciamento, falando da inoportunidade do que foi aprovado na Emenda do Orçamento; aumentar 
o dinheiro para o fundo partidário num volume, eu diria, inaceitável. Foram quase R$600 milhões. É dinheiro 
que está faltando em muitos setores cruciais para a população brasileira. Só citaria a saúde, não precisa nem ir 
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para a questão da educação, para a questão do setor da logística, de tantos outros que nós estamos padecendo, 
em um momento de sérias dificuldades, de toda ordem, em que esta Casa será chamada a opinar, manifestar 
e votar um ajuste – duro ajuste –, com sacrifício para várias categorias.

Então, nós não podemos, não temos o direito de dar as costas às ruas, Senador. Nós temos que estar per-
manentemente atentos, ouvindo esta voz uníssona nas ruas, foram milhões e milhões de pessoas, milhares de 
pessoas que foram em todas as capitais, nas cidades brasileiras, para manifestar essa indignação. 

Nós não podemos ficar com ouvidos moucos ou colocar a cabeça, como avestruzes, embaixo da terra, 
ignorando não só a manifestação da sociedade, mas ignorando a nossa responsabilidade aqui. Por isso, con-
forta-me muito a manifestação de V. Exª neste dia em que eu digo que é universal, mas é contar tempo tam-
bém e que nos dá mais responsabilidade, porque temos, mais velhos, o dever de pensar com mais serenidade, 
com mais responsabilidade e com mais equilíbrio. Então, muito obrigada pela alegria e pela generosidade da 
sua referência.

Eu queria dizer, Senadora Lídice da Mata, a V. Exª – tantas vezes aqui nesta Casa, na Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo, como representante da Bahia –, gostaria de fazer uma referência aqui, porque 
hoje foi confirmada pelo Ministério do Planejamento a definição das prioridades de concessão de aeroportos 
na sua capital maravilhosa, Salvador; na minha querida Porto Alegre, na capital do Rio Grande do Sul, e, tam-
bém, em Florianópolis, que todos amamos, em Santa Catarina. 

O Ministro Nelson Barbosa reafirmou, então, os projetos de concessão destes aeroportos, que foram 
confirmados também pelo Ministro da Aviação Civil, Ministro Eliseu Padilha, que, como gaúcho, certamente 
conhece muito bem a realidade das deficiências logísticas que nós temos. Quanto ao nosso aeroporto, Salga-
do Filho, um aeroporto moderno – perto do velho Salgado Filho, que muitos colegas meus, jornalistas, diziam 
que não era um aeroporto, mas um campo de aviação ou um campo de pouso, simplesmente, dadas as suas 
deficiências –, hoje temos um aeroporto melhor, mas já insuficiente no seu tamanho para corresponder à de-
manda de passageiros.

Tivemos Copa do Mundo, jogos em Porto Alegre, e realmente precisamos da ampliação do nosso ae-
roporto. Então, a mesma coisa acontece em Salvador, uma cidade, um centro turístico de excelência. Quanto 
maior for o investimento... Vimos o que aconteceu aqui em Brasília. O aeroporto JK, que era um aeroporto com 
muitas deficiências, Senador Agripino, e nós que viajamos estamos todo dia vendo, em meses, após transfe-
rido para iniciativa privada – e aí não discuto o mérito, mas estou apenas falando – num tempo recorde, este 
aeroporto, que ainda está finalizando a remodelação, saiu de deficitário para superavitário em termos de ca-
pacidade receptiva de passageiros que vêm para contato no Congresso, de Parlamentares, de gente do Poder 
Executivo e Poder Judiciário, Ministério Público, todos que precisam do transporte aéreo, porque Brasília fica 
exatamente no coração do nosso País.

Então, é relevante que o Governo, neste momento de crise, trate de acionar mecanismos, para que o de-
senvolvimento econômico não venha prejudicar a oferta de empregos. Estamos com essa crise na Petrobras, 
o Polo Petroquímico, a zona de produção, o Polo Naval do meu Estado, na cidade de Rio Grande, no porto ma-
rítimo, estão com problemas gravíssimos de ordem social, com o desemprego de milhares de trabalhadores.

Então, o Governo de Estado, o Governador José Ivo Sartori, a Bancada do Rio Grande do Sul, estão mobi-
lizados para resolver essas questões. Penso que quando o Governo fala em concessão de aeroportos, incluin-
do Porto Alegre, Salvador e Santa Catarina, está, de alguma forma, protagonizando e tentando tirar da crise 
ou aproveitar este momento de crise para agilizar e tocar com mais pressa projetos que são extremamente 
importantes.

Para finalizar, Senadora Lídice da Mata, estou sinceramente preocupada, não só com a crise, que hoje é 
uma crise política, econômica, é uma crise da situação financeira do Estado, é uma crise federativa que poucos 
têm falado, mas o que me preocupa é a crise institucional, quando algumas lideranças começam atacar insis-
tentemente as nossas instituições. 

O alvo tem sido duas instituições que, a meu juízo, há muito tempo, Senador Agripino, para mim são 
irmãos siameses, a mídia e o Ministério Público. Os dois sofrem dos mesmos ataques, das mesmas críticas. Du-
rante 40 anos, fui jornalista e convivi com essa realidade. Toda vez que o Congresso ou seus membros são afe-
tados pelo que a mídia faz, o que acontece? Leis punitivas e restritivas à liberdade de imprensa. 

A PEC 37, que limitava os poderes do Ministério Público, era no fundo uma tentativa disso, de cercear o 
Ministério Público. Por mais que eu tenha restrições – e disse –, na campanha eleitoral de 2014, fui atacada. Fui 
atacada criminosamente pelos meus adversários.

O meu julgamento pelo arquivamento do Ministério Público... O Ministério Público Eleitoral teria que se 
manifestar no momento do processo eleitoral. Foi posterior. O resultado já era conhecido, o estrago já estava 
feito. Não é por isso que eu faço qualquer restrição à atuação do Ministério Público. Faço, sim, restrição à legis-



290  Terça-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

lação porque o Ministério Público o que faz? Interpretar a lei que nós escrevemos aqui. Código de Lei Eleitoral, 
Código Penal, todos nós produzimos. Então, nós temos que criar as condições legais para que a efetividade da 
ação do Ministério Público aconteça na hora certa.

No meu caso. Mas jamais, jamais, mesmo tendo acontecido o que aconteceu comigo nesse processo, 
jamais vou fazer uma crítica à instituição do Ministério Público. Então, nós não podemos contribuir para am-
pliar a crise, que já é grande, atacando a imprensa. É muito fácil. Eu também tenho restrições a muitas ações 
da imprensa. Agora, por conta de um erro, de um equívoco ou de uma irresponsabilidade de um, você atacar 
a instituição da imprensa brasileira.

Então, sempre que os governantes, os donos do poder se sentem ameaçados, se sentem atingidos... Eu 
também fui muitas vezes, mas eu não posso agir com o fígado. Eu não posso imaginar que, atacando a im-
prensa ou o Ministério Público ou a ação da Polícia Federal, eu vou resolver os problemas. Eu estarei, apenas e 
tão somente, agravando as crises que nós já temos: a crise política, a crise econômica, a crise federativa, a cri-
se de moral e de valores e a crise institucional, na medida em que fomentarmos o ataque a essas instituições. 

Nós não podemos contribuir para isso, até porque nós vamos estar chamando atenção porque o povo e 
a rua poderão vir cobrar da instituição do Legislativo uma atuação mais responsável nesse processo. E, como 
instituição, aí não poderemos ter moral para reagir à manifestação das ruas contra a nossa ação. Porque somos 
instituição e eu sempre farei a defesa desta instituição que eu represento, que é o Senado Federal.

Com muita alegria, concedo o aparte ao Senador José Medeiros.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senadora Ana Amélia, como sempre, 

V. Exa muito clara e muito assertiva no que traz a essa tribuna. As leis, no nosso País, às vezes são feitas no afo-
gadilho, na casualidade. Até mesmo quando se fala em reforma política, às vezes não pensamos em fazer leis 
atemporais. Fazemo-las no afogadilho, na emoção. Só que lei não é só fazer, dar as entrevistas e colocar no pa-
pel. Elas têm que ser cumpridas. É que nem conta: se a gente vai ao shopping e compra a prazo, depois chega a 
hora de pagar. Um jurista lá do seu Estado, Amílton Bueno, diz que geralmente quem faz as leis faz pensando 
em outra casta; ele não pensa que ele também tem que cumprir. E é o caso de se refletir que as leis precisam 
ser para todos. Talvez seja por isso que o processo legislativo é tão complexo e tão difícil. Eu trabalhei, por 
exemplo, por 20 anos, cumprindo leis e fazendo cumprir leis. Trabalhei na Polícia Rodoviária Federal. Eu vou 
pegar como exemplo a questão do trânsito. Isso acontece até mais no setor urbano. Quando a polícia trabalha 
no trânsito, faz uma fiscalização de trânsito, geralmente vêm as pessoas dizer: “Nossa, era um trabalhador! Ele 
foi fazer uma blitz e era um trabalhador.” Gente, as leis são feitas para todo mundo: para o trabalhador, para 
o não trabalhador, para o Deputado, para o Senador. E essas pessoas, o Ministério Público, a polícia, simples-
mente aplicam o que sai desta Casa aqui. Se o Ministério Público está sendo duro, é porque esta Casa foi dura. 
Se a polícia está sendo implacável, é porque a lei assim o diz. Se a imprensa está cobrando o cumprimento de 
uma lei, é porque nós a fizemos aqui. E hoje eu me incluo aqui. Estamos aqui. Essa fala de V. Exa nos faz refletir 
quanto à nossa responsabilidade como Casa Legislativa. Nós estamos fazendo as leis que as pessoas vão cum-
prir, as leis que nós vamos cumprir. Por isso, é importante sua fala em defesa dessas instituições, porque sem 
elas a democracia vira fumaça. Muito obrigado, Excelência.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Eu agradeço muito ao Senador José Medeiros e 
até lembro que, se a mídia tivesse a força que dizem ter, a mídia poderia até resolver o problema do nosso País, 
eleger presidentes. Mas não é assim. A sociedade, o povo, o eleitor, faz escolhas livremente. Não é levado por 
posições deste ou daquele; é levado, em geral, pelas suas convicções. Às vezes, convicções decorrentes daqui-
lo que ela está recebendo, seja de um gesto de apoio de Governo... Esse, talvez, tenha mais peso do que tem 
a mídia. Vamos falar com clareza sobre isso. 

Então, não podemos estimar que a mídia brasileira, ou que a mídia nos Estados Unidos... A mídia tem a 
responsabilidade de retratar aquilo que está acontecendo. 

No caso Watergate, nos Estados Unidos, isso foi muito claro; no nosso caso, quando tivemos o impeachment 
de um Presidente, vejam o papel que a mídia teve no trabalho investigativo, a chamada imprensa investigativa.

O que vimos agora, em relação a órteses e próteses no Brasil, em uma matéria de grande contribuição, 
isso aconteceu em defesa de quem? Das pessoas que são lesadas; do SUS, que é lesado; de tudo que é feito 
erradamente por falta de ética.

Então, a ética não é só para os políticos, mas para toda a sociedade brasileira. A lei, como disse V. Exª, 
Senador José Medeiros, é para todos.

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senadora, pensam que o povo é gado! 
Abro até um parêntese para a infelicidade das declarações do Sr. Stédile, e aqui também faço uma crítica à Pre-
sidente Dilma. O Presidente Lula foi muito criticado uma vez por colocar o boné do MST. A Presidente Dilma, 
infelizmente, em um momento de mais dificuldade, vai cair nos braços de um setor extremamente retrógrado, 
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que acha que existe um complô da imprensa no País para derrubá-la. Isso não existe! Não houve um jorna-
lista que criou esses escândalos todos da Petrobras, do mensalão, ou o que surgiu ontem sobre os fundos de 
pensão – e já se fala no BNDES. Não houve a mão de um jornalista. Simplesmente, a imprensa publica. Isso é 
parecido com a história do sofá...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – ... do marido que chega em casa e pega 
esposa com um amante no sofá e queima o sofá! 

A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Senador, no País... Já estou encerrando, Senadora 
Lídice. Quero, inclusive, agradecer ao Senador Agripino, que foi gentil em fazer a permuta comigo, quando o 
tempo era de S. Exª. Eu agradeço. O Senador Agripino fala agora pela Liderança do Democratas. Está virando 
moda no Brasil, Senador José Medeiros, transferir responsabilidades para os outros. Temos de assumir as nos-
sas responsabilidades. 

Então, esse episódio que o senhor lembrou é tão somente que esses agentes públicos estão transferindo: 
“Não, não sou eu, é a imprensa.” “Não, a crise não é nossa, a crise é importada do exterior.” “Nós estamos viven-
do uma crise.” Estamos só transferindo responsabilidades. Nós temos que ter a coragem e a responsabilidade 
de assumir as nossas responsabilidades. 

Muito obrigada. 
Obrigada, Senadora Lídice da Mata.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Arroubo orçamentário”, Editorial, jornal Folha de S.Paulo.
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A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Eu quero, em nome 
da bancada de mulheres desta Casa, saudar, de forma enfática, V. Exª, Senadora Ana Amélia, neste dia do seu 
aniversário. Todas nós comemoramos a sua atuação no Senado Federal. É motivo de alegria e de orgulho para 
todas nós, por sua competência, por sua dedicação. 

Esta é a imagem que a mulher brasileira precisa ter de todos nós na política. Nós mulheres estamos fa-
zendo este esforço de representar 52% da população que está sub-representada no Parlamento. E V. Exª repre-
senta muito mais do que uma Senadora. 

Meus parabéns!
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Muito obrigada!
A SRª PRESIDENTE (Lídice da Mata. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Para usar da palavra, 

agora, eu chamo o Líder José Agripino, do DEM.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu quero fazer minhas as palavras de V. Exª, Srª Presidente, Senadora Lídice, e 
acrescentar um pouquinho. Eu tenho o maior respeito pelas colegas Senadoras, mas a Senadora Ana Amélia, 
que convive conosco há quatro anos, na minha opinião, é uma lady, é uma mulher de grande categoria pesso-
al e política, e merece a estima, o respeito e a amizade de todos nós. Por esta razão, pelo respeito que pesso-
almente eu tenho por V. Exª, pela sua categoria como cidadã, como gaúcha, é que eu quero me manifestar da 
tribuna, com relação ao seu aniversário, com um beijo muito carinhoso e os votos de muita saúde daqui para 
frente, como sempre teve.

Srª Presidente, Srs. Senadores, eu, como brasileiro, ando constrangido, porque virou moda, ultimamen-
te, nos órgãos de imprensa de grande prestígio internacional, fazer gracejos com o Governo do Brasil. Neste 
fim de semana, o Wall Street Journal, talvez seja o mais importante jornal – com absoluta certeza, no campo da 
economia, sem dúvida – dos Estados Unidos. Ele tem, nos finais de semana, uma coluna chamada News Quiz, 
que significa enquetes sobre as novidades do mundo. E, nesse fim de semana, na enquete, havia a fotografia 
da Presidente Dilma, e perguntava-se às pessoas qual era o escândalo associado ao Governo do Brasil: se era 
isso, isso, isso, isso ou se era o scandal Car Wash. 

Durante a semana que passou, Senador Cássio Cunha Lima, o Brasil foi motivo de chacota internacio-
nal. Num talk show comandado pelo Sr. John Oliver, que é apresentador do programa Last Week Tonight, um 
programa da HBO, mostraram-se cenas da fala da Presidente; das falas e alusões aos escândalos a que o Brasil 
assiste; das manifestações nos prédios, nas ruas, enquanto a Presidente falava, por meio do panelaço e das 
manifestações ruidosas das ruas, em diversas capitais do Brasil. E, ao final, o próprio apresentador pegou duas 
panelas e começou a bater, numa atitude jocosa muito mais do que com a Presidente, com a imagem do Brasil 
– eu me senti, como brasileiro, diminuído, meio humilhado. 

Hoje é o Financial Times, seguramente o mais importante jornal inglês, que, em manchete, diz: “Crise no 
Brasil é culpa do próprio Brasil e vai piorar. O Brasil está em meio a uma crise causada pelo próprio País, e, an-
tes de melhorar, a situação, ainda vai piorar.” Esse é o resumo do principal editorial publicado na edição desta 
segunda-feira, do jornal britânico Financial Times. 

O Brasil está em crise: no início deste mês, mais de 1 milhão de manifestantes foram às ruas para ex-
pressar seu descontentamento; grande parte do País sofre racionamento de água, após o longo período de 
seca; a Petrobras está envolvida em um escândalo de corrupção épico, que viu até US$10 bilhões desviados; a 
economia deverá encolher este ano e, talvez, também no próximo ano, o que seria o pior desempenho desde 
1931. E por aí vai. 

Eu digo isso, porque, como brasileiro, eu digo a V. Exªs, eu me sinto diminuído, pelo fato de a imprensa 
estrangeira estar retratando aquilo que nós, internamente, estamos sentindo: uma inflação que vai chegar aos 
8%, eu não tenho nenhuma dúvida; o preço dos combustíveis lá em cima; a energia elétrica infernizando a vida 
das pessoas; o dólar nas alturas; um País inquieto com o desemprego, que é o que mais preocupa as pessoas, 
a perda do emprego na próxima semana; e tudo isso criando um clima de inquietação diante da inação do 
Governo. E é aí onde eu quero chegar.

Sr. Presidente, eu estive, neste final de semana, no meu Estado. E aí eu quero – deixando de lado uma 
imagem em que os grandes jornais de circulação internacional estão colocando o Brasil – voltar-me é para 
dentro do nosso País e dizer que os caminhos da Pátria passam pela terra de cada um de nós. E eu estou imen-
samente preocupado com o que vem ocorrendo.

Eu estive neste final de semana – quinta, sexta e sábado – no meu Estado. A seca está braba. Neste final 
de semana, domingo, choveu em algumas cidades. Eu estive com o Prefeito de Angicos, por exemplo, no sába-
do pela manhã, e ele estava com as mãos na cabeça; mas, no domingo, caiu uma chuva que encheu os açudes 
de Angicos e garantiu a água daqui até o final do ano – graças a Deus!
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Em muitas cidades, a situação de água está melhorando. Mas é aí onde eu quero chegar: há inação do 
Governo; há tomada de compromissos irresponsável. Presidente, eu fui governador de 1991 a 1994, pela se-
gunda vez; eu fui governador de 1982 a 1986; e, depois, de 1991 a 1994. 

Em 1993, a cidade de Santa Cruz, que é o município-polo da Região do Trairi, entrou em colapso abso-
luto de água, não havia um pingo d’água em açude nenhum! Eu mudei o governo para Santa Cruz e, nas áre-
as em que poderia haver perspectiva de água em poço, transformei-as em um paliteiro. Eu mudei o governo 
para lá, porque eu entendia o que era uma cidade-polo sem água; não poderia abastecer uma cidade-polo 
com carro-pipa. 

Eu tinha que encontrar uma saída, e a encontrei. Aquilo me custou o estresse do mundo todo, mas con-
segui resolver: a perfuração dos poços gerou água de boa qualidade; dei água de beber, como governador, ao 
povo da cidade de Santa Cruz; e a cidade atravessou a crise, e aguardou o inverno que veio, e encheu os açudes 
de novo. Mas mudei o governo para lá.

Quero me referir ao encontro que tive com o ex-prefeito de Currais Novos, Geraldo Gomes, um homem 
já de certa idade, e que me trouxe – ele e o filho Carlson Gomes – a aflição pela palavra empenhada pelo Go-
verno, pela palavra não cumprida pelo Governo e pelo o que estava acontecendo no Estado, em matéria de 
promessas novas, sem que as promessas antigas tivessem sido cumpridas. 

Currais Novos tem 50 mil habitantes, é a cidade-polo da região do Seridó Ocidental. A cidade tem três 
fontes de água: a mais importante é o Açude Gargalheiras, um açude grande e tradicional; a segunda é o Açu-
de Dourado; e a terceira é o Açude Totoró. O Dourado e o Totoró não têm um pingo d’água, estão totalmente 
zerados, e as chuvas que caíram, neste final de semana, não caíram na região de Currais Novos. 

O Açude Gargalheiras tem 2% de água, não tem praticamente nada. O último investimento em abaste-
cimento de água na cidade ocorreu quando eu fui governador, e fiz uma remontagem da adutora do Garga-
lheiras até Currais Novos. De lá para cá, nada mais foi feito.

Há muito tempo que a classe política adverte – desde aquilo que fiz, quando fui governador de Santa 
Cruz – as autoridades sobre o que está para acontecer, agora, com Currais Novos, que é uma cidade com 50 mil 
habitantes, que está sem fonte d’água, está faltando água da noite para o dia, porque, quem tem 2% do último 
reservatório não tem nada mais. O reservatório de Gargalheiras está no fundo do poço, literalmente. E, se acabar 
a água – que vai acabar, dentro de 15 ou 20 dias –, não há carro-pipa que resolva a situação de Currais Novos.

E o que se pactuou? Em dezembro do ano passado, o Governo Federal, através de uma gestão da então 
governadora da classe política, Deputados e Senadores, moveu-se e anunciou a contratação de uma adutora 
de engate rápido, para trazer água de uma fonte segura, que é da Barragem do Açu, até a cidade de Currais 
Novos, com obras que foram anunciadas, nos dias 24, 25 e 26 de dezembro, a serem iniciadas no dia 5 de ja-
neiro de 2015. O DNOCS tomaria a iniciativa.

Estamos hoje no dia 23 de março, e não há um único movimento de máquina nenhuma, nem de provi-
dência nenhuma, por parte do Governo, que se comprometeu a fazer a adutora de engate rápido, para socor-
rer uma cidade de 50 mil habitantes. Não estou falando de uma cidade de 3 mil habitantes, que você abastece 
com carro-pipa. Nada aconteceu!

E, neste final de semana, na sexta-feira, esteve no meu Estado...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – ... o Ministro do Governo, que anunciou 2 bilhões 
e tantos milhões para obras de saneamento, e aventou a possibilidade de uma – Ah! Como eu gostaria que 
isto acontecesse! –terceira ponte, dentro da cidade de Natal, ligando a zona norte ao resto da cidade de Natal, 
criando expectativa, como se criou, perversamente, com a adutora de engate rápido, prometida em dezem-
bro para começar em 5 de janeiro, e até hoje neca, nada! E a cidade está a um passo da seca total, e aí vai ser 
o caos. Eu passei por essa experiência, eu sei o que administrar uma cidade-polo com carro-pipa – impossível! 

E ainda chega o Ministro para prometer atender ao pleito da terceira ponte, afirmando que há 2 bilhões 
e tantos de recursos para saneamento. Deus queira que isso tudo vá! Mas eu tenho o direito de duvidar. 

Aquilo que foi prometido para uma catástrofe, para uma calamidade, até hoje nada. E o que se dirá des-
sas coisas que estão ocorrendo de repente, não mais do que de repente? Gostaria muito que acontecessem, 
mas não tenho o direito de acreditar.

Eu quero fazer esse alerta, colocando o meu mandato à disposição das autoridades federais, estaduais, 
para que acordem e tomem consciência do compromisso que foi feito – estamos diante da perspectiva e co-
lapso completo. Deus queira que chova em cima do Gargalheira, em cima do Totoró, em cima do Dourado, 
e que Currais Novos tenha água! Mas eu tenho medo; não existe água nenhuma; e essa cidade não pode ser 
abastecida com carro-pipa; será uma calamidade!
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E quero aqui trazer a minha palavra de advertência, de preocupação e de indignação em relação à to-
mada de compromissos irresponsáveis, que são tomados, e não são cumpridos, pelo Governo Federal, pelos 
dirigentes do DNOCS, e quanto aos compromissos que se repetem, como se aquilo que foi prometido, e não 
aconteceu, não servisse de referência para a cobrança daquilo que está sendo prometido agora e que tenho 
certeza de que, lamentavelmente, são conversas para boi dormir. E, com essas palavras, quero deixar clara aqui 
a minha indignação, a minha manifestação e a minha preocupação com o bem-estar e com a tranquilidade 
de milhares de potiguares que, neste momento, no meu Estado, passam pela perplexidade da perspectiva de, 
em 20 dias, não terem água nenhuma de beber, na cidade querida de Currais Novos, no meu Estado, do Rio 
Grande do Norte. 

Durante o discurso do Sr. José Agripino, a Srª Lídice da Mata deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – O Senador José Agripino 
trouxe a realidade do Rio Grande do Norte, Estado do qual sou oriundo; nasci em Caicó, bem perto de Currais 
Novos. Sei bem do que o senhor está falando.

Aliás, sobre promessas, Senador Agripino, está aqui do meu lado o Deputado Wellington Fagundes, que 
há muito tempo combate a questão das promessas políticas. Se não me engano, chegou até a apresentar um 
projeto para que em campanha as pessoas pudessem ser cobradas depois, responsabilizadas até. E isso é mui-
to importante, é uma coisa para a Casa pensar, porque, seja durante o mandato, ou antes, é algo pernicioso e 
depõe contra a classe política, porque afeta a credibilidade das pessoas.

Queria registrar aqui a presença do Deputado Estadual por Mato Grosso, Deputado Max, representando 
o Estado; e, com certeza, a cidade de Jaciara, neste momento, está nos escutando.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – A Presidência lembra às 
Senadoras e aos Senadores que o Senado Federal os está convocando para uma sessão de Debates Temáticos 
a realizar-se amanhã, dia 24, às 11 horas, destinada a discutir o Financiamento de Campanhas. 

Comunica, ainda, que estão abertas as inscrições para a referida sessão.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Agora, quero passar a 

palavra para o Senador José Hélio.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Hélio José.
Sim, pois não, Sr. Senador.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Antes 

que o Senador ocupe a tribuna, peço a palavra pela ordem para registrar à Casa e ao País, que nos acompanha 
pela TV Senado, a divulgação de mais um pesquisa MDA/CNT, em que novamente os dados do Datafolha são 
confirmados.

O Governo se desintegra, como acaba de dizer o Senador José Agripino, com esses que talvez sejam os 
piores índices de avaliação de um governo na história do País. O Brasil não tem mais governo, tem um aglo-
merado de pessoas batendo cabeça sem que se possa encontrar um caminho para levar o País à tranquilidade 
de que necessita.

A melhor pedagogia da educação é o exemplo, e o Governo não consegue dar exemplo nem mesmo no 
seu Partido, quando hoje o Sr. João Vaccari se transforma em réu pelo acolhimento da denúncia por parte do 
juiz que preside a Operação Lava-Jato. Portanto, o tesoureiro nacional do Partido dos Trabalhadores passou a 
ser formalmente réu na Operação Lava-Jato.

Durante a campanha eleitoral, o Senador Aécio Neves, em dois ou três debates, indagou formalmente 
à Presidente Dilma se confiava na pessoa do Sr. Vaccari, que àquela altura também era Conselheiro de Itaipu, 
cargo que ele já não ocupa mais. 

Então, fica a pergunta, pela Liderança do PSDB, se a Presidente da República mantém a confiança no Sr. 
João Vaccari, uma vez que, durante a campanha, nas oportunidades em que o questionamento foi realizado 
pelo Senador Aécio Neves, a Presidente fugiu, se esquivou da pergunta e não a respondeu de forma direta.

Fica, portanto, em nome da Liderança do PSDB, a renovação da pergunta de se a Presidente Dilma Rous-
seff mantém a confiança no tesoureiro do Partido dela, o Sr. João Vaccari Neto, que, agora é formalmente réu 
na Operação Lava-Jato. 

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, o Sena-
dor Hélio José.
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O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador José Medeiros, V. Exª sempre troca meu nome – José Hélio ou Hélio José –, mas, para mim, 
é muito tranquilo, porque sou um José com muito prazer, sem dúvida.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ontem foi o Dia Mundial da Água, e é com muito carinho 
que venho a esta tribuna para poder dizer algumas palavras sobre essa data tão importante, sobre esse pro-
duto tão vital para nós, que é a água.

O corpo humano é composto por até 65% de água. Para termos boa saúde, é recomendável que tome-
mos pelo menos 2,5 litros de água por dia. Sem água, conseguimos sobreviver por apenas até três dias, meu 
querido Senador José Medeiros.

Acabei de citar esses fatos para demonstrar como a água é importante em nossas vidas. É um recurso 
essencial não só na nossa sobrevivência, mas também no desenvolvimento do País. Usamos água em nossos 
sistemas de saneamento, na geração de energia, na produção de alimentos e em nosso parque industrial. De-
pois do ar que respiramos, a água é nosso bem mais precioso, indiscutivelmente.

Com o intuito de nos lembrar do valor inestimável desse recurso, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
instituiu o Dia Mundial da Água. Desde 1992, o dia 22 de março é o ponto alto de uma campanha em favor da 
preservação e do uso consciente da água. 

Além de valiosos, nossos recursos hídricos estão cada vez mais escassos. É verdade que cerca de 70% 
de nosso Planeta estão cobertos pela água. Contudo, a maior parte dela é salgada, restando uma quantida-
de muito pequena de água doce na superfície da Terra. E as águas superficiais são as que mais utilizamos em 
nosso dia a dia. 

Para que se tenha uma ideia dessa escassez, vamos imaginar que toda a água do mundo coubesse num 
reservatório de 10 mil litros. Pois bem, desses 10 mil litros de água, 750ml – ou seja, duas latinhas de refrige-
rante – corresponderiam à água doce dos rios e dos lagos. Uma quantidade bastante pequena perto do total 
da água existente no Planeta, Excelência.

A falta de água potável e de saneamento básico é um dos piores flagelos da humanidade. O problema 
é tão preocupante, que foi incluído como um dos Objetivos do Milênio pela ONU. 

A meta era reduzir pela metade, até este ano de 2015, a proporção da população sem acesso à água 
potável e ao esgotamento sanitário. O Brasil conseguiu atingir a meta no que diz respeito ao fornecimento de 
água tratada. Porém, não teve sucesso quanto ao saneamento. 

Sr. Presidente, somos um País rico em recursos hídricos, pois dispomos de 12% de toda a água doce exis-
tente no Planeta. O problema é que a maior parte desses recursos, por volta de 80%, concentra-se na Amazônia, 
distante da maioria dos grandes centros populacionais.

Isso não quer dizer, no entanto, que a solução seja transportar a água da Amazônia para o restante do 
País. Existe muito a se fazer para racionalizar o uso da água no Brasil.

Um primeiro passo seria a conscientização das pessoas em relação à forma como consomem a água. 
A ONU recomenda um consumo de 110 litros diários por pessoa. Isso inclui água para beber, limpar a casa e 
fazer a própria higiene. A média de consumo de água do brasileiro foi de pouco mais de 166 litros por dia em 
2013, 50% além do recomendado pela ONU. É preciso que façamos uma diminuição voluntária do consumo, 
de modo a evitar racionamentos no futuro.

O desperdício é muito grande, Sr. Presidente, precisamos racionalizar, precisamos economizar. A água é 
um bem muito precioso para que seja mal usado.

A diminuição no consumo de água também é feita de maneira indireta, Srªs Senadoras e Srs. Senadores. 
Por exemplo: para se produzir uma folha de papel são necessários 10 litros de água, ao passo que outros 15 
mil litros são gastos para se produzir um quilo de carne, Excelência. Um quilo de carne precisa de 15 mil litros! 
Como se pode ver, os produtos que compramos afetam de modo relevante o gasto hídrico no País.

Um segundo passo seria investir em infraestrutura de saneamento: 61% dos esgotos no Brasil não são 
tratados, e essa massa poluidora termina por desembocar nos rios e lagos, tornando suas águas impróprias 
para consumo. Hoje, 44% das águas urbanas no País estão contaminadas.

Em terceiro lugar, é fundamental diminuir as perdas na distribuição de água. No Brasil, Excelência, de cada 10 
litros distribuídos, quase quatro se perdem pela rede. São redes de captação e distribuição de água obsole-
tas, ultrapassadas, que correm o risco de estourar, correndo o risco, inclusive, de causar vítimas fatais, como 

ocorreu aqui em Brasília recentemente, no ano passado, na empresa Caesb, empresa de saneamento de 
Brasília, onde dois trabalhadores foram vítimas fatais do estouro de uma captadora de água.

Com boa gestão e controle de perdas, é possível melhorar substancialmente a oferta de água no País. 
Foi o que aconteceu em Niterói, em 2013. Sem utilizar novas fontes de água, a concessionária de Águas de 
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Niterói passou de 320 mil pessoas atendidas para 500 mil em pouco mais de 14 anos de atividade, Excelência. 
Para tanto melhorou a gestão do sistema, e reduziu as perdas de água na distribuição de 40% para 16%. Isso é 
uma prova dos resultados que o bom gerenciamento de recursos é capaz de alcançar.

Sr. Presidente, até mesmo o Distrito Federal, uma das unidades mais jovens da Federação, já começa a 
ter problemas com a água.

O DF precisa superar desafios como os que acabamos de mencionar. Um deles é o consumo desenfre-
ado de água. Em 2011, cada brasiliense gastava, em média, quase 275 litros diários de água – é muita coisa se 
pensarmos que a ONU recomenda cento e pouco. Os moradores do Lago Sul, em especial, iam além: cada um 
deles consumia mais de mil litros de água por dia, quase dez vezes o recomendado pela ONU!

A demanda por água no Distrito Federal tende a se agravar com o aumento da população e o crescimento 
desordenado das cidades que compõem o DF. É imprescindível que nossos sistemas de abastecimento sejam 
preservados, de modo a assegurar o fornecimento de água aos cidadãos.

É imprescindível que empresas como a Caesb se modernizem; que empresas como a Companhia de Sa-
neamento Ambiental do DF tenha condições de investir em renovação da sua rede de captação de água, na 
sua rede de distribuição, evitando essas perdas incríveis. É necessário também que as redes de esgoto sejam 
melhoradas. Para isso, é necessário um governo que invista em renovação e invista em modernização da rede 
de captação e distribuição de água e da rede de captação e distribuição de esgoto.

Nesse sentido, o Sistema Integrado do Rio Descoberto merece atenção especial. Operado pela Compa-
nhia de Saneamento Ambiental do DF (Caesb), ele garante o fornecimento de água para mais de 60% da po-
pulação do Distrito Federal (DF), oferecendo apoio também ao Sistema Torto/Santa Maria.

A Barragem do Rio Descoberto foi inaugurada em 1974. Localizada próxima à BR-070, a obra forma um 
lago de 17km² entre a área administrativa de Brazlândia, no Distrito Federal, e o Município de Águas Lindas, 
em Goiás.

Desde o início, a ocupação desordenada dos terrenos próximos ao lago foi motivo de preocupação, Ex-
celência. A vegetação nativa perto do lago tem sido removida em favor de atividades agrícolas. As áreas urba-
nas vizinhas não só impermeabilizam o solo, mas também geram resíduos que são despejados na região, po-
luindo e assoreando a Bacia do Descoberto. Todos esses elementos contribuem para reduzir a oferta de água 
naquele aquífero.

Não bastassem esses fatores, a atividade agrícola realizada na região polui a Bacia do Descoberto com 
fertilizantes e agrotóxicos, afetando a qualidade da água. Isso tem demandado esforço extra por parte da Ca-
esb, para tornar a água do Descoberto própria para o consumo, Excelência.

A importância do sistema do Descoberto para o abastecimento é tão grande que, em 83, o Governo 
Federal editou o Decreto nº 88.940, criando a Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio Descoberto. 
Acrescenta-se a isso a Instrução Normativa (IN) nº 0188, que definiu normas para a implantação da APA. Em 
especial, a IN nº 0188 definiu a implantação da faixa de proteção de 125 metros a partir da margem do lago e 
de 50 metros a partir das margens dos tributários, de forma a evitar a degradação da Bacia do Rio Descoberto, 
o maior manancial de fornecimento de água para o Distrito Federal. 

Apesar disso, a APA do Descoberto continua sob ameaça, em função das reiteradas violações às normas 
estabelecidas. A falta de preservação desses corpos hídricos, em conjunto com as secas mais prolongadas 
que têm ocorrido nos últimos tempos, já começa a prejudicar o armazenamento de água do Distrito Federal, 
nossa Capital, Excelência. Em janeiro último, o nível da Barragem do Descoberto estava 2,4 metros abaixo do 
normal para essa época do ano. O mesmo ocorreu na Barragem do Torto/Santa Maria, que estava a um metro 
abaixo do nível usual. Torto/Santa Maria é o segundo reservatório aqui de Brasília para fornecimento de água.

Ainda não chegamos a uma crise de abastecimento, mas, se continuarmos assim, essa realidade não tar-
dará a surgir. Desde 2010, um grupo de trabalho vem se empenhando em reverter essa situação. Coordenado 
pela Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do DF (Adasa), o grupo é hoje formado por 
representantes de mais de 20 unidades governamentais e não governamentais, bem como por representan-
tes das comunidades que vivem na área do Descoberto. Os objetivos do grupo são reconstituir a faixa de 125 
metros ao redor do lago, evitar a erosão do solo e o assoreamento dos rios, além de ampliar a quantidade e 
melhorar a qualidade da água. A erosão e o assoreamento poderão ser evitados com a implantação de terra-
ços, barraginhas e a conservação das estradas rurais.

As barraginhas irão contribuir também para o aumento da quantidade de água na Bacia do Rio Descoberto.
A melhoria da qualidade da água, por sua vez, decorrerá do reflorestamento, de programas de conscienti-

zação do cidadão, bem como do pagamento pela prestação de serviços ambientais. Ou seja, os produtores agrí-
colas serão remunerados para preservar a Bacia Hidrográfica do Descoberto, evitando, assim, que seja poluída.
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Srªs Senadoras e Srs. Senadores, projetos como o do Grupo de Trabalho do Descoberto precisam ser apli-
cados e replicados por todo o País. Preservar nossos recursos hídricos é uma ação inadiável. 

O Estado de São Paulo nos mostra o quanto podemos sofrer se não nos mobilizarmos já pela conserva-
ção hídrica. Ainda há tempo de garantir o abastecimento de água para nós e para aqueles que virão depois de 
nós. Basta que determinemos a fazê-lo desde já.

É muito importante, Excelência, que a preocupação com a preservação dos nossos recursos hídricos, dos 
nossos mananciais seja feita com toda a força, com toda a ênfase.

É necessário que a Agência Nacional de Águas (ANA) tenha uma ação mais firme, evitando essa depre-
dação da natureza, essa depredação dos nossos rios. 

É necessário que haja uma conscientização dos nossos prefeitos, dos nossos governadores e dos nossos 
governantes, no sentido de evitar a poluição, no sentido de fazer o tratamento, no sentido de fazer com que 
as obras de saneamento básico sejam executadas de verdade em todos os rincões deste País.

Nessa linha, temos que destacar o papel importante da Funasa, que faz atendimento a todos os Muni-
cípios com menos de 50 mil habitantes, e o papel importante do nosso Ministério das Cidades, que atende as 
cidades com mais de 50 mil habitantes.

Sr. Senador Moka, é com muita alegria que eu venho aqui a esta tribuna para falar sobre o Dia Mundial 
da Água, que foi ontem, sobre esse importante líquido, sem o qual nós não conseguiríamos sobreviver. Que 
os nossos governantes tenham mais compromisso com a preservação dos nossos rios, de nossos mananciais.

Era o que eu tinha a dizer, Excelência. Muito obrigado por tudo. E que todos nos unamos para preservar 
os mananciais de água do nosso País. Obrigado.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Queria apenas complementar o que o Senador Hélio 
está dizendo. Eu tenho uma preocupação também nessa área de investimento em saneamento básico. Fizeram 
um levantamento: nos últimos anos, muito pouco se fez em termo de investimento em saneamento básico. 
É só pegar qualquer cidade onde há, por exemplo, um percentual elevado de saneamento, de estações que 
saneiam realmente, que tenha o esgotamento sanitário, e nós vamos ver, no momento em que começa a ha-
ver esse tipo de tratamento, a queda da mortalidade infantil. Há estatísticas que mostram que, para cada R$1 
investido em saneamento básico, economizamos de R$4 a R$5 em saúde, porque você acaba com doenças 
corriqueiras, como gastrenterite, principalmente nas crianças. Isso é mais do que evidente, há comprovações 
científicas. Como é um investimento que fica embaixo da terra, os governantes não priorizam. Então, eu acho 
que esta Casa precisa, sim, ter uma preocupação com o saneamento básico. Eu me orgulho de que a minha 
cidade, a capital do Mato Grosso do Sul, Campo Grande, investiu bastante nessa questão do saneamento bási-
co. Sem dúvida nenhuma, é um investimento que tem um retorno social muito grande. Apenas e tão somente 
para complementar o que o nobre Senador Hélio José já vem fazendo nesta tribuna.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – Muito obrigado, Excelência, Senador Moka. É com muito 
prazer que acolho esse aparte no meu pronunciamento pela oportunidade do referido aparte.

Eu sou um analista de infraestrutura. Os servidores da Funasa e os servidores do Ministério das Cidades 
são da minha carreira no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, prestando serviço na Funasa e Mi-
nistério das Cidades. Eles precisam ter, realmente, condições e apoio para fazer com que essas importantes 
obras, tanto de saneamento nas cidades acima de 50 mil habitantes quanto nas abaixo de 50 mil habitantes, 
que é o caso da Funasa, sejam feitas com a presteza e a velocidade necessárias. E que possamos, de fato, via-
bilizar condições de nosso País preservar seus mananciais, preservar a sua água, esse líquido tão precioso para 
todos nós, e também garantir uma saúde de qualidade à nossa população.

Muito obrigado, Senador Waldemir Moka.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Parabéns pelo tema, 

Senador.
O Senador Moka lembrou bem: o fato de não se desenvolver tanto essa área é porque o resultado fica 

embaixo do chão, não é, Senador? Então, fica enterrado, não dá voto.

O Sr. José Medeiros, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Hélio José.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Fará uso da palavra, agora... pela Liderança 
do PPS, José Medeiros?

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Inscrito, o.k.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos que nos assistem aqui na tribuna de honra, 
amigos da imprensa, aqueles que nos acompanham pela TV Senado, quero registrar mais uma vez e agradecer 
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a presença do ex-Prefeito e Deputado Estadual do meu Estado, Mato Grosso, meu amigo Max, que está aqui 
nos prestigiando na tribuna de honra e que sabe muito bem das dificuldades de fazer obras de saneamento. 
Abordarei também esse problema da proteção dos mananciais, que V. Exª também colocou.

Sr. Presidente, nessa semana que passou, estive na Antártica, numa missão conjunta com a Marinha, Câ-
mara dos Deputados e Senado, e eu quero falar um pouco sobre o tema, porque acho de suma importância 
para o Brasil o desenvolvimento das pesquisas ali, naquele continente.

A Antártica, o espaço e os fundos oceânicos constituem as últimas grandes fronteiras ainda a serem to-
talmente conquistadas pelo homem.

O Continente Antártico é o continente dos superlativos: é o mais frio, mais seco, mais alto, mais ventoso, 
mais remoto, mais desconhecido e o mais preservado também.

É o quinto continente em extensão. A Antártica é o único continente sem divisão geopolítica. O Conti-
nente Antártico e as ilhas que o cercam perfazem uma área de aproximadamente 14 milhões de quilômetros 
quadrados, 1,6 vezes a área do Brasil – cerca de 10% da superfície da Terra.

Centrado no polo sul geográfico, é inteiramente circundado pelo Oceano Antártico ou Austral, cuja área, 
de cerca de 36 milhões de quilômetros quadrados, representa aproximadamente 10% de todos os oceanos.

Combinadas, áreas marinha e terrestre nos dão a dimensão da grandiosidade e da vastidão do Continente 
Antártico, que, indubitavelmente, constitui parte vital de nosso Planeta. É a maior área selvagem e preservada 
do Planeta Terra e também a menos habitada. Por que será, Senador, que está tão preservada?

Tão seca quanto o deserto do Saara, com ventos intensos que chegam a 327km/h, a Antártica é três vezes 
mais alta que qualquer outro continente, com uma altitude média de 2,3 mil metros. Embora coberta por gelo, 
é formada por rochas e tem uma margem continental constituída de sedimentos. Essas rochas e sedimentos 
são detentores de incalculáveis recursos minerais e energéticos, incluindo petróleo e gás. Daí a importância 
das pesquisas brasileiras nesse continente.

Tendo uma temperatura média de -60ºC e a mais baixa temperatura já registrada de -89,2ºC, a Antártica 
é o mais frio dos continentes. Noventa e oito por cento de sua superfície estão permanentemente recobertos 
por um manto de gelo, que atinge quase cinco quilômetros de espessura e um volume de 25 milhões de qui-
lômetros cúbicos. Está ainda rodeada por uma camada de mar congelado, cuja superfície varia de 2,7 milhões 
de quilômetros quadrados, no verão, a 22 milhões de quilômetros quadrados, no inverno. Cerca de 90% do 
gelo e de 70% a 80% da água doce do Planeta estão armazenados na calota de gelo da Antártica.

Portanto, como V. Exª bem colocou aqui a preocupação com a água e com a forma como nós temos nos 
comportado, usando os nossos rios como latrinas, sem fazer saneamento básico, é bem possível que, num fu-
turo próximo, essas pesquisas brasileiras tenham valor não para o petróleo, não para procurar minérios, mas, 
talvez, para nos abastecer com a água potável que ali existe. Infelizmente, será uma solução cara, mas, se qui-
sermos tomar água e não nos comportarmos bem, terá que ser essa.

O Tratado da Antártica foi assinado em 1º de dezembro de 1959 e entrou em vigor em 1961. Por ele, os 
países que reclamam a posse de território no Continente Antártico se comprometem a suspender suas pre-
tensões por período indefinido, permitindo a liberdade de exploração científica do continente em regime de 
cooperação internacional.

O tratado possui um regime jurídico que estende a outros países, além dos 12 iniciais, a possibilidade 
de se tornarem partes consultivas nas discussões que regem o status do continente quando, demonstrando o 
seu interesse, realizarem atividades de pesquisa científica substanciais.

A área abrangida pelo Tratado da Antártica situa-se ao sul do paralelo 60° e nela aplicam-se os seus 14 
artigos, que consagram princípios como a liberdade para a pesquisa científica, a cooperação internacional para 
esse fim e a utilização pacífica da Antártica, proibindo expressamente a militarização da região e sua utilização 
para explosões nucleares e como depósito de resíduos radioativos.

Sr. Presidente, pude presenciar in loco esse tratado colocado em prática e vi um pouquinho do que pre-
tendia John Lennon com aquela música Imagine, porque pude ver diversas estações, China, Rússia, Chile, Ar-
gentina, Brasil, todos os países muito próximos nas suas estações e todos numa cooperação mútua, se ajudando 
e produzindo conhecimento numa velocidade muito grande, porque o objetivo ali é a pesquisa, é a produção 
de conhecimento. Falei: como o ser humano produz e evolui quando os objetivos não são tão umbilicais – não 
é verdade? Ali vi forças militares não para a beligerância, mas trabalhando em apoio à pesquisa. Pesquisadores 
chilenos andando em aviões da FAB, pesquisadores brasileiros em base chilena, e vários países trabalhando de 
forma harmônica naquelas bases de pesquisa na Antártica. E ali existem o Tratado da Antártica, o Protocolo de 
Madrid, vários protocolos internacionais que sustentam aquelas pesquisas.
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Em 1991, o meio ambiente antártico ganhou com a assinatura do Protocolo de Madrid, que designou a 
Antártica uma reserva natural dedicada à paz e à ciência. Desde então, o foco de interesse na Antártica mudou 
de como dividi-la para como preservá-la.

O Protocolo de Madrid entrou em vigor, efetivamente, no ano de 1998, substituindo e ampliando, expo-
nencialmente, as medidas para a conservação da fauna e da flora antártica.

O documento recomenda que as atividades desenvolvidas na Antártica sejam dirigidas a reduzir ao mí-
nimo o impacto da presença humana na região, e introduziu no cotidiano antártico regras rigorosas para a 
eliminação de resíduos e medidas preventivas contra a poluição marinha.

V. Exª, agora há pouco, lembrou sobre a contaminação de mananciais, e ali observei um exemplo claro, 
que podemos copiar para terra firme aqui, de como preservar. Lá, pelo acordo entre todos os países, não se 
pode deixar resíduos, não se pode deixar lixo e tem que reciclar, trabalhar isso de uma forma sustentável. Tanto 
é que, depois que aquela base brasileira pegou fogo há pouco tempo, o Brasil teve que trabalhar todos aqueles 
resíduos ali, porque não podia deixar lá devido ao acordo, devido ao tratado.

O Programa Antártico Brasileiro (Proantar), que é objeto deste discurso, Senador, foi criado em 1982, 
com a colaboração de um grupo de pesquisadores, já que um dos principais objetivos do Brasil seria o desen-
volvimento de um programa científico que constituísse o fundamento da inclusão do Brasil entre as Partes 
Consultivas do Tratado.

Naquele mesmo ano, a Marinha do Brasil adquiriu o navio polar dinamarquês Thala Dan, apropriado para 
o trabalho nas regiões polares, recebendo o nome de Navio de Apoio Oceanográfico Barão de Teffé, e, já em 
dezembro de 1982, o navio suspendeu, juntamente com o navio oceanográfico Professor Wladimir Besnard, 
da Universidade de São Paulo, dando início à primeira expedição brasileira à Antártica, com a tarefa básica de 
realizar um reconhecimento hidrográfico, oceanográfico e meteorológico de áreas do setor noroeste da An-
tártica e selecionar o local onde seria instalada a futura Estação Brasileira.

O sucesso da Operação Antártica I resultou no reconhecimento internacional de nossa presença na An-
tártica, o que permitiu, em 12 de setembro de 1983, a aceitação do Brasil como Parte Consultiva do Tratado 
da Antártica, com base na intenção do Programa de instalar uma estação científica e de continuar realizando 
operações anuais naquele continente.

Há mais de 30 anos, o Programa Antártico Brasileiro vem realizando substancial pesquisa científica na 
Antártica, com vistas a compreender os fenômenos naturais lá ocorrentes, sua repercussão em âmbito global 
e muito especialmente sobre o território e o espaço oceânico brasileiros.

O Proantar tem legado ao País, a par da produção científica, a formação de novas gerações de pesquisa-
dores antárticos; a consolidação de importante experiência operacional em ambiente glacial, de clima adverso 
e o desenvolvimento de uma logística complexa de alcance internacional em área remota – e põe remota nis-
so, Senador. É um dia inteiro de viagem e, depois, ainda mais quatro horas de navio, uma dificuldade imensa, 
porque os pesquisadores dependem de a janela do tempo abrir.

Se por um lado é difícil, por outro lado é bom, porque a pesquisa vai estar protegida, porque aqui no 
Brasil, ultimamente, fazer pesquisa tem se tornado uma atividade de risco, visto que o Sr. Stedile e seus segui-
dores da Via Campesina têm tomado por prática destruir centros de pesquisa, e pelo menos essa nossa base 
lá vai estar protegida desses malucos.

Essas atividades do Proantar, Sr. Presidente, constituem-se no principal pilar de sustentação do status 
do Brasil como membro consultivo do Tratado da Antártica, condição que lhe confere efetiva participação nos 
processos decisórios sobre a gestão ambiental e o futuro político da Antártica e do Oceano Austral na área do 
tratado. O espaço antártico é de vital importância para o nosso País em diversos campos, como, por exemplo, 
geopolítico, científico, ambiental e econômico. 

Econômico, Sr. Presidente, porque não é porque está coberto de água ou de gelo que não há os mesmos 
recursos minerais que há em terra firme. Por isso a importância dessas pesquisas tanto no continente antártico 
quanto na nossa Amazônia Azul, que são as nossas 200 milhas marítimas.

Nessas três décadas, o Proantar pôde realizar uma média anual de 20 projetos de pesquisa nas áreas de 
oceanografia, biologia, biologia marinha, glaciologia, geologia, meteorologia e arquitetura, além de permitir à 
Marinha do Brasil, com apoio da Força Aérea Brasileira, realizar uma das maiores operações de apoio logístico 
em termos de complexidade e de distância.

E, nesse particular, Sr. Presidente, cabe elogiar o esforço das Forças Armadas Brasileira: a Marinha, com 
os navios e com toda a logística, propiciando a esses pesquisadores fazer o seu trabalho; e a Aeronáutica, com 
um importantíssimo apoio aéreo, com seus aviões Hércules, que levam cargas, levam veículos e mesmo com-
bustível e outros suprimentos.
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A Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) e sua Secretaria (SECIRM), órgão gerencial 
do Proantar, têm contado, ao longo de sua existência, com a inestimável parceria das instituições de pesquisa e 
órgãos governamentais diretamente engajados, a exemplo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, do 
Ministério do Meio Ambiente, do Ministério das Relações Exteriores e o apoio do Ministério das Minas e Energia, 
e aqui abro um parêntesis para a Petrobras, que entra com o combustível que dá apoio para essas atividades – 
a Petrobras, que tem sido, ultimamente, cantada em verso e prosa com notícias não tão positivas –, bem como 
da empresa de telecomunicações que patrocina e dá assistência de telecomunicação ali, a Oi – e cabe aqui 
elogiar, não tenho dificuldade nenhuma em dizer aqui, porque ela está apoiando este programa de pesquisa.

Mas, cumpre-nos ressaltar, nesse contexto, que uma parceria mais recente e de fundamental importân-
cia, extremamente necessária, incorporou-se aos esforços em prol do Proantar: a Frente Parlamentar de Apoio 
ao Programa Antártico Brasileiro, que, desde 2007, vem defendendo, no Congresso Nacional, uma dotação de 
recursos orçamentários compatível com a relevância e as necessidades financeiras do programa em causa e 
com compromissos internacionais do País na condição de membro consultivo do Tratado da Antártica.

O Proantar tem legado ao País, a par da produção científica, a formação de novas gerações de pesquisa-
dores antárticos; a consolidação de importante experiência operacional em ambiente glacial, de clima adverso 
e o desenvolvimento de uma logística complexa.

A Estação Comandante Ferraz foi inaugurada em 06 de fevereiro de 1984, localizada na Península Keller, 
no interior da Baía do Almirantado, na Ilha Rei George. O nome da estação brasileira é uma homenagem pós-
tuma ao Capitão-de-Fragata Luiz Antônio de Carvalho Ferraz, maranhense, de São Luís, tinha formação em hi-
drografia e era mestre em ciências, com especialização em Oceanografia pela Escola de Pós-Graduação Naval, 
nos Estados Unidos. Em 1975, o Comandante Ferraz visitou a Antártica pela primeira vez, a bordo de navios 
ingleses, e aí começa o embrião da nossa estação. 

No dia 25 de fevereiro de 2012, um grave incêndio, Sr. Presidente, destruiu a edificação principal da Es-
tação Comandante Ferraz. Apesar do incidente, as pesquisas científicas prosseguiram com os recursos dispo-
níveis: o navio oceanográfico Ary Rongel, o navio polar Almirante Maximiano e os laboratórios que não foram 
afetados pelo incidente. Além disso, a comunidade científica nacional, amparada pelas manifestações de soli-
dariedade enviadas por instituições de outros países com os quais o Brasil tem sólida cooperação na Antártica, 
está podendo realizar atividades conjuntas com esses parceiros, durante o tempo de reconstrução da Estação 
Comandante Ferraz.

Em função das condições climáticas e do congelamento do mar, a operação de navios na Antártica ocor-
re apenas entre os meses de outubro e março. Esse período é tradicionalmente denominado verão antártico.

O Proantar realiza atividades científicas na Antártica durante todo o ano, mas, a exemplo dos outros 
programas, é na campanha de verão que ocorre a movimentação de pesquisadores, pessoal de apoio, equi-
pamentos e material. 

O planejamento anual de atividades é denominado Operação Antártica e sua execução tem ocorrido 
desde 1982, quando teve início o Operantar. 

Não obstante o infausto incidente que pôs termo à Estação Antártica Comandante Ferraz, foram de-
senvolvidos consideráveis esforços no âmbito do Proantar, com vistas a manter as atividades programadas, 
remediar o efeito das perdas materiais ocorridas e evitar a descontinuidade das pesquisas científicas que lá se 
desenvolviam. 

Nesse sentido, a Operação Antártica, iniciada no dia 26 de outubro de 2013, empregará o Navio Polar Al-
mirante Maximiano em apoio à pesquisa científica e o Navio Ary Rongel, no transporte de material e no apoio 
a pesquisas. Atualmente, já foram instalados módulos antárticos emergenciais no heliponto da estação e, no 
verão, estão destinados a apoiar em terra o pessoal envolvido na remoção da antiga estação: cerca de 800 to-
neladas de aço em 2.800m2 de área construída. Esses módulos permitirão também que os militares do Grupo 
Base da Estação permaneçam na região durante o inverno antártico.

Sr. Presidente, foi de encher os olhos, uma viagem importantíssima. Vários Parlamentares puderam acom-
panhar ali o quanto este País tem potencial para ser protagonista no cenário mundial.

O Brasil, ali na Antártica, em pé de igualdade com potências em termos de conhecimento, como China, 
Estados Unidos, Inglaterra, França. E as nossas Forças Armadas e nossos pesquisadores fazendo bonito, por-
que, da maioria das estações que estão lá, apenas duas ficam durante o ano inteiro. Como o inverno é muito 
intenso, os países ficam lá por um tempo, no verão, e vão embora. Mas o Brasil, não. Os navios saem, porque 
o mar congela e não é possível a movimentação, mas os pesquisadores e os militares ficam na estação duran-
te o ano inteiro. E cabe aqui ressaltar e engrandecer o comprometimento dessas pessoas, desses brasileiros, 
que deixam suas famílias e vão para aquele continente inóspito para produzir conhecimento. Isso fica como 



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  24  303 

exemplo para que a gente possa despertar e investir na produção de conhecimento. Investir em ciência, em 
tecnologia e pesquisa. 

Eu falei agora há pouco que alguns movimentos sociais... Eu não sou contra os movimentos sociais, Se-
nador Hélio José, mas é muito importante que as pessoas tenham a responsabilidade de não fazer o que a Via 
Campesina fez recentemente, ao destruir centros de pesquisas, porque está na pesquisa, está na produção de 
conhecimento o desenvolvimento deste País.

Eu vou contar uma pequena história aqui. O Senador Blairo Maggi e o Senador Wellington Fagundes, que 
são do Mato Grosso, podem comprovar isso. Há bem pouco tempo, o cerrado produzia apenas mandioca. Foi 
através da pesquisa da Embrapa, da Fundação Mato Grosso, da qual o Senador Blairo Maggi é um dos funda-
dores, que foi possível o cerrado brasileiro se tornasse referência internacional na produção de soja, na produ-
ção de grãos. Através dessas pesquisas o Brasil hoje é protagonista, ator principal na produção de alimentos.

Portanto, quando qualquer movimento, sob qual viés ideológico for, destrói pesquisas, destrói laborató-
rios, não posso compactuar com isso. A sociedade brasileira não pode apoiar, não pode bater palmas. E é por 
isso que faço aqui uma crítica. Como Senador de oposição, de um partido de oposição, e agindo de uma forma 
independente aqui, tenho inclusive ajudado o Governo. Espero que este Governo encontre um caminho, por-
que vai ser um benefício para todos os Brasileiros. Mas eu acho – acredito, tenho certeza – que o Planalto erra 
demais quando pega um movimento que destrói pesquisas, que invade, que é contra o desenvolvimento do 
País e coloca para dar apoio, para fazer discurso em um evento em que está presente a Presidente da República.

Portanto, Sr. Presidente, eu não tenho dúvidas de que está na produção de conhecimento, está nas pes-
quisas a saída para a crise hídrica, para a crise econômica. Está na pesquisa e no desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia a saída para este País. Nós temos alguns momentos importantes, que inclusive já perdemos, por 
um entendimento diverso do Governo Federal. Por exemplo, nós temos a estação chilena, onde foi construído 
um observatório no deserto, um telescópio de grande porte. Várias nações ali estão. E o Brasil com resistência 
de participar. No programa da Nasa, em que mandávamos astronautas, também o Brasil deu o calote.

É preciso voltarmos os olhos e começarmos a ver que não temos outra saída, a não ser a produção de 
conhecimento.

E para isso podemos pegar, inclusive, algumas verbas que estão sendo investidas em assuntos em que 
eu acho que o Brasil poderia economizar esse dinheiro.

Estamos falando em ajuste fiscal agora, Senador Wellington Fagundes, e estamos nesse momento gas-
tando bilhões dos nossos cofres em uma missão no Haiti, projeto em que o Brasil nada tem a ganhar. 

Os Estados Unidos e a ONU têm feito um trabalho ali, mas ficam com a parte fácil. A parte do trabalho 
sujo cabe aos nossos militares. O ônus, a parte cara fica com os brasileiros, além do que o Brasil está virando 
um corredor para onde estão vindo todos os haitianos. Daqui a pouco, nós não vamos ter como dar vazão a 
essa demanda.

Eu penso que o Brasil devia repensar e, em vez de gastar ali, com essa missão, investir, por exemplo, nesse 
programa antártico que está com dificuldades financeiras. Eu vi que eles precisam de mais helicópteros, pre-
cisam de mais equipamentos, e a gente gastando rios de dinheiro no Haiti.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Parabéns ao Senador José Medeiros pelo be-

líssimo pronunciamento, realista.
Eu quero aqui concordar que a pesquisa é o futuro. Eu acho que um país que não investe em pesquisa, 

que não investe em ciência e tecnologia tem dificuldades para o desenvolvimento.
A Antártida, eu que conheço lá da ponta, Ushuaia, conheço aquelas coisas ali próximas... Não cheguei a 

ir à Antártida, mas fui às geleiras, às pinguineras. Eu sei de todo o potencial da Antártida, dessas regiões gela-
das, que têm um potencial enorme. E o trabalho que o Brasil, que o Exército brasileiro, a Marinha e a Aeronáu-
tica fazem na Antártida. É um trabalho louvável. Eu concordo com o pronunciamento de V. Exª e acho de alta 
relevância o que foi aqui colocado.

Queria parabenizá-lo e dizer que corroboro com os pontos de vista de V. Exª. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Quero só registrar, Sr. Presidente, 

que eu peguei os dados do site da Marinha. Então, quero dar os créditos a quem merece.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Com certeza.
Queria registrar que o Mato Grosso estava aqui com 100% da sua bancada até minutinhos atrás: Senador 

José Medeiros, Senador Wellington Fagundes, Senador Blairo Maggi, uma frequência de 100% numa segunda-
-feira à tarde, finalzinho do dia. Espetacular!

Vamos ouvir o nosso Senador Wellington Fagundes em seu pronunciamento.
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O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, companheiro Senador Hélio, também quero aqui compartilhar do que falou 
o Senador José Medeiros. Eu tive oportunidade também de conhecer aquele projeto ainda como Deputado 
Federal. À época, como Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, esti-
vemos lá com o pessoal da Marinha, a convite da Marinha, e pudemos constatar o belo trabalho que é feito 
pela Marinha brasileira, as pesquisas que lá são feitas. E também a Aeronáutica, porque os nossos pilotos têm 
a versatilidade, a capacidade de fazer uma navegação aérea naquele local bastante complicado. Tivemos a 
oportunidade de ficar naquela última cidade do Chile, que V. Exª citou agora, aguardando. Às vezes, acorda-
vam de madrugada e, dependendo do tempo, voltavam, não tinham condições de decolar, dado o risco do 
pouso, que é muito grande.

Então, quero aqui parabenizar a Marinha brasileira, mas também a nossa Aeronáutica, porque os pilotos 
todos que fazem esse trabalho lá inclusive treinam, capacitam pilotos de outros países. Essa é uma demonstra-
ção da capacidade do nosso povo brasileiro.

Sr. Presidente, eu queria também aqui registrar a presença do meu companheiro e amigo hoje Depu-
tado Max, da cidade de Jaciara, região sul de Mato Grosso. Ele foi prefeito por dois mandatos, elegendo o seu 
sucessor. E, depois de mais de 30 anos, agora, a região do Vale do São Lourenço tem um Deputado da região. 
Foi uma vitória muito bonita, um trabalho extremamente competente do ex-prefeito e hoje Deputado Max, 
que é jovem. E aqui, como parceiro meu, do Blairo, do Senador José Medeiros, vamos trabalhar juntos.

Ele está aqui hoje para amanhã estarmos em duas audiências importantes, uma audiência lá na ANTT – 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, bem como no Ministério da Pesca. E ainda, provavelmente, vamos 
aproveitar a sua estada aqui para outras audiências.

Quero aqui também, Sr. Presidente, falar de um assunto que acredito ser extremamente preocupante, 
importante, porque não é possível existir vida sem água. Esse pronunciamento que aqui quero fazer é exata-
mente sobre esse líquido precioso, imprescindível à vida humana.

Em 2018, daqui a três anos, Brasília, a nossa capital federal, vai sediar o Fórum Mundial da Água. Esse fórum, 
Sr. Presidente, é o maior evento do mundo sobre esse assunto e a questão também ambiental. E esse calen-

dário que trago aqui é muito pertinente para este momento que estamos vivendo tão de perto, refletindo 
sobre a importância da água.

Apesar de agora estarmos vivendo um período de muitas chuvas, principalmente aqui, na Região Centro-
-Oeste, até algumas catástrofes, como essa que ocorreu agora, no Estado do Acre... Inclusive quero aqui, mais 
uma vez, externar a minha solidariedade ao povo acriano e de todas as cidades atingidas pelas cheias através 
do colega Senador Jorge Viana, que foi presente aqui quase todo dia, falando sobre esse assunto, defendendo, 
transmitindo a angústia que ele, junto com o seu povo, com o seu irmão Governador, com aqueles outros Sena-
dores que aqui representam o Estado do Acre... Com isso, para lá ele levou a Presidente da República, a Presiden-
te Dilma. E espero que as ações que são definidas pela Defesa Civil cheguem para atender àquela população.

Não faz muitos meses, estamos todos aqui preocupados com a falta da água nas grandes cidades, como 
é o caso também da cidade de São Paulo. O risco de racionamento, quem diria, Srs. e Srªs Parlamentares, por 
mais que tenha chovido muito nessas últimas semanas, ainda existe, e todos nós sabemos disso. Os especia-
listas mostram que, se não soubermos fazer o uso racional, o uso criterioso, com respeito ao meio ambiente, 
correremos o risco de não ter água em nossas casas. 

O meu Estado, o Estado de Mato Grosso, ainda está distante desse risco. Lá há muita água, muita fartura 
mesmo, mas, quando me questionaram sobre esse problema que atinge principalmente São Paulo e outros 
Estados do Sudeste, eu disse: “É uma realidade distante faltar água, mas até quando? Um dia pode acontecer.” 

E é nesse aspecto, Sr. Presidente, que eu quero me lembrar aqui também de uma importante obra de 
que eu tive a oportunidade de participar lá no meu Estado. Trata-se da Usina de Manso.

Em Cuiabá, em 1994, nós tivemos uma enchente que devastou grande parte da cidade, o Bairro Terceiro 
e outros bairros da cidade. E já tínhamos lá um projeto que foi concebido, idealizado por um engenheiro da 
Eletronorte. Naquela época, questão de 50 anos atrás, 40 e poucos anos atrás, ele já planejava e pensava na 
possibilidade da nossa capital, Cuiabá, Várzea Grande, não só na questão do abastecimento de água, mas tam-
bém na questão do controle de enchente do Rio Cuiabá. E aí tivemos... Ele idealizou, foi projetada essa obra, 
começou a Usina de Manso, e ela ficou parada por aproximadamente 20 anos. 

Como Deputado Federal, eu tive a oportunidade aqui, naquela época coordenador da Bancada do Es-
tado de Mato Grosso... 

O Governador Dante de Oliveira, discutindo com ele, ele me apresentava esse projeto e a necessidade 
da retomada de Manso. E aí fomos observar bem o que representava Manso.
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Manso, além de ser uma usina hidrelétrica para geração de energia, também tinha a função de turismo. 
É um lago de 40 mil hectares que hoje serve muito ao turismo da nossa região. A questão da pesca que agora 
estamos implantando, através do Ministério da Pesca, um grade projeto de piscicultura e, além disso, também 
a questão da irrigação. Mas o mais importante que eu quero registrar aqui era exatamente a questão do abas-
tecimento de água e do controle de enchentes do Rio Cuiabá.

Com essa obra, Sr. Presidente, nós podemos garantir que por mais 100 anos nós não teremos esse pro-
blema na cidade de Cuiabá, Várzea Grande e em toda a baixada. Não tivemos mais enchentes naquela região. 
E o meu papel foi, exatamente como coordenador da bancada, apresentar uma emenda ao orçamento para 
garantir que o Ministério do Meio Ambiente colocasse os recursos para viabilizar aquela obra, que foi a primeira 
PPP, talvez, realizada no Estado de Mato Grosso.

E, coincidentemente, quando ficou pronta a Usina de Manso nós tivemos, naquela época do Governo 
Fernando Henrique Cardoso, o apagão. E essa hidrelétrica entrou em funcionamento exatamente naquele 
momento, contribuindo para a geração de energia e para minimizar o problema do apagão brasileiro, porque, 
com o nosso sistema interligado, nós fornecíamos... E hoje somos um dos grandes produtores de energia, o 
Estado de Mato Grosso, com sobra de energia. Temos hoje capacidade de exportar a nossa energia. Claro que 
nós queremos fazer com que toda a nossa energia seja usada para a nossa indústria, para agregar valores, 
para gerar mais empregos, mas o importante é que hoje nós temos um sistema de abastecimento energético 
extremamente competente, um sistema que hoje não só garante o abastecimento de Mato Grosso, mas tam-
bém garante o desenvolvimento futuro do Estado. E aí também um outro aspecto importante é a questão da 
nossa capacidade hidráulica, que a gente tem que trabalhar. Ao mesmo tempo em que temos que cuidar do 
abastecimento de água da população, podemos aproveitar esses potenciais. 

Na semana passada nós estivemos lá na cidade de Alto Araguaia, onde fomos discutir a questão da BR-
364, a possibilidade da concessão da BR-364, numa audiência pública, seguindo o exemplo do que já fizemos 
no Estado de Mato Grosso com o Governo Federal, a concessão da BR-163. 

E hoje, as obras de duplicação da divisa de Mato Grosso do Sul até Rondonópolis; de Rondonópolis a Cuia-
bá; de Cuiabá até a cidade de Sinop, já estão bastante adiantadas. A empresa Rota-Oeste, que é a concessionária 
– e inclusive participei do leilão em São Paulo, foi um dos maiores deságios do Brasil, chegando a 52% –, já está 
lá, fazendo todo o trabalho, principalmente na questão preventiva, educativa, e também de controle da ques-
tão dos acidentes, com equipamentos, com paramédicos. E já está construindo também as praças de pedágios. 

Mas, daí a nossa preocupação. Inclusive queremos aproveitar aqui para chamar a atenção das autorida-
des neste momento de crise. Acreditamos que a melhor forma de resolvermos a crise brasileira é acreditar no 
Brasil e fazer investimentos, principalmente na nossa infraestrutura.

E hoje o Ministério dos Transportes está atrasado com o cumprimento dos seus compromissos junto a essas 
obras e aí há uma preocupação muito grande, porque daqui a pouco as praças de pedágio vão estar prontas, a em-
presa contratualmente terá o direito de cobrar o pedágio, mas a população quer ver as obras em ritmo acelerado. 

E por isso estamos aqui cobrando, não diretamente do Ministério dos Transportes, do Ministro Antonio 
Carlos, que é do meu partido. É um dos ministérios mais importantes, mas, claro, para ele executar as obras, 
ele precisa ter a liberação dos recursos por parte do Ministério da Fazenda.

E aí quero aqui me dirigir ao Ministro Levy, que tem a incumbência de fazer todo o reajuste fiscal. Nós 
temos que cumprir os compromissos que foram firmados, e principalmente a importância que representa essa 
obra da BR-163.

Em relação à BR-364, lá na cidade de Alto Araguaia, estávamos discutindo, está sendo feito o estudo de 
viabilidade técnico-econômica, são oito empresas que estão realizando esse trabalho, com o compromisso de 
agora, no mês de abril, estarem entregando esses estudos. E tenho certeza de que a viabilidade técnico-eco-
nômica também é um fato, até porque já temos hoje duplicado aqui, de Brasília até a cidade de Rio Verde, e aí 
então temos que concluir agora de Rio Verde até a cidade de Rondonópolis. 

E é claro que tivemos avanços. As estradas melhoraram, melhoraram muito, mas precisam melhorar mui-
to mais, porque o nosso País é um país rodoviário. O maior volume no nosso transporte se dá através das ro-
dovias. Claro que queremos mais ferrovias, queremos que funcionem as nossas hidrovias, mas, o investimento 
também nas estradas é fundamental.

E por isso é que aguardamos para o mês de abril, vamos trabalhar, daqui até lá, para garantir também 
essa duplicação do trecho de Rio Verde até a cidade de Rondonópolis.

Voltando aqui ao assunto, Sr. Presidente, a preocupação com a água e também com a sua escassez, evi-
dentemente, existe e nos preocupa por demais.

Até bem pouco tempo, essa ameaça parecia coisa de filme de ficção, mas hoje deve fazer parte das dis-
cussões estratégicas de qualquer país.
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Por isso, esse Fórum, em 2018, aqui em Brasília, vem em boa hora. Mas eu quero dizer que acredito, Srªs 
e Srs. Senadores, acredito muito na capacidade do povo brasileiro em dar respostas efetivas e concretas para 
as situações adversas que são colocadas.

Tenho fé – quase certeza – de que em 2018, nesse Fórum, já teremos superado esse período crítico e 
apresentaremos ao mundo importantes sugestões de como usar a água, com racionalidade e equilíbrio e mui-
to respeito ao meio ambiente, sem jamais abrir mão do desenvolvimento econômico e social, principalmente 
na geração, na produção de alimentos para o Brasil e para o mundo. 

Nosso Estado, o Estado de Mato Grosso, é hoje campeão, é o maior produtor de grãos do Brasil, soja, 
milho, respondemos hoje por quase 57% da produção de algodão do Brasil, somos o maior produtor de carne 
bovina do Brasil, o maior rebanho, estamos produzindo cada dia mais intensamente a carne suína, de aves; e, 
claro, a irrigação é também importante, fundamental, para que continuemos a produzir alimentos, mas tam-
bém não podemos buscar uma escassez na questão ambiental. 

O nosso Pantanal é uma região bastante frágil, uma região nova, uma das maiores bacias alagadas do 
mundo, um patrimônio da humanidade, e basicamente toda essa água vem da Bacia do Paraguai. Também 
temos que pensar na preservação, principalmente no saneamento básico. 

O Senador Medeiros gostaria de fazer uma intervenção? 
Concedo com muita satisfação. 
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Senador Wellington, muito obrigado. 

Não poderia deixar de ressaltar aqui que V. Exª falou sobre a duplicação da BR-364 naquele trecho. Como já dis-
se aqui, trabalhei por muitos anos naquela região e vi o quanto é importante que se invista em infraestrutura. 
Mato Grosso, obviamente, carece de investimento em todo o seu território, mas ali, principalmente, porque é 
um corredor por onde se escoam os grãos, está entre dois terminais de cargas, e ali muitas tragédias ocorrem. 
Nós temos a Serra do Petrovina, onde semanalmente tombam carretas. É um trecho pequeno, que não custaria 
nem tanto para o País, mas é de suma importância que o Governo Federal possa ter os olhos voltados para lá. 
Que seja via privatização, que seja com recursos próprios, mas o certo é que V. Exª ressaltou o que verdadeira-
mente é realidade lá: a necessidade urgente da duplicação daquele trecho. 

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Senador Medeiros, V. Exª é, inclusive, 
policial rodoviário federal, sabe da importância que representa, tanto a BR-364 como a BR-163, as duas se en-
contram na nossa cidade, a cidade de Rondonópolis; e, tenho repetido aqui, o trecho de Rondonópolis, Cuia-
bá, Posto Gil, segundo a Polícia Rodoviária Federal, é o trecho em que mais temos acidentes frontais no Brasil.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Consequentemente, o acidente frontal 
normalmente representa acidente grave, com perda de vidas, e com vida a gente não pode brincar; além, claro, 
das consequências que, às vezes, as pessoas ficam paraplégicas, tetraplégicas, e isso tudo não é só prejudicial 
às pessoas, mas também economicamente, porque o custo disso acaba sendo muito alto na área da saúde.

Então, Sr. Presidente, sou um otimista, creio muito que o Brasil e sua gente caminha para ser uma Nação 
modelo para o mundo. Somos um povo forte que, como diz aquela propaganda, não desiste nunca. 

Sei que vamos vencer esse desafio da água, da falta da água ou da preservação da água; o alerta, no 
entanto, é forte e eloquente. Embora, o nosso Planeta seja formado por dois terços de água, sabemos que a 
nossa sobrevivência começa a ser ameaçada pela falta dessa fonte de vida tão afetada pela contaminação...

(Interrupção de som.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – ... e o uso indiscriminado pelo homem.
Só para se ter uma ideia, Senador Medeiros, nosso Deputado Max, na cidade de Manaus, que é toda ela 

cercada de água, grande parte da população de Manaus padece por falta de água potável, ou seja, com as pa-
lafitas, sem o sistema de saneamento, temos a contaminação de um manancial tão grande como aquele, ou 
seja, sobrando água, mas faltando água de qualidade para a população poder sobreviver.

Hoje, Sr. Presidente, cerca de dois bilhões de pessoas, em todo o mundo, não têm acesso à água potável. 
Olha que coisa extremamente preocupante! A disputa pela água pode levar, por exemplo, a uma guerra entre 
a Etiópia e o Egito, ambos compartilham as águas do Nilo, e essa discussão está muito intensa.

Tivemos aqui o exemplo de São Paulo, Minas, Rio de Janeiro, mas felizmente encontrou-se o caminho 
não da briga e, sim, de uma solução para resolver aquele problema.

(Soa a campainha.)
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O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – A Etiópia está construindo uma grande 
barragem para a produção de energia elétrica, criando um lago na região da fronteira entre a Etiópia e também 
o Sudão. Mas o Egito já falou que não aceita essa obra, que pode resultar na redução do recurso disponível 
para uso da população egípcia.

Isso tudo pode resultar em um conflito armado. Vejam que lamentável. Nesse caso, a vida também imita 
a arte. A ficção já nos mostrou isso, já nos mostrou que essa situação pode mesmo acontecer, como tudo está 
a indicar.

O Brasil é privilegiado quando se trata de água disponível, porém não podemos deixar de levar em con-
sideração o fato de ela não estar disponível para toda a população.

No Nordeste, por exemplo, há muita carência quando se trata de água para o consumo humano e para 
a produção agropecuária. Quantas e quantas vezes...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – ... quantos de nós, de todos – inclusive 
os que assistem a nós e nos ouvem pela TV Senado, pela Rádio Senado e também pela internet –, conhecemos 
a situação da Região Nordeste, com a seca?

Aqui no Brasil, temos a maior bacia fluvial do mundo, que abriga o maior rio do mundo em termos de 
volume de água, que é o Rio Amazonas. Temos ainda outros grandes rios, como o São Francisco e o Paraná, 
sem contar, ainda, com o nosso Pantanal, que já disse aqui. E ainda, Sr. Presidente, o Aquífero Guarani, uma 
reserva estratégica, que está em todo o nosso subsolo, principalmente o da Região Centro-Oeste brasileira.

Mas, se continuarmos a usar esse líquido precioso de forma indiscriminada, a fonte poderá secar, levan-
do-nos a uma situação de ameaça à própria sobrevivência humana.

Outra situação para a qual devemos atentar: apesar de todo o potencial hídrico que temos, a qualida-
de da água que chega aos nossos lares está cada vez mais comprometida pela falta de tratamento do esgoto 
doméstico e do esgoto industrial.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Em outros casos, colegas Senadores, 
existe ainda a ameaça da contaminação pelo mercúrio proveniente dos garimpos clandestinos.

Sr. Presidente, tenho só mais três páginas. Então, acho que, em mais um minuto, eu acabo.
Claro, ainda existe o problema sério dos desmatamentos das margens dos rios, situação que traz, entre 

as consequências, o assoreamento dos nossos cursos d’água.
Temos que levar em consideração a crescente necessidade de fornecimento de água potável para o con-

sumo humano, bem como o seu uso na agricultura, pecuária e também na indústria.
Os resultados dos excessos e do uso irracional e indiscriminado dos potenciais naturais também estão 

muito claros. Vemos as mudanças climáticas, a redução da biodiversidade e uma ameaça à garantia de condi-
ções adequadas de vida e saúde de nossas populações.

As Nações Unidas têm feito pesquisas que mostram que se morre mais no mundo por causa da conta-
minação de água...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – ... do que por todas as formas de vio-
lência juntas. Isso inclui quase dois milhões de crianças menores de cinco anos.

A nossa Senadora Lídice da Mata conhece e sabe também a importância que é este assunto, hoje, não 
só para o Brasil, mas para o mundo. 

Entre as causas de toda essa situação, está a ocupação irregular do solo, incluindo as margens dos rios e 
córregos, além da excessiva impermeabilização desse mesmo solo pelo asfalto e pelo cimento. 

No Fórum Mundial, aqui em Brasília, o tema a ser discutido será o compartilhamento da água proposto 
pelo Brasil para vencer a concorrência da Cidade de Copenhague, capital da Dinamarca, que brigava também 
para sediar esse evento. 

Sr. Presidente, neste ano o evento se realiza na Coreia do Sul, com o tema Água para Nosso Futuro. In-
clusive, quero registrar que estou agora assumindo aqui...

(Soa a campainha.)
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O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – ... a Comissão do Senado do Futuro, que 
é, exatamente, para pensarmos, em médio e longo prazo, Senadora Lídice da Mata. Inclusive quero convidá-la 
para estar conosco, com a sua experiência, ajudando-nos com esse trabalho lá.

Quero observar que o futuro, para nós, é agora, já. O alerta está dado. A natureza está a nos mostrar as 
consequências de nossas ações. Precisamos reverter esse ciclo e dar – cada um de nós – a sua contribuição 
para que a vida se perpetue em nosso Planeta. 

Sr. Presidente, este era o meu pronunciamento. Quero agradecer aqui a sua tolerância. Espero que este 
assunto de que estou falando aqui, hoje – que, com certeza irei abordar em outros momentos – possa ser sem-
pre um tema predominante nesta Casa, porque, sem água, não é possível haver vida na face da Terra. E volto 
a repetir: nós precisamos cuidar, principalmente, das nossas futuras gerações. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Eu queria parabenizar o Sr. Senador Welling-

ton Fagundes. V. Exª fez um pronunciamento muito relevante nesta Casa. 
Eu tinha acabado de me pronunciar, pouco tempo atrás, também sobre o Dia Mundial da Água, que foi 

ontem. Quero crer que, sem água, ninguém vai a lugar algum e que é necessário que o nosso País invista em sa-
neamento básico, invista, realmente, em preservação dos nossos mananciais, porque, sem a água, vai ficar difícil. 

Então, quero parabenizar V. Exª.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Fora do microfone.) – Muito obrigado, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Vamos ouvir o pronunciamento da nossa Se-

nadora Lídice da Mata. 
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem dúvida nenhuma, o pronunciamento do Sena-
dor Wellington Fagundes é um pronunciamento muito importante, e o de V. Exª também, por tratar sobre essa 
questão da água no nosso planeta, pela passagem, ontem, do dia 22 de março, Dia Mundial da Água. 

E nós temos, Senador Fagundes – a quem quero agradecer o convite para participar deste debate –, le-
vantado aqui, o Senador Otto, eu própria e o Senador Valadares, a situação de fragilidade do Rio São Francisco, 
que é o rio da unidade nacional e um rio que se encontra hoje também ameaçado, apesar da transposição do 
rio significar ou criar a esperança de que o rio possa abastecer outros Estados do Nordeste, chegando até o 
Ceará e a áreas em que ele não alcança, vindo a abastecer essas regiões. Na verdade, o rio se encontra amea-
çado pela falta de cuidados, de investimento, de proteção das suas matas ciliares, resultando, portanto, numa 
situação que pode ameaçar a vida, mais ainda, do Nordeste brasileiro, do semiárido brasileiro.

Eu acho extremamente importante essa discussão. Mais do que nunca o debate sobre a água e a crise 
hídrica em nosso País se coloca como uma pauta prioritária. E agora que a falta de água, o desabastecimento 
e a crise hídrica deixaram de ser um tema do Nordeste, monotemático do Nordeste, e o Sudeste e outras re-
giões começaram a se identificar e a sentir a necessidade de tratar com profundidade dessa questão, nós au-
mentamos a nossa esperança de que a água, os rios brasileiros e as bacias hidrográficas do Brasil passem a ter 
outro destino e outro tratamento.

Mas, Sr. Presidente, Senador José Medeiros, eu me inscrevi hoje para registrar aqui algumas questões 
relacionadas com a educação. Eu cheguei hoje de um congresso mundial, de uma feira mundial, de um salão 
mundial do livro que ocorreu em Paris, representando, juntamente com a Senadora Fátima Bezerra e com o 
Ministro Juca Ferreira, o Brasil, que foi o País homenageado este ano no Salão do Livro. Nós aumentamos muito 
a participação dos autores brasileiros naquela feira, das editoras brasileiras. 

A indústria de editoração no Brasil – depois eu farei um pronunciamento específico sobre isso – é uma 
importante indústria da chamada economia criativa, com uma cadeia produtiva sustentável e sustentada que 
tem uma participação anual de mais de R$5 bilhões na nossa economia. Portanto, acho que é merecedora de 
toda a atenção. Além disso, o livro significa a nossa transmissão de conhecimento.

O Brasil tem um fraco desempenho per capita de leitura de livros, em comparação com outros países da 
América do Sul, da América Latina. E nem falo em comparação com países, como a França, que são bastante 
desenvolvidos no que diz respeito à leitura. E, este ano, o Governo Federal, o MEC deverá enviar para o Con-
gresso Nacional o Plano Nacional do Livro e Leitura. 

Então, teremos oportunidade de tratar aqui sobre essa temática do livro, em outros momentos. A própria 
Senadora Fátima Bezerra está trazendo ao Senado Federal o debate sobre o preço único do livro, buscando 
identificar e adequar a legislação brasileira – legislação que já se dispõe, de forma semelhante, na França, nos 
Estados Unidos e em outros países. E acho que esse será um debate fundamental a ser travado pelo Senado 
Federal, no mês de abril, especialmente, que é o Mês do Livro, e da leitura consequentemente.
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Mas eu queria tratar aqui de um assunto que até já foi tratado no início do mês de março. E quero saudar 
o jornalista Antônio Gois, do jornal O Globo, pelo artigo que publicou, no dia 9 de março, com o título “Mais 
educação, menos filhos”. Esse artigo, Sr. Presidente, chamou-me muito a atenção, porque une duas questões 
essenciais para mim e para minha atuação política que é a luta das mulheres e a luta em defesa da educação 
e da cultura em nosso País.

Há muitos anos, desde a década de 80, as feministas brasileiras chamam a atenção para o fato de que nós 
não devemos ter um programa de controle de natalidade, e, sim, um programa de planejamento familiar. Um 
planejamento democrático que permita a informação acima de tudo e que desmistifique a ideia, no Brasil, de 
que nós temos uma população enorme e de que todas as mazelas da pobreza no Brasil se dão em função de 
que as mulheres brasileiras têm um descontrole da natalidade. Essa posição foi amplamente debatida e, muitas 
vezes, atacada por setores que, conservadoramente, tinham uma posição diferente daquela defendida por nós. 

E, neste artigo intitulado “Mais educação, menos filhos”, o jornalista Antônio Gois mostra justamente, 
comenta, as estatísticas que demonstram que, no Brasil, mesmo entre as brasileiras mais pobres do Nordes-
te – considerada a Região mais pobre do País –, a média hoje é de apenas duas crianças por mulher. Portanto, 
dois filhos por mulher. E diz o artigo que: 

Desde a década de 80 [como falava o movimento de mulheres brasileiro], os demógrafos já identificavam 
que o Brasil registrava queda acentuada no número de filhos por mulher. O fenômeno [...] havia come-
çado entre as mais ricas e escolarizadas, mas a previsão era de que chegaria também às mais pobres.

A sociedade temia, até pouco tempo, uma explosão populacional, o que tem sido contrariamente de-
monstrado nos últimos levantamentos feitos pelo IBGE. Em seu artigo, Antônio Gois registra que: 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) já mostra que mesmo as brasileiras do Nordes-
te, que se encontram entre as 20% mais pobres do País, estão tendo um número reduzido de filhos. Em 
2013, [...] a média era de apenas duas crianças de até 14 anos de idade por mulher nesse grupo, segundo 
o Ministério do Desenvolvimento Social. Dez anos antes, a relação era de 2,7. Em todo o País, a média é 
também baixa: apenas 1,6 filho por mulher em 2013.
O Programa Bolsa Família não alterou esse quadro. A fecundidade continuou em queda entre os mais 
pobres nos últimos dez anos, e os estudos feitos em famílias beneficiadas mostram que o impacto do 
programa na decisão de ter mais filhos foi nulo [contra o argumento de muitos que diziam que um acrés-
cimo pequeno a quem tivesse determinado número de filhos no Bolsa Família significaria um estímulo 
à explosão de natalidade no Brasil entre os mais pobres].

O articulista também analisou dados do PNAD, para tentar encontrar famílias mais numerosas no País. 
E constatou: 

[...] em apenas 1% dos domicílios havia cinco ou mais filhos vivendo no mesmo lar em 2013. A redução 
da fecundidade não ocorre só entre os pobres do Nordeste. O Censo do IBGE registrou na década passada 
diminuição da população até 14 anos de idade vivendo nos complexos do Alemão, da Maré e na Rocinha 
[ou seja, entre os pobres do Sudeste].

Para Gois, uma das variáveis para se 

 [...] explicar a queda na fecundidade foi o avanço da escolaridade feminina, pois há significativa corre-
lação entre mais anos de estudo entre as mulheres e menor número de filhos. De 1981 a 2013, a propor-
ção de mulheres jovens, adultas, de 25 a 34 anos, com ensino médio completo passou de 19% para 65%, 
enquanto a taxa de analfabetismo funcional caiu de 38% para 6% neste grupo.

Em outra vertente, que também envolve a questão da educação e de gênero, pesquisa feita pelas Uni-
versidades de Missouri, nos Estados Unidos, e de Glasgow, na Escócia, a partir dos dados internacionais, mostra 
que as meninas superam os meninos no desempenho escolar em 70% dos países estudados, independente-
mente do nível, igualdade de gênero, política, economia ou social. A pesquisa considerou estatísticas sobre 
como as atividades educacionais em disciplinas como Ciências e Matemática são desenvolvidas por meninas 
e meninos. Se o senso comum apontava que os meninos se saíam melhor nestas áreas, agora os dados cientí-
ficos comprovam que as meninas se superam.

Os pesquisadores estudaram níveis de desempenho educacional de 1,5 milhão de jovens de 15 anos de 
todo o mundo, usando dados coletados entre 2000 e 2010. E constataram que, mesmo em países em que as 
liberdades das mulheres são severamente restringidas, elas estão superando os meninos em leitura, Matemá-
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tica e alfabetização científica, independentemente das políticas e questões de igualdade encontradas nesses 
países. De acordo com os dados, os meninos ficam atrás das meninas na realização global em leitura, Mate-
mática e Ciências em 70% das nações estudadas; os meninos superam as meninas em apenas três países ou 
regiões: Colômbia, Costa Rica e num Estado indiano, Himachal Pradesh.

Meninos e meninas tiveram realizações educacionais semelhantes nos Estados Unidos e no Reino Unido. 
E, em países conhecidos por classificação de igualdade de gênero relativamente baixas, como Qatar, Jordânia e 
Emirados Árabes Unidos, a diferença de desempenho educacional é relativamente grande e favorece as meninas. 
A única exceção, em todo o mundo, é entre estudantes de países economicamente desenvolvidos, nos quais os 
meninos com educação avançada superam as meninas com educação avançada, segundo os pesquisadores.

Portanto, Sr. Presidente, o estudo também tem implicações importantes para a política educacional que 
podem ser observadas em nosso País. Ainda, segundo o pesquisador escocês: 

Os dados irão influenciar a forma como os políticos pensam sobre as opções disponíveis [explica Geary]. 
[Também acredita que] [...] para se aumentar os níveis de igualdade de oportunidades na educação, os 
formuladores das políticas e educadores não devem esperar que o amplo progresso na igualdade social 
vá, necessariamente, resultar em igualdade educacional.

Portanto, para fechar as lacunas nas conquistas, os formuladores de políticas de educação devem con-
siderar outros fatores além do político, econômico e da igualdade social.

O pesquisador vai mais longe ao fazer a seguinte reflexão, que aqui compartilho: 

De repente, muitos dos que se assustavam com o risco de explosão demográfica passaram a se preocupar 
com o problema inverso: seremos uma população cada vez mais envelhecida, com uma proporção menor 
de jovens e adultos. [...] Para enfrentar essa questão, a educação será, novamente, variável fundamental. 
A queda no número de filhos abre uma oportunidade única de facilitar a ampliação do investimento por 
criança. Isso pode resultar, por exemplo, no aumento de vagas em creches e escolas de tempo integral, 
liberando tempo dos pais – principalmente das mulheres, ainda hoje sobrecarregadas com a tarefa de 
cuidar dos filhos – para investir mais em suas carreiras. E, mais importante, se o ensino for de qualidade, 
os futuros adultos estarão muito mais preparados para lidar com o imenso desafio que terão pela frente.

Eu, portanto, Sr. Presidente, usei essas duas análises – a análise do jornalista Antonio Gois e a análise de 
uma pesquisa feita sobre o desempenho das meninas à frente dos meninos nas Ciências e na Matemática – 
para demonstrar que, para as mulheres no mundo, o caminho de ascensão social, de inclusão produtiva, de 
inclusão na sociedade, instintivamente, mesmo naqueles países onde não há uma política de estímulo à par-
ticipação de gênero, tem sido o de buscar a educação e, por meio da educação, criar os novos espaços de sua 
inclusão na sociedade e buscar seus novos papéis sociais.

É, portanto, indispensável que, ao termos um programa, o Plano Nacional de Educação, em análise – cujo 
cumprimento das metas nós vamos, a partir deste ano, começar a acompanhar –, e a partir do momento em 
que tenhamos políticas de inclusão social, não pensemos essas políticas sem levar em conta a necessidade de 
garantir o espaço das mulheres para que elas possam estudar mais, para que elas possam desenvolver mais as 
suas carreiras e fazer isso no País, no nosso Brasil.

Imediatamente, temos de fomentar e dar sustentabilidade a uma potente rede de creches, que possa 
sustentar essa inclusão e essa perspectiva de crescimento da nossa população de forma sustentável – cres-
cimento que nós já vimos que não será grande, mas que pode se dar sustentado, à medida que ele possa ser 
acompanhado de um desenvolvimento e de uma agregação de novos valores sociais.

Portanto, mulheres à luta na educação, pela educação e tendo a educação como meta central para o 
seu desenvolvimento.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Lídice da Mata, o Sr. Hélio José deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, agora, 
o Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado.
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Sr. Presidente, todos que nos ouvem pela Rádio Senado, espectadores da TV Senado, todos que nos acom-
panham pelas redes sociais, como já foi dito aqui – e reforço –, o Dia Mundial da Água foi instituído pela ONU 
em 22 de março de 1992 e visa exatamente à conscientização da população a respeito dessa valiosa substância.

Como médico, eu bem sei, porque logo aprendemos no curso de Medicina, no curso de Fisiologia, que 
o nosso corpo, o nosso organismo é composto de mais de 60% de moléculas de água. Sr. Presidente, podemos 
ficar vários dias sem nos alimentar, mas não ficamos poucas horas sem tomar água.

Apesar de o nosso Planeta ser repleto de água, estima-se que menos de 1% esteja disponível para o con-
sumo humano em lagos, rios e reservatórios subterrâneos. Vale destacar, Sr. Presidente, no entanto, que essa 
quantidade não está distribuída igualmente por todo o território. Consequentemente, existem locais onde 
esse recurso é considerado extremamente precioso, valioso. Em virtude dessa desigualdade de distribuição, 
em várias regiões ocorrem verdadeiros conflitos por água.

Além da escassez de água em alguns lugares do Planeta, enfrentamos ainda o problema da baixa quali-
dade. A poluição causada pelas atividades humanas faz com que a água esteja disponível, porém não seja pró-
pria para o consumo em muitos cantos deste Planeta. Estima-se que 20% da população mundial não tenham 
acesso à água limpa, e, segundo a Unicef, cerca de 1.400 crianças menores que cinco anos de idade morrem 
todos os dias – todos os dias, Sr. Presidente – em decorrência da falta de água potável, saneamento básico e 
higiene mínima.

Sr. Presidente, os problemas ambientais têm sido discutidos intensivamente nos últimos dez anos, é 
verdade, vez que as consequências das mudanças climáticas são sentidas cada vez mais em nosso dia a dia. A 
água potável, líquido essencial à vida, como aqui já destaquei, a cada momento diminui de maneira absurda, 
levando várias nações a decretarem estado de emergência devido a sua falta.

Em abril do ano passado, como Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle, levei ao conhecimento dos colegas Senadores que compunham a referida Comissão os 
dados que o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas da Organização das Nações Unidas (ONU) 
havia divulgado no Japão dias antes.

O relatório, Sr. Presidente, alertava para os efeitos do aquecimento global, que devem ser rigorosos e 
irreversíveis, e devo confessar que fiquei extremamente preocupado e alarmado.

Sou nordestino, convivo com longos períodos de estiagem, e, recentemente, passamos por uma das pio-
res secas dos últimos 40 anos. Mas, quando vimos a estiagem chegar ao ponto a que chegou a Região Sudeste, 
percebemos a dimensão do problema que a escassez da água assumiu no nosso País.

Esse documento é considerado um dos mais completos relatórios científicos da história. Com base em 
mais de 12 mil estudos de 500 especialistas em todo o Planeta, em todo o mundo, lança o alerta para as dife-
rentes regiões do Planeta e afirma que o mundo não se preparou para lidar com as mudanças.

Isso é fato, Sr. Presidente, haja vista a nossa deficiência em relação ao gerenciamento da gestão hídrica 
nas diversas Regiões brasileiras. 

Segundo os pesquisadores, desde o ano de 1850 – desde 1850, Sr. Presidente! –, a cada três décadas é 
possível registrar aumento nas temperaturas, e os primeiros dez anos do século XXI foram os mais quentes até 
agora.

Infelizmente, as evidências estão mais fortes do que nunca. O clima do Planeta está sofrendo trans-
formação por influência do homem, e as previsões nos dão conta que as secas vão ficar ainda mais severas, 
teremos menos água nos rios, e, dessa maneira, aumentarão os riscos para a saúde, a energia, o turismo e a 
agricultura. É preciso, Sr. Presidente, prepararmo-nos. Mais do que nunca, é preciso um planejamento hídrico 
forte e responsável.

Tudo isso sem falar nas previsões de enchentes, agravadas pelo derretimento de gelo em função do 
aquecimento global. E, por falar em enchentes, Sr. Presidente, aproveito para me solidarizar com os acrianos, 
que têm sofrido sobremaneira com as cheias deste ano.

Sr. Presidente, essa triste realidade já é percebida no nosso País. A seca no Semiárido brasileiro é histó-
rica, entretanto, agora, atingiu parte da Região Sudeste, e, por outro lado, o Norte se encontra mais uma vez 
passando por graves problemas com as enchentes.

Tudo está mudado, Sr. Presidente. Entretanto, mesmo a questão da estiagem que praticamente secou 
os reservatórios e comprometeu o abastecimento de água no Estado de São Paulo foi um desastre anunciado. 
Em 2012, Sr. Presidente – vejam bem, em 2012 –, durante a Rio+20, o representante do Brasil na Conferência 
das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável entregou um relatório ao governo de São Paulo aler-
tando sobre o risco de escassez de água nos anos seguintes.

No entanto, devemo-nos deter em direcionar o nosso olhar para o futuro e buscar experiências bem-
-sucedidas em outros países, em outros cantos do Planeta que superaram a escassez da água com eficiência, 
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com responsabilidade: aumentaram sua produtividade, criaram emprego e renda e melhoraram a vida de to-
dos os cidadãos. 

Tudo isso é possível, Sr. Presidente. Israel, por exemplo, é um país localizado na extremidade de um de-
serto, já enfrentou anos consecutivos de seca e escassez de água e, apesar de tudo, tornou-se um grande mo-
delo para os outros países.

Lá, foram criados programas de desenvolvimento cuja finalidade é ampliar o potencial de uso da água, 
com sistemas de irrigação eficientes, aproveitamento da água da chuva, reciclagem de águas de esgoto, ges-
tão do desperdício e dessalinização da água do mar.

Já no Estado americano da Califórnia, o reabastecimento subterrâneo, ou recarga de lençol freático, é 
mais um projeto de reuso em andamento para combater a escassez de água, característica da geografia regio-
nal acentuada ainda mais nos últimos anos.

Outro projeto em operação desde janeiro de 2008, o sistema de reabastecimento de água subterrânea, 
maior planta no mundo de reuso potável indireto planejado, utiliza esgoto tratado para transformá-lo em água 
potável de qualidade, que será injetada, ao final do processo, na bacia, no subsolo, por meio de poços. O sis-
tema produz hoje 265 mil metros cúbicos de água pura por dia, Sr. Presidente.

Outra experiência americana de sucesso se dá em Nova Iorque, que traz água de 300 km de distância 
por aquedutos e túneis, de seis reservatórios e do Rio Delaware.

Precisamos, com urgência – com urgência, Sr. Presidente! –, desenvolver projetos hídricos, baseados em 
experiências que deram certo, adequando-os à nossa realidade. Possuímos a maior reserva de água doce po-
tável do mundo, do Planeta. E, afinal, para que serve tanta água sem canos para transportá-la?

Na Líbia, Sr. Presidente, a água viaja 3.300km para chegar a Trípoli. O Império Romano já sabia fazer a 
água chegar de longe. Em verdade, é só questão de investimento.

E nós convivemos com a seca nordestina há anos, ou melhor, há séculos, como é sabido pela nobre frase 
do Imperador, que disse: “Venderei a coroa, se necessário for, para acabar com a seca nordestina”. E, em pleno 
século XXI, ainda convivemos com a seca.

Não foi Deus que se esqueceu de nós brasileiros, de nós nordestinos, de forma alguma. De forma ante-
cipada, ele fez o maior de todos os canais, que é exatamente o Rio São Francisco, que atravessa vários Estados 
e desemboca exatamente entre o meu Estado, Sergipe, e o Estado de Alagoas.

Não foi Deus que se esqueceu dos nordestinos; foram os homens ou o egoísmo humano, o egoísmo de 
alguns líderes que não souberam ou que não quiseram fazer os investimentos necessários.

Ainda hoje, Sr. Presidente, convivemos com o sonho do Canal do Xingó, um canal que nasceria em terri-
tório baiano e cortaria boa parte do nosso Semiárido sergipano, levando água aonde há pouca água ou aon-
de não há água durante muitos dias do ano. Mas esse é apenas um sonho. O Governo que aí está prometeu, 
apenas prometeu, mas é um projeto que ainda não saiu do papel.

E acredito, Sr. Presidente, que jeito há, mas o jeito quem dá somos nós com as nossas escolhas. Este País 
tem jeito, mas é com as nossas escolhas, com as escolhas dos nossos juízos que traremos com certeza um des-
tino melhor para todos nós brasileiros.

Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de citar uma frase de Michael Robert Markus, gerente-geral de 
Água no Distrito de Orange, na Califórnia – abro aspas: “É preciso ter a coragem política de executar soluções 
visionárias” – fecho aspas.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que este País tem jeito, mas quem dá o jeito somos nós, cada brasilei-
ro, cada cidadão e cidadã brasileira, através da escolha adequada, da escolha certa. Só assim vamos cumprir a 
nossa missão e realmente valorizar aquilo que Deus fez.

Ele fez o maior de todos os canais do nosso Nordeste, que com certeza é o Rio São Francisco, mas ainda 
falta fazer os canalículos, a rede menor de canos que leve água a todas as residências, a todas as famílias nor-
destinas, como o tão sonhado Canal do Xingó para todos nós sergipanos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Não havendo mais ora-

dores inscritos, encerramos esta sessão.

 (Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.)
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